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O presente estudo teve por objetivo investigar e avaliar os resultados da implementação 
de mapas concetuais como ferramentas de trabalho nas aulas de Português e de Latim, 
concretamente em atividades relacionadas com a compreensão de textos literários e de textos 
não-literários. 
Tendo como preocupação a aprendizagem significativa dos alunos, relata o processo de 
implementação e os resultados obtidos no decurso da intervenção pedagógico-didática em três 
turmas (9.º ano e 10.º ano de Português; 10.º ano de Latim) durante o estágio realizado na Escola 
Básica e Secundária Rodrigues de Freitas.  
Os resultados obtidos permitem concluir que os mapas concetuais constituem uma 
ferramenta muito útil no ensino do Português e do Latim, na medida em que proporciona aos 
alunos um meio de organização dos saberes de modo claro, lógico e significativo.  
 


















The main goal of this study was to investigate and evaluate the results of the conceptual 
maps implementation as work tools in the lessons of Portuguese and Latin, namely in activities 
related with the comprehension of literary and non-literary texts.  
By concerning the significative learning of the students, this work describes the process 
of implementation and the obtained results during the pedagogical-didatic interventive in three 
classes (9.º year and 10.º year of Portuguese; 10.º year of Latin) during the internship realized 
in Basic and Secundary School Rodrigues de Freitas.  
The obtained results allow to conclude that the conceptual maps constitute a tool very 
usefull in the teaching of Portuguese and Latin, in a way that allows the students having a 
formula to organize, clearly, logically and significantly, their knowledges  
 

















Par la présente étude nous nous sommes proposés enquêter et évaluer les résultats de 
l’implementation des cadres conceptuels, en tant que outil de travail, dans les classes de 
Portugais et de Latin, concrètement en ce qui concerne la compréhension des textes littéraires 
et non littéraires.  
En ayant comme objectif l’apprentissage approfondie des élèves, faire connaître par ce 
moyen, le procés d’implementation et les résultats obtenus au cours de l’intervention 
pédagogique en trois classes (9ème et 10ème année de Portugais et 10ème année de Latin), 
pendant le stage effectué dans l’École Primaire et Secondaire Rodrigues de Freitas.  
Les résultats ont permis la conclusion que les cadres conceeptuels forment un instrument 
três utile dans l’enseignement de Portugais et de Latin, dottant les élève d’un outil 
d’organisation des connaissances de façon claire, logique et significative.  
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O presente relatório, desenvolvido no âmbito do estágio pedagógico realizado na Escola 
Básica e Secundária Rodrigues de Freitas, carateriza-se por ser um trabalho reflexivo e 
avaliativo, no qual se procura dar resposta a alguns dos problemas das turmas analisadas, 
através da implementação dos mapas concetuais como ferramentas pedagógico-didáticas, 
apresentando os resultados obtidos. 
Deste modo, através de uma metodologia de investigação-ação, aplicada durante os meses 
de setembro a maio, do ano letivo 2015/2016, foi possível encontrar o tema enquadrador deste 
relatório, ponderando se o recurso aos mapas concetuais tornaria os alunos mais aptos para a 
compreensão de textos literários e de textos não-literários e para a aprendizagem de conceitos-
chave das disciplinas de Português e de Latim.  
Esta reflexão, aprofundada durante os meses já referidos, permitiu guiar a intervenção 
pedagógica, tendo esta sido documentada no decorrer deste trabalho e tendo pretendido dar 
resposta aos objetivos enumerados de seguida.  
Assim, durante o estágio, tornou-se claro que os objetivos a atingir seriam: 1) explorar as 
potencialidades dos mapas concetuais no desenvolvimento da competência de compreensão de 
textos, quer relativa à leitura literária, quer relativa à informação e estudo; 2) analisar os efeitos 
do uso dos mapas concetuais, como ferramentas pedagógico-didáticas, no ensino de línguas, 
nomeadamente na disciplina de Português e na disciplina de Latim; 3) contribuir para a 
ampliação de técnicas e métodos de leitura que permitem a consolidação da aprendizagem dos 
alunos. 
Este relatório, como forma de alcançar os objetivos mencionados no parágrafo anterior, 
divide-se em três grandes capítulos, sendo estes denominados do seguinte modo: 1) Capítulo 1 
– Justificação da ação educativa implementada; 2) Capítulo 2 – Fundamentação teórica e plano 
de ação; 3) Capítulo 3 – Desenho do estudo realizado. 
O primeiro capítulo carateriza o contexto escolar, salientando-se as observações diretas e 
as regências zero, ambas realizadas durante os meses de setembro e de outubro, e as reuniões 
de seminário com os professores titulares das turmas e a colega de estágio, que vieram 
confirmar algumas das conclusões retiradas durante as observações. Durante este mesmo 
capítulo é ainda identificado o problema/questão de investigação. 
O segundo capítulo inicia-se com a importância de existir uma teoria da educação, aliada 
à relevância do ensino de estratégias de aprendizagem e de estudo, nomeadamente a estratégia 
de ensino de conceitos, que favorece a aprendizagem significativa e a autonomia dos alunos.  
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Inclui, ainda, a Teoria da Aprendizagem Significativa, de David Ausubel, tendo esta tido 
como fundamentação teórica para a implementação dos mapas concetuais como ferramentas 
pedagógico-didáticas. 
Esclarecimentos acerca dos mapas concetuais não poderiam deixar de existir, 
clarificando-se a sua definição, a sua aplicação nas aulas, a sua importância para a 
aprendizagem cooperativa e para a avaliação qualitativa dos alunos.  
Problematiza-se, ainda, a utilização do ensino de conceitos nas aulas de línguas, 
refletindo-se sobre a sua adequação num quadro teórico-metodológico de ensino de 
competências. 
Por fim, referem-se os objetivos de aprendizagem, os desafios que foram previstos e o 
plano de ação implementado, sustentado pelos objetivos propostos pelas Metas Curriculares do 
ano letivo 2015/2016.  
O terceiro capítulo inicia-se com a descrição da metodologia usada. Descreve, também, 
o plano de intervenção e os ciclos de investigação-ação, em que se dividiu o estágio, fazendo, 
inclusive, referência às ferramentas para a recolha de dados – observação direta, análise dos 
mapas e dados dos inquéritos – e aos seus resultados. Por fim, é feita uma reflexão sobre os 
dados obtidos através das ferramentas mencionadas e uma conclusão, na qual se elabora uma 
avaliação global do estágio, se indicam dificuldades surgidas, bem como aprendizagens 
realizadas e propostas de trabalhos futuros, e se reflete, através de um olhar final/conclusivo, 














Capítulo 1 - Justificação da ação educativa implementada 
 
1.1. Caraterização do contexto escolar  
Os professores deparam-se com uma diversidade de métodos e de estratégias de ensino 
que poderão não ser “infalíveis e aplicáveis a qualquer situação de aprendizagem” (Silva & 
Lopes, 2015, p. 53). Desta feita, ao selecioná-los, o docente deve decidir que tipo de 
aprendizagem pretende dar aos seus alunos, tendo em conta as caraterísticas destes últimos, 
pois estas influenciam o modo como eles reagem e aprendem. 
Para conseguir identificar um problema, e, posteriormente, tentar alcançar uma solução, 
é necessário conhecer os alunos com os quais se trabalha. Um dos meios mais eficazes para 
obter esse conhecimento é a observação direta: observar o seu comportamento, as suas atitudes 
e as suas participações em aula. Essa observação, no decurso das aulas, permite recolher dados 
empíricos valiosos para a definição de uma estratégia de ensino-aprendizagem que entusiasme 
o professor e, sobretudo, que seja adequada aos alunos, tendo em vista uma ação que resolva 
problemas e dificuldades. Foi tendo em conta este pressuposto que iniciei o estágio. Assim, 
todos os dias dos meses de setembro e de outubro, do ano letivo 2015/2016, foram por mim 
dedicados à observação direta das aulas de Português e de Latim, lecionadas pelos meus 
orientadores de estágio da Escola Básica e Secundária Rodrigues de Freitas. Essas aulas tinham 
a duração de 50 ou de 100 minutos, durante os quais me ocupei em observar, sobretudo, o 
desempenho e o comportamento dos alunos, numa tentativa de encontrar os aspetos mais 
problemáticos da sua aprendizagem. 
É necessário referir, contudo, que eu já conhecia o facto de a escola acima indicada estar 
incluída no Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), o que significa, 
segundo a definição dada pela Direção-Geral da Educação, que a maioria dos seus alunos 
provém de núcleos familiares económica e socialmente desfavorecidos, fatores normalmente 
associados a atitudes e comportamentos preocupantes, como a violência e a indisciplina, tendo 
estas como consequências desastrosas o insucesso e o abandono escolar1. Esse conhecimento 
tornou-me mais atenta a aspetos específicos da gestão da aula, como o comportamento e a 
participação dos alunos.  
A observação direta que realizei das aulas incidiu sobre todas as turmas de Português e 
de Latim, incluídas no horário letivo dos meus orientadores de estágio. É a esse conjunto de 
observações que me referirei de seguida, apesar de o plano de ação que defini ter sido 
                                                          
1 Disponível em: www.dge.mec.pt/teip2016.08.22 
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implementado exclusivamente em três das cinco turmas em causa, nomeadamente ao 9.º ano C 
e ao 10.º ano G de Português e ao 10.º ano E de Latim, com base em razões que mais adiante 
mencionarei.  
Quanto à disciplina de Português, a turma  E do 8.º ano era constituída por 20 alunos, 
incluindo um aluno invisual; a turma C do 9.º ano era, inicialmente, constituída por 19 alunos, 
incluindo, também, um aluno invisual, embora, no decorrer do ano letivo, 6 alunos tenham sido 
transferidos para outra turma, a Turma+, devido às suas dificuldades, resultados de testes e 
comportamento, para serem submetidos a uma intervenção especializada, através da atenção 
dedicada por uma docente a um número reduzido de alunos, com o objetivo de serem 
colmatadas as suas dificuldades. E, finalmente, a turma G do 10.º ano era constituída por 24 
alunos, tendo, tal como as anteriores, um aluno invisual.  
Quanto à disciplina de Latim, a turma E do 10.º ano era constituída, inicialmente, por 10 
alunas, apresentando uma delas a condicionante de baixa visão. Esta turma sofreu uma redução 
no decurso do primeiro período, por ter havido a desistência de frequência de uma aluna. A 
turma E do 11.º ano era constituída por 9 alunos, sendo que uma aluna era invisual e um aluno 
tinha a condicionante de baixa visão, o que exigia que utilizasse uma lupa ou uma máquina que 
aumentasse as letras e imagens, quer do seu caderno diário, quer do manual ou de outros 
livros/documentos fornecidos pelos professores.  
Durante as minhas observações à turma do 8.º E, da disciplina de Português, foi-me 
possível acompanhar a reação dos alunos a conteúdos (matérias) disciplinares para si bastante 
familiares, já que consistiam na revisão de conhecimentos de anos anteriores, concretamente 
no que se refere ao estudo de géneros de texto como a notícia, a reportagem e a entrevista. 
Contrariamente às minhas expetativas, a turma exibia dificuldades em recuperar conceitos dos 
anos letivos anteriores, nomeadamente as definições de notícia, de reportagem e de entrevista 
e as suas caraterísticas textuais. Esta dificuldade de recuperação de saberes constituiu um 
verdadeiro obstáculo à resolução de exercícios, o que só foi possível após várias tentativas de 
reativação desse conhecimento por parte da professora que estava a conduzir a aula. Isto 
permitiu-me perceber que a reativação de conceitos trabalhados em anos anteriores é um 
processo lento e dificultoso para os alunos. Tal constitui um problema, na medida em que os 
nossos conceitos são construídos a partir de conhecimentos já existentes. Se esses 
conhecimentos não se encontram bem consolidados e se se torna difícil para os alunos ativarem-
nos, então não é possível avançar para a aquisição e retenção de novos conhecimentos. Observei 
ainda que, durante esse processo de revisão, os alunos revelavam um claro desinteresse pelos 
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temas das aulas, talvez por contactarem, no seu dia-a-dia, com diversas notícias, reportagens 
e/ou entrevistas, graças aos meios de comunicação social, o que os familiariza com estes 
géneros textuais, sentindo, portanto, que os temas são repetidos e que não apresentam nenhuma 
originalidade. Concluí, portanto, que os alunos, apesar de não se terem interessado pelos 
conteúdos por os considerarem repetitivos, não os dominavam para além da designação 
genérica.  
Ainda relativamente a esta mesma turma, uma das dificuldades que mais me surpreendeu 
foi o facto de não saberem responder a esta simples questão, elaborada pela sua professora 
titular: “Que estrutura apresenta uma notícia-tipo?”. Os alunos demonstravam uma nítida 
sensação de desconforto face a esta e a perguntas semelhantes, uma vez que se remexiam nas 
cadeiras constantemente ou colocavam os olhos nos cadernos, evitando o contacto visual com 
a professora, tentando, deste modo, passar despercebidos. Quando algum era interpelado 
diretamente repetia, constantemente, as expressões “Não sei.” ou “Não me lembro.”, após o que 
a professora passava para o aluno seguinte ou, pura e simplesmente, apresentava a resposta 
correta.  
O meu conhecimento sobre as caraterísticas desta turma foi enriquecido também pela aula 
que lecionei no dia 16 de outubro (regência zero), que me permitiu ver que nem só de aspetos 
negativos se caraterizava esta turma.  
A temática desta minha aula centrou-se na entrevista ao conhecido comediante português, 
Ricardo Araújo Pereira, “Quero risos e não aplausos”. Nesta, o entrevistado realça, 
principalmente, a importância do humor no dia-a-dia, estando este muitas vezes associado à 
ironia. Faz ainda uma distinção entre os chamados “trabalhos físicos” e os ditos “trabalhos 
intelectuais”, descrevendo, por fim, a sua relação com a fama e ainda a contribuição que o 
programa “Esmiúça os Sufrágios”, que conta com a sua participação, teve para o aumento do 
vocabulário dos portugueses.  
Os alunos participaram ativamente nesta aula, embora por vezes de forma desordenada, 
contribuindo com algumas observações e comentários acerca das respostas dadas pelo 
entrevistado. Porém, quando se iniciaram as atividades relacionadas com a revisão de 
conhecimento gramatical, relativo à formação de palavras, já não se recordavam do significado 
de “sufixação” nem de “prefixação” como processos responsáveis pela formação de palavras 
novas. Esta constatação exigiu a realização de uma revisão do conteúdo gramatical em causa e 
de exercícios de consolidação.  
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A turma do 9.º C foi, sem dúvida, a turma que mais desafios trouxe ao meu estágio, mas 
também que mais alegrias me deu. Convém referir que, nesta turma, a maioria dos seus alunos 
provinha de núcleos familiares repletos de problemas financeiros, sociais e éticos, que 
contribuíam, conforme constatei, para a sua aversão ao mundo escolar, em relação ao qual não 
sentiam qualquer motivação ou apetência.  
Exibiam as mesmas dificuldades dos alunos do 8.º E, no que diz respeito à recuperação 
de conteúdos de anos letivos anteriores, nomeadamente no que se referia aos modos e tempos 
verbais e aos recursos expressivos, que surgiram nas crónicas e contos do início do ano letivo 
em causa. Porém, quando interpelados pela professora, a sua atitude era, de um modo geral, 
desafiadora, tendo, inclusivamente, vários alunos sido expulsos da sala de aula. Curiosamente, 
nos corredores, eram educados, afáveis e faziam questão de nos cumprimentar, perguntando-
nos sempre quando seriam as estagiárias a darem as aulas.  
A minha regência zero nesta turma ocorreu no dia 13 de outubro e teve como base a 
crónica de Ricardo Araújo Pereira “Admirável Facebook Novo”. Após a sua leitura, os alunos 
deveriam identificar e justificar a ironia presente, refletindo ainda acerca da dependência que a 
sociedade de hoje tem da Internet, nomeadamente de redes sociais, como o Facebook. Esta 
reflexão era desencadeada a partir de frases como “A internet, outrora berço da cordialidade e 
sensatez, pode transformar-se num antro de agressividade e violência verbal.”  
Embora eu esperasse que os alunos não participassem na aula, devido a atitudes que eu 
tinha observado nas aulas da professora titular, na verdade eles interessaram-se pelo tema e 
intervieram na sua análise, apontando verdadeiros problemas resultantes da dependência das 
pessoas em relação ao mundo virtual, como a obesidade e o isolamento social.  
Por fim, a turma do 10.º G era constituída por alunos muito educados e com um nível de 
cultura geral bastante interessante, apesar de ainda apresentarem, por vezes e naturalmente, 
algumas atitudes infantis, porém nunca desrespeitosas. Não apresentavam tantas lacunas 
relativamente aos conteúdos trabalhados em anos anteriores como as turmas já descritas, 
contudo elas estiveram também presentes, principalmente no que diz respeito aos processos de 
variação fonológica e aos recursos expressivos. 
A minha regência zero teve lugar nos dias 20 e 22 de outubro, tendo decorrido em duas 
aulas, devido à complexidade da matéria, pois introduzi o tema das Cantigas de Escárnio e 
Maldizer, no âmbito do qual analisei com os alunos Roi Queimado morreu com amor e Don 
Foão, que eu sei que há preço de livão. 
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Apesar das dificuldades que os alunos apresentaram relativamente à interpretação destas 
e das anteriores cantigas, estranhando as diferenças na escrita, teceram alguns comentários 
acerca da sociedade da época, parecendo surpreendidos com as suas diferenças 
comparativamente aos dias de hoje, sobretudo no que diz respeito ao ato de cortejar uma 
mulher. Conseguiram identificar os alvos da sátira, da ironia e da paródia, evidenciando as 
críticas que se pretendiam transmitir e distinguindo, rapidamente, este género das Cantigas de 
Amigo e de Amor, lecionadas, respetivamente, pela professora titular e pela minha colega de 
estágio.   
As conclusões dos parágrafos anteriores foram comprovadas através das primeiras 
reuniões de seminário com a minha colega de estágio e com a professora titular, tendo esta 
confirmado as minhas conclusões para as turmas de 8.º e 9.º ano, uma vez que nunca tinha dado 
aulas à turma de 10.º ano. No que concerne à turma de 8.º ano, a professora fez observações 
acerca do seu comportamento, que, comparativamente ao ano anterior, estava indiscutivelmente 
melhor. Apesar de existirem alguns comportamentos a melhorar, como o “saber estar” em sala 
de aula, afirmava que existiam alunos que terminaram o 7.º ano com notas francamente 
positivas. Fez ainda referência à preocupação da maior parte dos seus encarregados de 
educação, que frequentavam assiduamente as reuniões para as quais eram convocados, expondo 
as suas inquietações relativamente ao percurso escolar dos alunos de cuja educação estavam 
encarregados.  
Destacou ainda três alunos, um de cada turma, uma vez que todos eram invisuais, 
alertando para o facto de ser necessário atentar às suas necessidades de uma forma mais 
cuidadosa e rigorosa. Verifiquei, através da observação direta, que, apesar de se encontrarem 
na mesma condição, esses três alunos exibiam caraterísticas, enquanto estudantes, bastante 
diferentes. O aluno do 8.º E evidenciava o seu incansável interesse pelo mundo, colocando 
diversas questões sobre os mais variados temas, relatando ao mesmo tempo, como se se tratasse 
de histórias de aventuras, as suas constantes experiências; o aluno do 9.º C parecia 
constantemente absorvido pelo seu universo muito pessoal, folheando, sem cessar, o livro e 
caderno da disciplina, nunca participando voluntariamente e respondendo simplesmente “Sim” 
ou “Não” às questões da professora titular, apesar das tentativas desta para que ele 
desenvolvesse a sua intervenção; o aluno do 10.º G, apesar de demonstrar interesse pelas 
matérias, tinha alguma dificuldade em acompanhar o que ia sendo dito nas aulas.  
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Para além destes comentários, a professora titular forneceu, também, os resultados do 
teste de diagnóstico elaborado para as turmas do 8.º E e do 9.º C, teste este que não foi feito na 
turma do 10.º G. 
Na turma do 8.º E, a leitura teve uma avaliação bastante positiva, para a grande maioria 
destes alunos, uma vez que erraram poucas perguntas de interpretação. Contudo, a gramática, 
particularmente a classe de palavras, as funções sintáticas e a colocação do pronome, e a 
produção escrita que, na sua maioria, exibia vários erros ortográficos e de pontuação, para além 
de serem evidentes as diversas dificuldades dos alunos na expressão escrita, foram, sem dúvida, 
classificadas como áreas a serem trabalhadas arduamente. 
Os resultados do teste de diagnóstico da turma de 9.º C tiveram como aspeto positivo a 
leitura, apesar de as observações feitas pela professora titular indicarem alguns erros de 
interpretação. Os aspetos negativos incidiram, tal como na turma do 8.º ano, na gramática e na 
escrita. Relativamente àquela, os erros centravam-se principalmente no que diz respeito à 
divisão e classificação de orações e à utilização do complemento oblíquo; quanto a esta, as 
lacunas eram bastante similares às anteriormente referidas, destacando-se as constantes 
repetições e a fraca expressão escrita.  
Após a caraterização e observação das turmas de Português, posso agora apontar as 
nítidas semelhanças, mas também diferenças, que encontrei entre estas e as turmas de Latim.  
No que diz respeito ao 10.º ano E de Latim, a turma era constituída apenas por elementos 
do sexo feminino. As suas primeiras e previsíveis dificuldades, detetadas durante os meses de 
setembro e de outubro, derivaram do facto de se tratar de um primeiro contacto com uma língua 
que, erradamente, é por muitos considerada morta. Deste modo, verifiquei que tinham 
dificuldades não só na tradução de textos, apesar de auxiliadas pelo professor titular e pelas 
notas e vocabulários que surgiam no manual, como ainda na recuperação e transposição de 
conteúdos gramaticais da língua portuguesa, que são, naturalmente, necessários para o estudo 
do Latim. Contudo, era notória a satisfação e curiosidade que temas como os mitos, que foram 
conteúdos constantes no ano letivo 2015/2016, desencadeavam nestas alunas, estando sempre 
dispostas a conhecer mais e melhor estes mundos que elas definiam como “fantásticos”.  
A minha regência zero nesta turma teve lugar no dia 27 de outubro, tendo tido como tema 
o mito do rapto de Prosérpina e como conteúdo gramatical a identificação do complemento 
indireto, que corresponde, em Latim, ao caso dativo. No seu decurso e através da observação 
direta das aulas do professor titular e da minha colega de estágio, verifiquei que, apesar de 
serem alunas bem-educadas e de terem um comportamento exemplar em sala de aula, o que 
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permitia o seu bom funcionamento, alguns elementos demonstravam um desinteresse não só 
por esta disciplina, como pelas disciplinas em geral, faltando diversas vezes às aulas. Esta 
situação tinha como consequência o desfasamento do domínio dos conhecimentos base do 
Latim, o que exigia a constante repetição de conteúdos já abordados em aulas anteriores.  
Durante as primeiras reuniões de seminário com a minha colega e com o professor titular, 
por parte deste nada havia a acrescentar, uma vez que foi o primeiro ano que teve contacto com 
estas alunas. Alertou-nos apenas, tal como a professora titular de Português, para os cuidados a 
ter com a aluna que apresentava a condicionante de baixa visão, referindo que seria necessário 
aumentarmos as letras ou imagens de fichas/textos/outros documentos que pretendêssemos 
distribuir ou projetar.  
Na turma E de 11.º ano de Latim, a maior parte dos alunos tinha claras dificuldades na 
recuperação dos conteúdos do 10.º ano, devido, segundo o professor titular, à sua falta de estudo 
contínuo. Era de tal forma grave o desconhecimento que estes alunos apresentavam 
relativamente a conteúdos básicos, como, por exemplo, a primeira declinação, que as aulas 
tinham de ser planificadas com base no pressuposto de que se trataria de uma iniciação ao 
Latim, pois exigiam uma constante recuperação de conteúdos que permaneciam no vácuo, já 
que os alunos continuavam a não ter métodos nem hábitos de estudo, o que condicionava a 
exposição de novas matérias e a aquisição de novos conhecimentos. 
Relativamente ao seu comportamento e relação enquanto turma, estes alunos eram 
totalmente o oposto das turmas referidas anteriormente. Não só o silêncio era, nestas aulas, 
ensurdecedor e extremamente perturbador, tornando-se muito constrangedor quando o 
professor titular colocava questões a que nenhum aluno respondia, como também a relação que 
os alunos tinham entre si, dentro e fora da sala de aula, era fria, desprovida de quaisquer 
sentimentos de companheirismo.  
Não existiu qualquer regência zero nesta turma, pois o início de ano letivo foi caraterizado 
por graves contratempos pessoais, para além de a grande sobrecarga de trabalho não me ter 
permitido recuperar os conteúdos por mim já esquecidos e que seriam imprescindíveis para o 
meu bom desempenho.  
Os comentários realizados pelo professor titular a esta última turma, durante as reuniões 
de seminário, foram ao encontro do que foi referenciado em parágrafos anteriores, salientando 
a dificuldade que os professores estagiários do ano letivo anterior tiveram para contornar o 
estado, quase catatónico, destes alunos. Fez ainda referência à aluna invisual, indicando que, 
apesar das suas limitações, era uma aluna interessada e esforçada, e a um aluno de baixa visão, 
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que tinha grandes dificuldades, o que se veio a confirmar no decorrer do ano letivo, na 
recuperação e relacionamento de conteúdos lecionados.  
 
1.2. Identificação do problema/questão de investigação 
Ao observar as turmas mencionadas no ponto anterior e ao deparar-me com as suas 
fragilidades, questionava-me, tal como J. Novak, por que é que os alunos “têm tanta dificuldade 
em organizar, utilizar e criar conhecimento?” (Novak, 2000, p. 1). E, ainda, o que me inquietou 
enquanto professora era saber como poderia planificar as aulas, tendo em conta que estes alunos 
não tinham por hábito estudar em casa e nem sequer dedicavam algum do seu tempo à revisão 
de conceitos-chave trabalhados em aula. Assim sendo, como poderiam as minhas aulas 
contribuir para que os alunos organizassem os saberes fundamentais ao desenvolvimento de 
competências? Que conceção de aula poderia apoiar os alunos a colmatar essas suas 
dificuldades principalmente nas áreas de Português e de Latim, mas também em outras, tendo 
em conta os constrangimentos temporais do estágio pedagógico? 
Deste modo, conhecendo as mais-valias dos mapas concetuais na aprendizagem de 
diversos saberes, coloquei a hipótese de os utilizar enquanto ferramentas de ensino e de 
aprendizagem no projeto de intervenção educativa que me encontrava a desenhar para estes 
alunos, assumindo que pudessem ser uma ferramenta que, ao exigirem o contributo, a 
participação ativa e um sentido de responsabilidade e de compromisso por parte dos alunos, os 
levassem a adquirir e a construir um renovado gosto pela escola e pela própria educação. 
Desta feita, a questão que formulei para a minha pesquisa foi a seguinte: “Será que o 
recurso aos mapas concetuais torna os alunos mais aptos para a compreensão de textos e para a 












Capítulo 2 – Fundamentação teórica e plano de ação 
 
2.1. A importância de uma teoria da educação 
Aprender pode ter diversos significados, tais como, além de muitos outros possíveis, os 
apontados por J. Valadares e M. Moreira: “adquirir conhecimento sobre algo; fixar na memória 
algo; conservar na memória algo” (Valadares & Moreira, 2009, p. 26). Não podemos esquecer, 
aliás, a caraterística mais comum e singular do homem que é, precisamente, a sua capacidade 
de aprender, transmitida de geração em geração (Bruner, 1999, p. 142). 
A educação, segundo Gowin (1990), citado por J. Valadares e M. Moreira, “como 
processo rico em acontecimentos, muda o significado da experiência humana através da 
intervenção com materiais significativos nas vidas das pessoas, desenvolvendo nelas 
pensamentos, sentimentos e ações como disposições habituais, de modo a dar significado à 
experiência humana e usando critérios de excelência apropriados” (Valadares & Moreira, 
2009, p. 47). Apresenta, ainda, segundo Schwab, referenciado por Novak e Gowin, quatro 
“lugares-comuns”, sendo estes o professor, o aluno, o currículo e o meio, que estão relacionados 
e que detêm as suas respetivas importâncias, que nunca devem ser discriminadas nem 
esquecidas no âmbito da educação (Novak & Gowin, 1999, p. 22). 
Esta tem vindo a ser alvo de várias mudanças e tentativas de mudança, nomeadamente no 
que diz respeito às suas teorias, verificando-se, inquestionavelmente, a complexidade e as 
variações presentes no fenómeno educativo (Valadares & Moreira, 2009, p. 47). 
 Segundo J. Novak, “[t]eorias são ideias que explicam as razões do comportamento de 
um determinado conjunto de fenómenos do universo” (Novak, 2000, p.8). Ainda de acordo com 
o mesmo autor, uma teoria da educação pode potenciar uma melhoria na educação, uma vez 
que poderá “ajudar a gerar e a identificar ideias promissoras e estratégias” (Novak, 2000 p. 12), 
dedicando-se, segundo Bruner, “à melhor maneira de aprender aquilo que se pretende ensinar; 
ao melhoramento da aprendizagem, mais do que à sua descrição.” (Bruner, 1999, p. 61) 
 Um dos objetivos de Novak é “fornecer uma teoria que nos possa orientar para o 
desenvolvimento de experiências educacionais, que sejam significativas, que facilitem a 
aprendizagem significativa e que reduzam a necessidade da aprendizagem por memorização” 
(Novak, 2000, p. 31). Para tal, uma teoria da educação deve atentar, e não menosprezar, ao 
modo como os três principais domínios do homem - o pensamento, o sentimento e a ação -, se 
relacionam no âmbito da educação (Novak, 2000, p. 12-13). 
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Novak propõe como base de uma sólida teoria da educação a “aprendizagem 
significativa”, sendo o conhecimento prévio do aluno o elemento fulcral para o enriquecimento 
da sua estrutura cognitiva (Valadares & Moreira, 2009, p. 51). Para além disso, a aprendizagem 
significativa está também “subjacente à integração construtiva do pensamento, dos sentimentos 
e das ações que levam à capacitação humana quanto ao compromisso e à responsabilidade” 
(Novak, 2000, p. 15), nomeadamente “para com eles próprios, na condição de formandos, para 
com os seus semelhantes e para com o ambiente de aprendizagem.” (Novak, 2000, p. 113) 
Verifica-se, deste modo, a urgência da mudança, defendendo-se que “o ensino dogmático 
que tem reinado terá de ser substituído por um ensino crítico, que facilite uma aprendizagem 
crítica, em que o estudante seja muito mais exigente relativamente ao processo de ensino-
aprendizagem a que está sujeito” (Valadares & Moreira, 2009, p. 73), devendo ainda a sua 
aprendizagem ser, então, caraterizada por “participativa, colaborativa, pró-ativa e voltada para 
a comunidade.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 87) 
De acordo com esta linha de pensamento, “[a] renovação da educação pressupõe que se 
assuma um novo modelo de ensino e aprendizagem” (Ontoria et al., 1999, p. 7). Pretende-se, 
deste modo, instruir os alunos em todas as suas vertentes, desde a cognitiva à social, tornando-
os seres autónomos, capazes de contribuir de uma forma ativa para a sociedade em que estão 
envolvidos. Assim, é, sem dúvida, altamente positivo e benéfico que “as escolas estejam 
reconhecendo a existência de habilidades humanas importantes que vão além da recordação de 
informações cognitivas específicas.” (Novak & Cañas, 2010, p. 14).  
Para além desta reforma no que diz respeito à teoria, os professores também devem ter 
um trabalho de campo que exige a sua preparação ao nível das técnicas e estratégias 
metodológicas a serem implantadas (Ontoria et al., 1999, p. 7). 
Assim sendo, e para que esta transformação possa gerar os tão desejados frutos, o papel 
do docente é absolutamente fundamental, pois este deve sempre atentar ao ponto de partida dos 
seus aprendizes para ser possível atingir os objetivos pretendidos (Roldão, 2009, p. 25), pois, 
tal como José Matias Alves afirma, no prefácio da obra de M. Roldão, “ser professor passa, 
necessariamente, por saber ensinar e saber ensinar implica um agir e um interagir específico.” 
(Roldão, 2009, p. 11) 
Mas, e para se saber ensinar, é necessário que se compreenda este mesmo conceito. 
Segundo M. Roldão, uma das maiores dificuldades, inerentes à compreensão e aprofundamento 
deste conceito, reside precisamente no facto de ser algo que se engloba na prática do quotidiano 
de todos os docentes (Roldão, 2009, p. 13), sendo, portanto, banalizado. Prossegue, afirmando 
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ainda que nem só de fichas ou testes se carateriza o ato de ensinar, apesar de serem tarefas 
necessárias (Roldão, 2009, p. 14), devendo sim consistir em “desenvolver uma ação 
especializada, fundada em conhecimento próprio, de fazer com que alguém aprenda alguma 
coisa que se pretende e se considera necessária”. (Roldão, 2009, p. 15) 
 
2.2. Ensinar estratégias de aprendizagem e de estudo 
Relativamente aos alunos, a grande maioria não sabe como estudar, tendo sido esta uma 
das principais dificuldades que detetei enquanto aluna e enquanto professora estagiária. 
Vários são os momentos em que os alunos se questionam acerca dos seus fracos 
desempenhos, afirmando que não compreendem o porquê de tal classificação, uma vez que se 
esforçaram e estudaram para a prova. Contudo, este esforço e estudo não foram, certamente, os 
mais adequados, nem os mais indicados para atingirem os seus objetivos.  
Torna-se, então, crucial a intervenção do professor, fazendo a diferença ao “[e]nsinar 
estratégias de aprendizagem e de estudo aos alunos” (Lopes & Silva, 2011, p. 155), para que 
estes possam aprender “de forma significativa e autónoma os diferentes conteúdos 
curriculares” (Lopes & Silva, 2011, p. 155), “tornando-se capazes de regular a sua própria 
aprendizagem” (Silva & Lopes, 2015, p. 131). Deste modo, ao invés de classificarem as 
matérias como informações puramente arbitrárias, os alunos conseguem reuni-las e agrupá-las 
significativamente, transformando-as em conhecimento. Tornam-se, então, indivíduos “com as 
competências necessárias para que organizem e dirijam o seu próprio processo de 
aprendizagem” (Lopes & Silva, 2011, p. 156).  
Tais estratégias, para além de proporcionarem ao aluno as ferramentas necessárias, 
também os podem ajudar “a ganhar confiança em si como aprendizes” (Lopes & Silva, 2011, 
p. 157), contribuindo, deste modo, para o seu sucesso.  
José Lopes e Helena Silva apoiam-se nos autores Srichart e Mangrum (1993), para 
indicarem outro aspeto fundamental do ensino de estratégias de aprendizagem e de estudo. Estes 
últimos apontam o quão é importante ser capaz de recordar um determinado conhecimento 
adquirido, “de modo a que o possam recuperar e usar sempre que necessário, visto que, segundo 
os autores, a informação que não é lembrada não tem nenhum valor para os alunos lidarem com 
as exigências atuais fora da escola.” (Lopes & Silva, 2011, p. 159 - 160) 
Vários são os tipos de estratégias de aprendizagem e de estudo a que autores como José 
Lopes e Helena Santos Silva fazem referência, no entanto indico apenas aqueles que se me 
apresentam como mais adequados no âmbito deste trabalho.  
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As estratégias de procura, recolha e seleção de informação exigem que o aluno seja capaz 
de localizar, recolher e selecionar a informação de forma criteriosa, segundo o que lhe é 
proposto pelo professor (Lopes & Silva, 2011, p. 158); as estratégias de codificação, elaboração 
e organização da informação na estrutura cognitiva do aluno apresentam como exemplo de 
técnicas a utilizar os resumos e, inclusivamente, os próprios mapas concetuais, ou outro 
organizador gráfico, que focam a atenção do aluno sobre o seu conhecimento e sobre o 
conhecimento que é necessário atingir (Lopes & Silva, 2011, p. 158); e no decorrer das 
estratégias de personalização e criatividade os alunos devem adotar um pensamento crítico ao 
projetarem as suas propostas  pessoais para determinado trabalho/projeto/etc., proposto pelo 
docente. (Lopes & Silva, 2011, p. 158) 
Assim, os professores devem favorecer os momentos de aula que possibilitam o treino 
destas e de outras estratégias, adquirindo o aluno competências para as utilizar consoante as 
suas necessidades e modificá-las, caso estas se revelem pouco eficientes no cumprimento dos 
seus objetivos.  
Deste modo, o caminho para o sucesso escolar torna-se mais claro para os discentes, 
dependendo do seu esforço, dedicação, compromisso e responsabilidade, e não de “causas 
externas como a sorte ou a dificuldade ou a facilidade da tarefa” (Lopes & Silva, 2011, p. 162). 
 
2.2.1.  Como aplicar as estratégias de ensino de aprendizagem e de estudo em sala de aula? 
O professor deve saber adotar a posição de estratega, criando situações de aprendizagem 
que cativem, desafiem e que sejam diversas, quer aos seus olhos, quer aos olhos dos alunos 
(Roldão, 2009, p. 12). Nos dias de hoje, tal torna-se cada vez mais exigente e trabalhoso, devido 
à rápida e constante mudança da realidade social e escolar, estando o acesso ao conhecimento, 
diversas vezes, à distância de um clique. Poderá, deste modo, afirmar-se que “[a] importância 
do professor como “distribuidor” de um saber que era restrito e limitado foi relevantíssima, mas 
num tempo histórico que já passou.” (Roldão, 2009, p. 21) 
O saber gerir o currículo, aliando o seu conhecimento científico a decisões e ações, 
consoante uma determinada situação, (Roldão, 2009, p. 36), é também, e sem dúvida, 
fundamental para uma boa prática de ensino-aprendizagem.  
Assim, desafiar as novas formas de transmissão de conhecimentos e mediar a relação dos 
alunos com o saber (Roldão, 2009, p. 23) leva a ações de ensino eficazes, o que “implica assumir 
uma postura estratégica, isto é, conceber um percurso orientado para a melhor forma de atingir 
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uma finalidade pretendida, no caso, a aprendizagem de alguma coisa […] por um conjunto 
diversificado de alunos.” (Roldão, 2009, p. 58) 
Independentemente da estratégia a ser utilizada, o professor tem como primeiro papel o 
de guia, esclarecendo os alunos acerca da sua implementação e prática, clarificando alguns 
aspetos que possam ser mais complexos, apresentando exemplos e evidenciando os objetivos a 
serem atingidos, desempenhando estes um papel fundamental em sala de aula, pois orientam, 
conduzem e direcionam os professores e os alunos, devendo, para ambos, ser claros e 
significativos. Deste modo, é possível motivar os alunos para aderirem a determinada estratégia.  
(Silva & Lopes, 2015, p. 132) 
Seguidamente, deve proporcionar um, ou mais, caso seja necessário, momento de aula 
durante o qual os alunos interiorizam a estratégia para que, por fim, possam desempenhar uma 
prática independente, utilizando-a com autonomia, conseguindo explicar quer os passos que 
realizaram para a sua execução, quer a sua utilidade e as dúvidas que foram surgindo.  (Silva & 
Lopes, 2015, p. 132) 
Assim, e no decorrer desta prática em sala de aula, desenvolve-se uma outra estratégia, a 
metacognitiva, uma vez que os alunos refletem, quer em grupo, quer individualmente, sobre o 
modo como aprendem ao questionarem-se acerca do porquê das escolhas dos métodos 
utilizados, e da sua adequação, que lhes permitiram cumprir determinada tarefa proposta pelo 
professor, refletindo ainda acerca das dúvidas e dificuldades que foram surgindo. Desenvolve-
se, pois, a competência reflexiva dos alunos, promovendo-se a tão ambicionada autonomia. 
(Silva & Lopes, 2015, p. 133) 
Para além de se promover o pensamento reflexivo e, consequentemente a autonomia do 
discente, este tende a contrariar a sua visão estanque e fragmentada das matérias, analisando-as 
como um todo que se interrelaciona. Obviamente que para tal ser possível é necessário um 
esforço contínuo do aluno e um compromisso com o professor que deve conhecer bem as 
competências das suas turmas, atentando aos seus pontos fortes e às suas fragilidades, através 
de uma observação atenta, que pode ainda ter como suporte, por exemplo, as respostas orais ou 
escritas dos alunos às suas questões. Ao conhecê-los, dispõe de uma maior facilidade em 
adaptar as suas estratégias de ensino-aprendizagem aos mesmos, possibilitando-lhes momentos 
de aula em que controlam e dinamizam a sua própria aprendizagem e que, concomitantemente, 
refletem sobre ela. (Silva & Lopes, 2015, p. 132 e 133) 
 Como sublinha M. C. Roldão (2009), “é justamente porque aprender é um processo 
complexo e interativo que se torna necessário um profissional do ensino – o professor” (Roldão, 
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2009, p. 47), que deve utilizar as estratégias escolhidas não apenas numa única área curricular, 
devendo, inclusive, insistir na sua generalização e transferência e não se apoiar meramente em 
manuais escolares, que deveriam proporcionar um maior dinamismo à transmissão e criação de 
conhecimento e, no entanto, servem, de forma recorrente, “aos clientes professores estratégias 
pré-fabricadas e descontextualizadas.” (Roldão, 2009, p. 28)  
Verifica-se, então, que ao professor “não basta apenas planificar a estratégia, mas 
controlar a sua utilização e avaliar o seu desempenho na utilização da mesma” (Silva & Lopes, 
2015, p. 133), ao responder às questões como?, porquê?, para quê? e para quem? (Roldão, 
2009, p. 29). Ao avaliar a estratégia utilizada, o professor, quer através da observação direta, 
quer através dos resultados dos seus alunos, verifica a sua validade e adequação, devendo 
ajustá-la, caso considere necessário a partir das suas ilações. (Roldão, 2009, p. 64) 
Os desafios que tem diante de si só poderão, certamente, ser combatidos e superados se o 
próprio profissional de ensino adotar uma nova atitude face ao seu papel enquanto docente 
(Roldão, 2009, p. 52), apercebendo-se da sua importância para as vidas futuras daqueles que 
devem ansiar por um conhecimento significativo.   
 
2.3. O ensino de conceitos: uma estratégia de ensino 
O nosso conhecimento de conceitos está agregado à crescente complexidade do nosso 
vocabulário, sabendo nós, através de Novak, que, “[a] partir da infância, a experiência humana 
saudável é uma procura constante de significados” (Novak, 2000, p. 35). Assim, desde tenra 
idade, vamos adquirindo os conceitos mais básicos para, progressivamente, os irmos 
discriminando e generalizando, até atingirmos os mais complexos (Valadares & Moreira, 2009, 
p. 40). 
Novak e Cañas, ao refletirem acerca da origem dos nossos primeiros conceitos 
apreendidos através da descoberta, apoiam-se no pensamento de Macnamara (1982), afirmando 
que estes “são adquiridos pelas crianças no período do nascimento até aos três anos, quando 
elas passam a reconhecer regularidades no mundo ao seu redor e começam a identificar rótulos 
de linguagem ou símbolos para essas regularidades” (Novak & Cañas, 2010, p. 11).  
Ao refletir acerca da definição de conceito, J. Novak apresenta, ainda, a sua definição 
pessoal, caraterizando o conceito como “uma regularidade percebida em acontecimentos ou 




Segundo David Ausubel, os conceitos são os alicerces da nossa aprendizagem, no entanto, 
e aqui se verifica a complexidade inerente à mesma, “[d]evido à estrutura de cada aprendiz ser 
única, todos os novos significados adquiridos são, também eles, obrigatoriamente únicos” 
(Ausubel, 2000, p.1). 
Deste modo, e segundo R. Arends, “[a] aprendizagem de conceitos é essencial nas escolas 
e na vida quotidiana, porque estes permitem a compreensão mútua entre pessoas e constituem 
a base da interação verbal” (Arends, 2008, p. 314). 
Por fim, o professor ao adotar o ensino de conceitos como estratégia de ensino para as 
suas aulas, deverá tomar consciência de que a(s) ferramenta(s) que o irá (irão) auxiliar não 
deve(m) conter grandes quantidades de informação. Ao invés, deve(m) apresentar os conceitos-
chave que permitem aos alunos “transferir aprendizagens específicas para áreas mais 
generalistas” (Arends, 2008, p. 314). 
 
2.3.1. Uma aula de ensino de conceitos 
R. Arends aponta quatro grandes fases que devem ocorrer durante uma aula de ensino de 
conceitos, nas quais o professor desempenha um papel fundamental, uma vez que deve 
apresentar e discutir os objetivos que se pretendem alcançar; explorar, com a contribuição dos 
seus alunos, os possíveis exemplos e não-exemplos; verificar se o conceito foi adquirido e 
analisar o processo de pensamento do aluno, sempre procurando planificar as suas aulas de uma 
forma criteriosa ao selecionar os conceitos que irá introduzir, esclarecer e exercitar. (Arends, 
2008, p. 315) 
Os exemplos e/ou não-exemplos que apresenta são fundamentais, uma vez que devem ser 
significativos para os alunos, atentando, deste modo, às suas realidades e conhecimentos 
prévios. Contudo, o docente deve verificar a autenticidade, a adequação e a veracidade destes 
conhecimentos que os alunos já possuem, pois, por vezes, estas conceções “são intuitivas, 
ingénuas e podem constituir representações erróneas da realidade” (Arends, 2008, p. 316). A 
palavra de ordem é, então, “reformulação”, para que exista uma correção do conhecimento. 
Durante a verificação dos conhecimentos adquiridos, os alunos não devem ter receio ou 
vergonha de participar, pois “[o] facto de o aluno conhecer o rótulo não significa que 
compreenda o conceito” (Arends, 2008, p. 317), devendo o docente encorajar e apoiar “a sua 
participação […] enquanto estes desenvolvem as suas capacidades de raciocínio” (Arends, 
2008, p. 315). 
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No entanto, desengane-se quem julga que a aprendizagem de conceitos é algo básico, 
simples. Esta requer tempo e esforço, pois “envolve o processo de construção do conhecimento 
e da organização da informação em estruturas cognitivas mais amplas e complexas” (Arends, 
2008, p. 315). Transitamos, desta forma, da simplicidade para a complexidade e do 
desconhecimento para um potencial conhecimento significativo.  
 
2.3.2. Como planificar as aulas de ensino de conceitos 
A cuidadosa seleção de conceitos é uma tarefa essencial para uma boa planificação. Para 
tal, o professor deve recorrer aos planos e metas curriculares, mas também a outras ferramentas 
que lhe proporcionarão a orientação necessária no que diz respeito aos conceitos-chave a 
lecionar. 
Após a seleção dos conceitos, segundo R. Arends, existem duas abordagens pelas quais 
o docente pode optar: a apresentação direta ou a aquisição de conceitos, sempre através de 
exemplos e não-exemplos, concretos e significativos, como forma de proporcionar e facilitar a 
consolidação da matéria. Estas duas abordagens são ilustrativas de diferentes objetivos, de 
diferentes alunos (subentenda-se suas capacidades, predisposições, conhecimentos, 
comportamentos, interesses, etc.) e de diferentes naturezas dos próprios conceitos. (Arends, 
2008, p. 323) 
“A abordagem por apresentação direta requer que o professor defina um conceito e depois 
apresente exemplos e não-exemplos apropriados” (Arends, 2008, p. 323). 
“A abordagem por aquisição de conceitos requer que os alunos compreendam o conceito 
por si próprios, através do raciocínio indutivo, após lhes terem sido apresentados exemplos e 
não-exemplos” (Arends, 2008, p. 323). É, ainda, segundo J. Bruner, uma abordagem segundo 
a qual “as pessoas descobrem equivalência nas coisas à sua volta” (Bruner, 1999, p. 18). 
No que diz respeito aos exemplos fornecidos durante estas duas abordagens, os 
organizadores gráficos, como os mapas concetuais, e as redes de conceitos, segundo R. Arends, 
podem ajudar os alunos a compreenderem-nos melhor, tornando-os mais concretos, para além 
de que “proporcionam aos alunos um meio eficaz de recuperar a informação armazenada na 
memória a longo prazo, de forma a que novos conceitos possam ser compreendidos” (Arends, 
2008, p. 325). 
Ao aprenderem um determinado conceito, os alunos devem ainda atentar no que R. 
Arends classifica como atributos críticos e como atributos não-críticos. Os primeiros estão 
presentes em todos os exemplos que surgirem, sendo, então, fulcrais e essenciais para a 
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definição de um determinado conceito, permitindo agrupá-lo numa determinada categoria. Os 
segundos podem ser interpretados como determinadas caraterísticas que não são determinantes 
para a sua classificação, como, por exemplo: o facto de, numa praia, existirem palmeiras, não 
significa que em todas as praias elas tenham obrigatoriamente que existir. Logo, o conceito de 
“praia” não implica o conceito de “palmeiras”. (Arends, 2008, p. 323) 
 
2.3.2.1. A importância de adaptar o plano à diversidade dos alunos 
“Talvez mais do que em qualquer outra situação, quando os professores ensinam 
conceitos devem ter presente a grande diversidade dos seus alunos e a necessidade de adaptarem 
o seu ensino a determinados alunos” (Arends, 2008, p. 327). 
Deste modo, cumpre acrescentar que, ao planear a sua aula, o professor deve, 
inclusivamente, atentar às capacidades cognitivas e às competências e aptidões dos alunos que 
tem diante de si, para que possa adequar o tempo que utiliza para o ensino de um determinado 
conceito a essas mesmas caraterísticas, não correndo, assim, o risco de a sua explicação se 
tornar demasiado breve e sucinta, comprometendo-se a compreensão, ou demasiado longa, 
arrastando-a, levando a que a(s) turma(s) se desinteresse(m) pela matéria abordada.  
Para além disso, aspetos como o seu desenvolvimento intelectual e conhecimentos 
prévios, bem como as suas origens culturais e próprias experiências, ao serem parte integrante 
do aluno, “podem influenciar a noção e a perceção que cada pessoa tem de um determinado 
conceito” (Arends, 2008, p. 327), não podendo ser vistos pelo professor como meros adereços, 
conotados como aspetos irrelevantes para a educação do discente. Pelo contrário, é a 
combinação da instrução com os aspetos anteriormente referidos que vai formar indivíduos 
competentes e únicos, reforçando-se, deste modo, quer a importância, quer o potencial das vidas 
humanas.  
 
2.3.3. A influência do desenvolvimento cognitivo do aluno na aprendizagem de conceitos 
Várias são as investigações realizadas relacionadas com o ensino e a aprendizagem de 
conceitos, nomeadamente as teorias de desenvolvimento cognitivo de Jean Piaget, dando 
destaque, tal como R. Arends, à sua teoria do estádio de desenvolvimento cognitivo, 
caraterizada por quatro estádios diferentes (sensório-motor, pré-operatório, operatório concreto 
e operatório formal) (Arends, 2008, p. 319). No entanto, relativamente a esta teoria Vygostky 
(1990), referenciado por J. Novak, esclarece que a aprendizagem pode não seguir esta exata 
ordem em todos os casos, afirmando que “[o] desenvolvimento nas crianças nunca segue a 
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aprendizagem escolar da mesma forma que uma sombra segue os objetos que a moldam.” 
(Novak, 2000, p. 46). Apesar disso, os estudos de Piaget, “contribuíram muito para o avanço 
da compreensão relativamente à forma como o intelecto das crianças se desenvolve e à 
necessidade de cada criança construir os seus significados conceptuais a partir da experiência.” 
(Novak, 2000, p. 48)  
R. Arends salienta ainda que “[a]s investigações neste campo, algumas das quais têm 
mais de meio século, mostraram a maneira como a idade e o desenvolvimento intelectual dos 
alunos influencia a sua prontidão e aptidão para aprender vários tipos de conceitos” (Arends, 
2008, p. 318). Deste modo, e porque o mundo que nos rodeia está em constante mudança e em 
constante evolução, é necessário que nele nos saibamos quer integrar, quer moldar, não só 
através do nosso corpo, como também através da nossa mente, uma vez que o nosso 
desenvolvimento envolve três tipos de alterações, as físicas, as emocionais e as cognitivas, 
sendo estas diretamente influenciadas pela nossa própria construção de novos significados 
(Novak, 2000, p. 48). 
Daí a importância do ensino de conceitos que, de acordo com R. Arends, “é uma das 
formas de apresentar novas ideias e de alargar e modificar esquemas já existentes” (Arends, 
2008, p. 319). 
Como forma de concluir esta reflexão, e no seguimento da afirmação anterior de R. 
Arends, Piaget desenvolve uma teoria baseada nos processos de assimilação e de acomodação. 
A assimilação ocorre quando tentamos “compreender a nova informação adaptando-a ao que já 
sabemos” (Arends, 2008, p. 319) e a acomodação quando “os indivíduos não conseguem 
encaixar os novos dados ou situações nos esquemas que já possuem” (Arends, 2008, p. 319), 
sendo, então, necessário, desenvolver novos conceitos ou esquemas.  
 
2.4. Influências teóricas do ensino de conceitos 
2.4.1. O conceito de “aprendizagem significativa” 
A principal influência teórica do ensino de conceitos é a Teoria da Aprendizagem 
Significativa de David Ausubel.  
Não só “[o]s conceitos constituem […] o fulcro da aprendizagem significativa, sendo 
com eles que raciocinamos e comunicamos” (Valadares & Moreira, 2009, p. 40), como o 
objetivo central da educação é “capacitar os formandos para serem responsáveis pela própria 
construção de significados” (Novak, 2000, p. 9), daí a aplicação da Teoria da Aprendizagem 
Significativa como forma de se “averiguar e levar em consideração a estrutura cognitiva do 
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aluno, não só para melhor a conhecer, mas também para integrar nela elementos que permitem 
dotar de significado o conteúdo que vai assimilar.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 79) 
 Assim, quando David Ausubel, no decorrer do ano de 1963, a criou, inicialmente com a 
denominação de “Uma Teoria da Subsunção da Aprendizagem Significativa e da Retenção” 
(Novak, 2000, p. 49), a sua proposta foi “conhecer e explicar as condições e caraterísticas da 
aprendizagem que se traduzam em formas efetivas e eficazes de provocar de modo deliberado 
mudanças cognitivas estáveis, com significado individual e social (Ausubel, 1968)” (Valadares 
& Moreira, 2009, p. 33). Porém, não só David Ausubel, o “pai” da Teoria da Aprendizagem, 
contribuiu para que esta se desenvolvesse, como também J. Novak, um dos seus maiores 
colaboradores, investiu nela “acabando por prestar importantes contributos à teoria e 
influenciando uma série de discípulos a investirem nela, por ser comparativamente simples e 
intuitiva.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 44) 
A teoria dos campos concetuais de Vergnaud, como “um conjunto de situações cujo 
domínio exige que sejam conhecidos diversos conceitos de naturezas diferentes” (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 67), também tem contribuído ativamente para o enriquecimento da teoria de 
David Ausubel (Valadares & Moreira, 2009, p. 65), nas áreas das Matemáticas e das Ciências. 
A sua teoria recai ainda na importância do conhecimento que afirma estar “organizado em 
campos conceptuais, cujo domínio, por parte do sujeito, ocorre ao longo de um largo período 
de tempo, através de experiência, maturidade e aprendizagem” (Valadares & Moreira, 2009, p. 
66), para que seja possível, por exemplo, a resolução de problemas (Valadares & Moreira, 2009, 
p. 65-66).   
Segundo os autores J. Valadares e M. Moreira, a Teoria da Aprendizagem Significativa, 
uma teoria construtivista, nomeadamente do construtivismo humano, designação dada por 
Joseph Novak (Valadares & Moreira, 2009, p. 10), tem uma grande importância a um nível 
didático, principalmente no que diz respeito à aprendizagem de novos conhecimentos através 
dos conhecimentos prévios que o aluno possui, aos quais o professor deve, indiscutivelmente, 
atentar (Valadares & Moreira, 2009, p. 5-6), pois “a integração dos conhecimentos novos e 
antigos é uma função quer da quantidade, quer da qualidade da organização da estrutura 
cognitiva” (Novak, 2000, p. 50). No entanto, “para qualquer formando, a quantidade e a 
qualidade dos conhecimentos relevantes que possui variam de assunto para assunto”, o que 
pode levar a algumas limitações no decorrer da aprendizagem (Novak, 2000, p. 24). Assim “[é], 
pois, fundamental conhecer-se o melhor possível a estrutura cognitiva prévia de um educando 
e basear a sua educação neste conhecimento.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 15) 
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Deste modo, o novo conhecimento vai-se construindo tendo como suporte o 
conhecimento anterior, até se atingir a “meta ideal pretendida que é o conhecimento pleno do 
objeto em estudo” (Valadares & Moreira, 2009, p. 22), sendo fundamental compreender que a 
aprendizagem significativa, como processo de construção de conhecimentos, ao não ser 
arbitrária, exige precisamente essa interação, relação e influência relevante e clara do 
conhecimento anterior, designado de subsunçor (ideias integradoras ou ideias âncora),  com o 
novo conhecimento (Valadares & Moreira, 2009, p. 35). “Trata-se, portanto, de um processo 
construtivo e reconstrutivo ao mesmo tempo, em que as conceções do aprendente se vão 
enriquecendo progressivamente” (Valadares & Moreira, 2009, p. 36), devendo este “procurar 
construir uma estrutura organizada de conhecimentos” (Novak, 2000, p. 19) e, inclusivamente, 
durante o qual “os subsunçores incorretos se irão enriquecendo até se tornarem cientificamente 
aceitáveis, o que poderá levar mais ou menos tempo.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 78) 
O construtivismo humano, sendo esta a nossa capacidade de construir significados 
(Valadares & Moreira, 2009, p. 22), surgindo estes últimos através do pensamento, do 
sentimento e da ação (Novak, 2000, p. 9), para além de valorizar o conhecimento prévio, atribui 
uma grande relevância aos fatores intelectuais, afetivos e volitivos, assim como à cultura, e aos 
fatores sociais (Valadares & Moreira, 2009, p. 12), uma vez que, segundo J. Novak e a sua 
visão cognitivo-humanista, “o aluno não é encarado como uma máquina de pensar, mas antes 
como alguém cuja intelectualidade tem a ver com as suas componentes afetiva e sensitiva” 
(Valadares & Moreira, 2009, p. 45), não se podendo, deste modo, desvalorizar, nem sequer 
ignorar, a experiência emocional que o processo de aprendizagem implica (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 45) para o aluno e, claramente, também para o professor. É possível, deste 
modo, afirmar que os sentimentos “são sempre concomitantes de qualquer experiência e podem 
melhorar ou prejudicar a aprendizagem”, devendo sempre os sujeitos procurar alcançar os 
sentimentos positivos (Novak, 2000, p. 25-26). 
Só com a combinação de todos estes fatores é que se proporciona uma real aprendizagem. 
Desta feita, “nos acontecimentos educativos professores e alunos compartilham não só 
significados mas também sentimentos para alcançar uma mudança efetiva no significado da 
experiência” (Valadares & Moreira, 2009, p. 17), em ambientes nos quais se partilham as 
opiniões, as ideias, as sugestões, as curiosidades, etc., devendo estas ser respeitadas e 
negociadas, para que se possa proporcionar uma aprendizagem significativa (Valadares & 
Moreira, , 2009, p. 17) e onde deve existir a contribuição e orientação por parte de professores 
bem preparados.  
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Logo, verifica-se que a aprendizagem significativa ocorre quando “o formando e o 
professor têm êxito na negociação e na partilha do significado de uma unidade de 
conhecimento” (Novak, 2000, p. 13) “através da verbalização e da linguagem, para além da 
vivência direta ou indireta das experiências sobre as quais se pretende aprender” (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 42). Assim, “[o] ensino está largamente facilitado pela linguagem, que acaba 
por ser não apenas o meio de intercâmbio, mas também o instrumento que o próprio aluno 
pode depois utilizar para estabelecer ordem no ambiente.” (Bruner, 1999, p. 23) 
Ainda acerca do construtivismo humano, segundo J. Valadares e M. Moreira, este assenta 
em alguns princípios que se podem associar à aprendizagem aqui pretendida, a aprendizagem 
significativa (Valadares & Moreira, 2009, p. 12), sendo esta, segundo J. Novak, citado pelos 
mesmos, “um conceito complexo e, sobretudo, insuficientemente compreendido (Novak, 
1998).” (Valadares & Moreira, 2009, p. 44)  
Segundo esses princípios é essencial que se compreenda que o conhecimento não é nem 
absoluto, nem imutável (Valadares & Moreira, 2009, p. 12), uma vez que tudo o que hoje 
consideramos correto, amanhã poderá deixar de o ser, criticando-se, deste modo, aqueles que 
julgam que a ciência transmite verdades infalíveis e inquestionáveis (Valadares & Moreira, 
2009, p. 14). O conhecimento muda, cresce, dinamiza-se e aperfeiçoa-se, e são essas peculiares 
caraterísticas que o tornam, ou deveriam tornar, tão atraente, enigmático até, aos olhos de alunos 
e professores.  
Assim, e porque o sujeito é responsável pela sua aquisição de conhecimento (Valadares 
& Moreira, 2009, p. 12), a escola deve “fazer com que os significados que o aluno capta e 
internaliza se vão enriquecendo no sentido de o tornar um cidadão cada vez intelectual e 
moralmente mais rico e capaz de contribuir para uma sociedade melhor.” (Valadares & Moreira, 
2009, p. 13) 
Deste modo, enriquece-se a aprendizagem, tornando-se esta repleta de significados 
claros, que contribuem para uma mudança na experiência dos aprendizes (Valadares & Moreira, 
2009, p. 13), devendo os alunos, sem dúvida, ser sensibilizados, convencidos e motivados para 
adotarem os métodos e atitudes que levam à aprendizagem significativa (Valadares & Moreira, 
2009, p. 38), tornando-se autónomos (Valadares & Moreira, 2009, p. 39), ao invés da 
aprendizagem mecânica, que não interage com os conhecimentos pré-existentes (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 37), que os ilude com garantias de facilitismo e sucesso (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 31),  sendo, portanto, fraudulenta (Novak, 2000, p. 24) e que “[e]m nada 
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enriquece o estudante, não contribui para o seu desenvolvimento intelectual, o seu conteúdo vai 
permanecer muito pouco tempo na sua memória.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 30).  
Apesar de a Teoria da Aprendizagem Significativa ter sido objeto de crítica por autores, 
como Pozo (1989) que, citado por J. Valadares e M. Moreira, afirmava que “a ideia de que a 
maior parte dos conceitos se adquire por diferenciação de outros mais gerais é, no mínimo, 
discutível, tanto se nos referimos às aprendizagens naturais ou espontâneas como às artificiais 
ou científicas” (Valadares & Moreira, 2009, p. 80), verificou-se que a aprendizagem 
significativa nunca deixou de ser uma boa base para os estudos relacionados com o ensino-
aprendizagem.   
Torna-se, por fim, claro que o aprender de uma forma “significativa e correta exige 
esforço e aplicação” (Valadares & Moreira, 2009, p. 50) para que “haja uma evolução nos 
significados acerca do mundo” (Valadares & Moreira, 2009, p. 76), o que permite, 
inclusivamente, que o aluno progrida, “tornando-o mais eficiente na aquisição e produção do 
conhecimento, mas também […] para a sua auto-estima e sentido de controlo sobre a própria 
vida.” (Novak & Gowin, 1999, p. 10) 
 
2.4.1.1. Aprendizagem significativa vs. aprendizagem mecânica 
A memorização é uma importante capacidade do homem. Inclusivamente, segundo 
Novak, “[a] aprendizagem por memorização pode ser útil em algumas ocasiões, tais como 
quando se memoriza um poema, a partitura de uma peça musical ou as tabelas de 
multiplicação.” (Novak, 2000, p. 15) 
 No entanto, no âmbito escolar, recorrer apenas à memória pode ser, muitas vezes, 
prejudicial, podendo, inclusivamente, tal aprendizagem constituir uma “agressão ao ego do 
aluno, devido às poucas satisfações intrínsecas que oferece a aprendizagem mecânica, arbitrária 
e memorística, tão vulgar nas aulas” (Novak & Gowin, 1999, p. 13-14) e nas comuns práticas 
de avaliação, elaboradas pela maioria das escolas (Novak, 2000, p. 58). 
Assim, a aprendizagem meramente apoiada nesta leva a uma relação com a estrutura 
cognitiva meramente “arbitrária e literal que não resulta na aquisição de novos significados” 
(Ausubel, 2000, p.4). É ainda necessário atentar no facto de que “o conhecimento aprendido 
mecanicamente tende a ser rapidamente esquecido, a não ser que seja muito repetido” (Novak 
& Cañas, 2010, p. 13), para além de que “a estrutura do conhecimento ou estrutura cognitiva 
do aprendiz não é aprimorada ou modificada para esclarecer ideias incorretas” (Novak & Cañas, 
2010, p. 13).  
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Como afirmam Valadares e Moreira, tal não significa que, através da aprendizagem 
significativa, seja absolutamente certo que certos conhecimentos não possam ser esquecidos 
com o decorrer do tempo, caso não sejam recuperados com alguma regularidade. (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 36). No entanto, ao servirem-se apenas da memória para suportarem a sua 
aprendizagem, esta fica claramente comprometida, uma vez que os alunos não conseguem 
estabelecer relações entre conteúdos, estando apenas aptos a “interiorizar tarefas de 
aprendizagem relativamente simples” (Ausubel, 2000, p.4).  
Com a aprendizagem por memorização, a clareza dos conhecimentos também pode ficar 
comprometida, sendo estes “altamente vulneráveis à interferência de materiais semelhantes, 
anteriormente apreendidos e descobertos” (Ausubel, 2000, p. 4). 
Apesar de a aprendizagem significativa deter algumas vantagens relativamente à 
aprendizagem mecânica, nomeadamente o facto de permitir uma maior e mais duradoura 
retenção de conhecimentos, relacionando-os e transferindo-os para outras áreas, o que aumenta, 
por exemplo, o desempenho criativo (Novak, 2000, p. 61), que, segundo J. Novak, “pode ser 
melhorado, aumentando a capacidade e o desejo de as pessoas aprenderem significativamente” 
(Novak, 2000, p. 74),  ambas podem unir esforços para atingir um mesmo fim: o crescente 
conhecimento significativo do aluno, que é facilitado através da hierarquização dos conteúdos 
das matérias das respetivas disciplinas, nomeadamente dos seus conceitos, organizados através 
de ferramentas como os mapas concetuais que, inclusivamente, permitem a sua maior retenção 
pela memória a longo prazo, pois, para além do impacto visual que tais ferramentas provocam, 
os seus elementos a recordar são reduzidos e estão devidamente agrupados (Ontoria et al., 1999, 
p. 40-41).  
 
2.4.1.2. O papel do professor e do aluno na aprendizagem significativa 
Valadares e Moreira (2009) alertam-nos para o facto de uma estratégia por si só não ser 
irrepreensível. Deste modo, afirmam que: “uma aparentemente excelente estratégia de ensino 
poderá fracassar no que concerne à implicação de uma aprendizagem significativa se não for 
inserida num ambiente de aprendizagem propício” (Valadares & Moreira, 2009, p. 82). 
Uma vez que se pretende criar, através do bom ambiente das aulas, comunidades de 
aprendizagem, nas quais a palavra de ordem é cooperação (Valadares & Moreira, 2009, p. 87), 
segundo Dewey (2002), citado por J. Valadares e M. Moreira, deve reinar na escola um 
ambiente onde os alunos possam ter “um espírito de livre comunicação, de troca de ideias, 
sugestões, resultados de experiências anteriores bem ou mal sucedidas” (Valadares & Moreira, 
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2009, p. 84), para além de que, segundo Bruner, o próprio ensino “deve facilitar e regular a 
exploração de alternativas pelo aluno.” (Bruner, 1999, p. 64) 
Destaca-se, deste modo, o caráter adaptativo da mente do aluno, o que lhe vai permitir 
construir e reconstruir “as ideias que possui à medida que vai vivendo as mais diversas 
experiências, de modo a adaptar-se a estas e a atribuir-lhes novos significados.” (Valadares & 
Moreira, 2009, p. 90). Assim, “aprender uma coisa permite-lhe avançar para algo que antes não 
estava ao seu alcance, e assim sucessivamente, até ao ponto de perfeição que lhe for possível 
atingir.” (Bruner, 1999, p. 50) 
Segundo Novak (2000), “[o] conhecimento que se apreende significativamente, que se 
constrói a partir de uma união das ações, sentimentos e pensamento consciente, é um 
conhecimento que se controla.” (Novak, 2000 p. 31). Daí que, para que ocorra uma 
aprendizagem significativa seja muito importante que quer o professor, quer o aluno, 
compreendam a importância das suas ações, predisposições e relações, que desempenham um 
papel preponderante no efeito da aprendizagem (Bruner, 1999, p. 64). 
Neste sentido, e seguindo a teoria de David Ausubel, pode ocorrer ou uma aprendizagem 
por receção ou uma aprendizagem por descoberta (Ausubel, 2000, p. 5). Durante a 
aprendizagem por receção, nenhum problema é colocado ao aluno; ao invés, este deve 
compreender e lembrar o que foi exposto pelo professor (Ausubel, 2000, p. 5). Durante a 
aprendizagem por descoberta, é necessária uma reflexão muito mais evidente por parte do 
aluno, desempenhando um papel notoriamente ativo na resolução do(s) problema(s) 
levantado(s) pelo professor, descortinando e refletindo acerca dos passos a tomar para o 
cumprimento desse mesmo propósito (Ausubel, 2000, p. 5).  
O aluno pode, portanto, gerir a sua própria aprendizagem, sabendo, de antemão, que a 
liberdade que daí advêm implica também responsabilidade (Valadares & Moreira, 2009, p. 95). 
Logo, é evidente que o aluno “deverá estar predisposto para a aprendizagem significativa e 
terá de atuar intencionalmente” para a aquisição do conhecimento (Valadares & Moreira, 2009, 
p. 50), não podendo acomodar-se à ideia de que o conhecimento é algo que se adquire num 
estalar de dedos, sem esforço, sem persistência e sem ambição (Valadares & Moreira, 2009, p. 
95), sendo fundamental  o seu trabalho para que desenvolva a sua autonomia, pois, sem ela, “o 
ensino resulta na criação de uma forma de mestria que depende da presença permanente de um 
professor.” (Bruner, 1999, p. 76) 
A linguagem também tem uma função preponderante na aprendizagem significativa, ao 
impedir que esta se torne rudimentar (Ausubel, 2000, p. 5). Deste modo, é graças ao papel do 
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professor e à sua contínua interação com os seus alunos que os significados se tornam mais 
claros, o que permite aos alunos compreenderem-nos e dominarem-nos, para que os possam 
usar em diversos contextos.  
Espera-se, deste modo, que, e de uma forma gradual, os alunos adquiram maiores e 
melhores competências, devendo adquirir “de forma estruturada e consciente, competências 
específicas a partir da perceção da necessidade de dominar competências mais simples para, 
posteriormente, dominar as mais complexas” (Silva & Lopes, 2015, p. 19), sem nunca 
esquecerem ou ignorarem que “um fator importante para que ocorra a aprendizagem 
significativa é a motivação, o interesse, no fundo a predisposição do aprendente para aprender 
significativamente” (Valadares & Moreira, 2009, p. 72), pois, segundo Perkins (1992), citado 
por J. Novak, este tipo de aprendizagem, apesar de proporcionar maiores vantagens, exige um 
grande esforço para combater os riscos de fracasso e a desorientação provocada por matérias 
exigentes (Novak, 2000, p. 70). 
 
2.5. Os mapas concetuais como ferramentas no ensino de conceitos 
Parto do princípio segundo o qual “o papel de um conceito integrador na aprendizagem 
significativa é interativo, facilitando a passagem de informações relevantes, através das 
barreiras percetivas, e fornecendo uma base para a ligação entre as informações recentemente 
apreendidas e os conhecimentos anteriormente adquiridos.” (Novak, 2000, p. 59) 
Para que se tornem visíveis para o aluno as ligações que é possível estabelecer entre um 
conceito integrador e diversas informações relevantes, os mapas concetuais constituem uma 
ferramenta adequada numa prática através da qual se deseja “procurar a simplicidade para 
preservar a complexidade” (Novak & Gowin, 1999, p. 17), socorrendo-se da capacidade do 
homem de se recordar de imagens visuais específicas (Novak & Gowin, 1999, p. 44) e 
pretendendo atingir uma aprendizagem significativa que, através do processo de diferenciação 
progressiva, permite ao conhecimento pré-existente - o(s) subsunçor(es) -, progressivamente 
assimilar e especificar novos conceitos e proposições (Valadares & Moreira, 2009, p. 40 e 42), 
estabelecendo-se pontes cognitivas, dando-se, posteriormente, o processo de reconciliação 





2.5.1. Em que consistem os mapas concetuais 
Uma das questões que se nos impõe, para que possamos prosseguir e compreender a base 
deste trabalho, pode ser formulada do seguinte modo: O que são os mapas concetuais? 
Podem “parecer apenas mais uma representação gráfica de informações” (Novak & 
Cañas, 2010, p. 27), no entanto, “compreender os fundamentos dessa ferramenta e seu uso 
adequado mostrará ao usuário que, na verdade, ela se trata de uma ferramenta verdadeiramente 
profunda e poderosa.” (Novak & Cañas, 2010, p. 27)  
São inclusivamente, diversas vezes, confundidos com esquemas. No entanto, Novak e 
Gowin fazem questão de diferenciar estas duas ferramentas. Para estes autores, os mapas 
concetuais expõem os seus conteúdos de forma clara, concisa e simples, mas simultaneamente 
visual, ao passo que os esquemas, que, diversas vezes, acrescentam às suas explicações, 
exemplos, fazem-no de uma forma que pode gerar alguma confusão ao não relacionarem de 
forma clara o que pretendem transmitir (Novak & Gowin, 1999, p. 94). 
Segundo o seu criador, Joseph Novak, os mapas podem caraterizar-se quer por estratégia, 
quer por método, quer ainda por recurso esquemático (Ontoria et al., 1999, p. 27), dependendo 
dos objetivos propostos, uma vez que “o valor do mapa conceptual depende da meta que se 
pretende alcançar e da sua eficácia para o efeito.” (Ontoria et al., 1999, p. 27) 
Podem ter diversas utilidades, sendo aplicados em áreas como o ensino, a avaliação e o 
currículo, “constituídos por conceitos interligados numa teia de proposições, sendo os mais 
gerais (de maior abstração e poder de inclusão) representados na parte superior e os mais 
particulares (de menor abstração e poder de inclusão) na parte inferior.” (Reis, 1995, p. 116)  
Ainda relativamente aos mesmos, não é necessário elaborarmos uma pesquisa exaustiva 
para nos depararmos com os seus mais variados formatos. Existem, assim, uma infinidade de 
possibilidades para a sua construção, independentemente do assunto a ser tratado. Seguindo 
esta linha de pensamento, “qualquer mapa conceptual deve ser visto apenas como uma das 
possíveis representações […]” (Moreira & Buchweitz, 2000, p. 15), mas nem todos podem ser 
considerados corretos.  
Esta flexibilidade, tal como já foi anteriormente referido, não se cinge apenas à sua 
estrutura, mas também à sua utilização. Deste modo, no contexto de sala de aula, o professor 
pode dele socorrer-se apenas durante uma única aula, ou durante uma unidade, ou ainda durante 
um ano letivo. As possibilidades são muitas e, sem dúvida, benéficas, podendo-se ultrapassar 
os resultados de aulas meramente expositivas, tornando o ensino ““conceitualmente 
transparente” para os alunos” (Novak & Cañas, 2010, p. 25), para além de que, ao centrar-se 
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no discente, permite-lhe adquirir competências em termos de memorização, compreensão, 
síntese e organização de conteúdos, desenvolvendo-se destrezas que não se socorrem 
meramente da repetição memorística (Ontoria et al., 1999, p. 28).  
Apercebendo-nos da não arbitrariedade da sua construção, outra questão de imediato nos 
surge: “Qual/Quais o(s) critério(s) que deverá/deverão ser utilizado(s) para garantir a correção 
de um mapa concetual?”. 
Devem, portanto, estar sempre presentes, num mapa concetual, os seus três elementos 
fundamentais. São eles o(s) conceito(s), a(s) proposição/proposições e as palavras de enlace 
(Ontoria et al., 1999, p. 30), sendo os dois primeiros “os elementos centrais na estrutura do 
conhecimento e na construção de significado.” (Novak & Gowin, 1999, p. 23) 
Novak e Gowin (1988), citados por Ontoria et al., entendem que os conceitos existem sob 
a forma de regularidades, o que leva à formação de imagens mentais (Ontoria et al., 1999, p. 
30). Estas imagens apresentam elementos comuns entre indivíduos, no entanto, são também 
caraterizadas por evidenciarem um caráter idiossincrático “pela forma peculiar que cada um 
tem para captar inicialmente o significado de um termo, a experiência acumulada sobre a 
realidade, os sentimentos que provoca, etc.” (Ontoria et al., 1999, p. 30). 
 Novak define o significado, atribuído por um indivíduo, através da “combinação do 
pensamento, dos sentimentos e das ações ao longo das experiências de vida” (Novak, 2000, p. 
35), referindo, inclusivamente, que “nenhum de nós conhece todo o potencial dos significados 
para os conceitos que possui, pois um novo contexto ou um nova proposição relacionada podem 
conter significados nunca antes pensados.” (Novak, 2000, p. 40) 
Através das proposições, sendo estas as “unidades principais que constroem o 
significado” (Novak, 2000, p. 40), é possível afirmar ou negar uma determinada informação 
advinda de um conceito, permitindo-nos ultrapassar a barreira limitadora da denominação 
(Ontoria et al., 1999, p. 31).  
As palavras de enlace, e como o próprio nome indica, unem e assinalam a relação entre 
conceitos (Ontoria et al., 1999, p. 31). 
Os exemplos não são obrigatórios em tais ferramentas, no entanto devem existir, pois 
ajudam a clarificar os conceitos. Contudo, e caso se pretenda incluí-los, estes devem destacar-
se, de forma clara, dos conceitos a que se referem, para facilitar a leitura e a compreensão. 
A lógica, a estrutura e a hierarquia são também aspetos indispensáveis para a construção 
de um mapa concetual. Partindo, idealmente, de uma questão particular (Novak & Cañas, 2010, 
p. 10) e para garantir a sua correção, devemos, aquando da construção de tal ferramenta, saber 
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selecionar os seus aspetos mais significativos, hierarquiza-los, segundo uma ordem - do mais 
geral para o mais específico - (Novak, 2000, p. 20), utilizando diferentes níveis para que a 
hierarquia seja percetível, distribuindo-os de forma a que o impacto visual gere uma ideia de 
simplicidade e que seja apelativo, despertando a curiosidade e a atenção.  
 
2.5.2. A aplicação dos mapas concetuais nas aulas 
A aplicação destas ferramentas nas aulas tem como ponto de partida concetual (Novak & 
Gowin, 1999, p. 56) as ideias prévias dos alunos (Ontoria et al., 1999, p. 34). Assim, os mapas 
concetuais devem ser preferencialmente usados “quando os alunos já têm uma certa 
familiaridade com o assunto […]”  (Moreira & Buchweitz, 2000 p. 35), criando-se, segundo 
Novak e Cañas, um contexto que permite ao docente explorar os conhecimentos que os alunos 
já detêm para, posteriormente, poder adequar as suas estratégias (Novak & Cañas, 2010, p. 16) 
através do processo de reconciliação integradora, pois através do mesmo é possível verificar as 
correções e incorreções existentes no conhecimento dos alunos, analisando-se, deste modo, a 
sua qualidade (Ontoria et al.,1999, p. 35). No entanto, os mapas concetuais poderão não 
conseguir representar todo o conhecimento do aluno, mas, mesmo assim, são uma boa 
aproximação. (Novak & Gowin, 1999, p. 56) 
A inclusão também não poderá deixar de existir aquando da aplicação destas ferramentas, 
devendo o professor analisar os mapas concetuais dos seus alunos através da máxima “não 
existe um mapa universal” (Ontoria et al., 1999, p. 34), uma vez que, segundo Novak e Gowin 
(1988), novamente citados por Ontoria et al., “[u]m mapa conceptual, que parece estar 
invertido, pode evidenciar a existência de profundos mal-entendidos por parte do aluno, ou uma 
forma de criatividade pouco usual ao considerar as relações conceptuais” (Ontoria et al., 1999, 
p. 34). É, por isso, essencial compreender que a diferença não deverá chocar, mas contribuir 
para uma inovadora partilha de conhecimentos, sendo crucial “o debate de ideias entre os 
estudantes num ambiente construtivista onde todos aprendam com todos” (Valadares & 
Moreira, 2009 p. 32), devendo reinar, de acordo com J. Valadares e M. Moreira, um espírito de 
colaboração que renega, para último plano, a exacerbada competição (Valadares & Moreira, 
2009, p. 32).  
Os mapas concetuais podem ser um recurso importante para os alunos na resolução de 
problemas, desempenhando o papel “de guia ou metodologia para realizar uma atividade 
desejada” (Lopes & Silva, 2011, p. 123), pois a criação destas ferramentas permite que o 
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discente atente ao facto “de que possui algum conhecimento relevante […], aumentando, assim, 
a motivação para aprender significativamente.” (Novak, 2000, p. 72) 
Para que a sua utilização seja produtiva, é necessário que o aluno compreenda bem a 
tarefa que lhe é sugerida pelo professor, projetando, em seguida, um plano que garanta o 
cumprimento da mesma, traçando objetivos para a sua aprendizagem, refletindo sobre o seu 
conhecimento atual (ponto de partida) e o conhecimento que pretende atingir (ponto de 
chegada). 
O mapa concetual pode ajudar a organizar ou até mesmo a cumprir esse plano, podendo, 
inclusive, e tal como outras ferramentas utilizadas, necessitar de sofrer certas reformulações 
que permitem, por exemplo, uma maior clareza de informações, “de forma a dar resposta a 
aspetos ou dificuldades inicialmente não previstos” (Lopes & Silva, 2011, p. 124).  
Quer a sua construção, quer a sua necessária reformulação, pois pode ser sempre 
modificado, melhorado, ampliado, ou até corrigido, uma vez que “os erros não são “desastres 
conceptuais” devendo ser explorados como elementos potenciadores de boas aprendizagens” 
(Valadares & Moreira, 2009, p. 76), requer que os alunos trabalhem e desenvolvam a sua 
criatividade, “o que pode ser desafiador, especialmente se esses alunos passaram a maior parte 
da vida aprendendo mecanicamente” (Novak & Cañas, 2010, p. 15). “[o]s mapas são então 
elaborados, ampliados e aprimorados à medida que os alunos realizam outras atividades 
relacionadas ao tópico e aumentam sua compreensão dele” (Novak & Cañas, 2010, p. 19), 
devendo os docentes incentivar à construção dessas novas versões (Novak & Gowin, 1999, p. 
51).  
Para tal, “os estudantes precisam de uma orientação explícita para aprenderem a aprender 
e a utilizar ferramentas e estratégias para a facilitação da aprendizagem significativa.” (Novak, 
2000, p. 9). Por esse mesmo motivo, o professor deve estar consciente de que, devido à falta de 
experiência que os alunos têm relativamente à aprendizagem significativa, alguns estudantes 
podem demonstrar certa “dificuldade para elaborar e usar mapas conceituais” (Novak & Cañas, 
2010, p. 14). Deste modo, necessitam de uma explicação prévia do professor, devendo este 
clarificar a questão central e os seus conceitos-chave, pois “os alunos tendem a se desviar da 
questão focal e elaborar um mapa que pode estar relacionado ao contexto, mas que não responde 
à questão” (Novak & Cañas, 2010, p. 16), devendo, inclusivamente, guiar os alunos através de 
todas as suas ligações e relações, ao mesmo tempo que reforça não a aprendizagem mecânica, 
mas a significativa, o que exige esforço e planeamento.  Assim, é absolutamente imprescindível 
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que, tal como Moreira e Buchweitz afirmam, exista num mapa um compromisso entre 
desenvolvimento e clareza (Moreira & Buchweitz, 2000, p.36).  
Portanto, para que os alunos possam construir corretos e esteticamente aprazíveis mapas 
concetuais, que, posteriormente, serão avaliados através do processo de diferenciação 
progressiva, que permite analisar e avaliar o progresso do aluno (Ontoria et al., 1999, p. 35), o 
professor deve, apesar de não existirem métodos de introdução infalíveis (Novak & Gowin, 
1999, p. 40), indicar e fazer seguir a seguinte ordem de passos: a – localizar os conceitos que 
queremos tratar; b – catalogar esses mesmos conceitos segundo uma ordem hierárquica, clara 
e percetível; c – traçar as linhas/setas que indicam as suas relações; d – escrever a natureza das 
relações através de fórmulas, símbolos, preposições, frases, etc.; e – proceder à revisão e refazer 
o mapa; f – apresentar o mapa final (Moreira & Buchweitz, 2000, p. 29). 
Contudo, tal como afirmam Moreira e Buchweitz, se tais passos não forem tidos em conta, 
consequências e desvantagens poderão surgir (Moreira & Buchweitz, 2000, p. 42). Por 
conseguinte, se os alunos não conseguirem retirar qualquer significado do mapa concetual, este 
transformar-se-á apenas em mais um elemento a ser meramente memorizado e não 
compreendido; caso não exista o compromisso entre desenvolvimento e clareza, o mapa poderá 
tornar-se muito confuso e complexo, dificultando a aprendizagem e a retenção e ainda, os 
modelos apresentados pelos professores, podem inibir a própria construção e hierarquização 
dos alunos (Moreira & Buchweitz, 2000, p. 42).  
Para além de o professor ter um papel fundamental na construção destas ferramentas, ao 
orientar os seus alunos, o seu próprio conhecimento, experiência e ideias também devem ser 
valorizados, tornando-se uma boa fonte de informação aos olhos dos aprendizes, devendo 
animá-los, fazer-lhes sugestões e também incentivá-los a uma pesquisa mais profunda e 
elaborada que, certamente, enriquecerá os trabalhos finais (Ontoria et al., 1999, p. 58-59). 
É ainda de referir que, apesar dos benefícios encontrados aquando da utilização dos mapas 
concetuais, torna-se relevante indagar se os seus bons resultados ficarão condicionados caso o 
professor aplique esta estratégia de forma repetitiva, pois “[u]ma tarefa estereotipada e rotineira 
provoca pouca exploração” (Bruner, 1999, p. 65), para além de que não existem estratégias 
infalíveis mesmo aquelas que permitem aos professores e alunos atingirem, num dado 
momento, os bons resultados. Desta feita, será importante referir que “uma técnica concreta [no 
nosso caso, o mapa conceptual] pode ser aplicável ou adequada numa situação, não o sendo em 
outra, mesmo que se mantenham as mesmas metas.” (Ontoria et al., 1999, p. 27). Para que tal 
possa ser contrariado, é, certamente, prioritário que o professor prepare e proponha situações-
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problema variadas que permitam a sua prática e utilização, desafiando os alunos a projetarem 
diferentes e, quiçá, inovadoras construções, de modo a que possam ser abordadas as suas 
distintas perspetivas que devem ilustrar o domínio dos conhecimentos a avaliar, uma vez que, 
“[d]e outro modo, o ensino será infantilizante, rotineiro, enfadonho e não propício ao 
desenvolvimento.” (Valadares & Moreira, 2009, p. 92)  
Em suma, os mapas concetuais podem ajudar os alunos a enfrentar e a resolver problemas, 
não só individualmente, mas também em grupo, promovendo-se e incentivando-se a 
aprendizagem cooperativa e, consequentemente, a cooperação, o respeito entre alunos e 
professores e ainda a metacognição, uma vez que segundo os autores Savery e Duffy (1995), 
referenciados por J. Valadares e M. Moreira, “a aprendizagem deve ser focalizada em 
capacidades de pensamento e não apenas em chegar às respostas “certas” nas atividades de  
rotina tradicionais” (Valadares & Moreira, 2009, p. 89). Envolvem-se, desta feita, num 
“estabelecimento de estratégias, conhecimentos conceptuais e atitudes” (Lopes & Silva, 2011, 
p. 129), desenvolvendo todas as suas dimensões de um modo harmonioso (Ontoria et al., 1999, 
p. 28) e dando valor à educação que, através dos mapas concetuais, permite a aquisição de 
novos significados e a emoção da conquista do conhecimento.  
 
2.5.2.1. Os mapas concetuais e a aprendizagem cooperativa 
“Estruturar a vida da instituição e a prática curricular e organizativa com base na 
concretização de lógicas de trabalho colaborativo (quer no plano disciplinar quer no plano 
interdisciplinar) parece indispensável para romper uma lógica fragmentária instituída que não 
facilita a formação dos cidadãos para a sociedade do conhecimento” (Roldão, 2009, p. 35).  
Assim, um dos maiores desafios do professor é conseguir tornar as diferenças dos seus 
alunos não em obstáculos, mas em ferramentas preciosas que permitam a aprendizagem 
significativa. Deste modo, o professor deve aliar os diversos conhecimentos e experiências dos 
seus alunos, sem nunca esquecer os seus, que servirão de modelo e poderão, inclusivamente, 
ser um bom ponto de partida.  
A aprendizagem cooperativa apoia-se, pois, “numa metodologia de comunhão de 
sentimentos, objetivos e atitudes construtivas entre alunos e de negociação e partilhas de ideias 
conducente à resolução de problemas de âmbito disciplinar ou transdisciplinar, a qual deverá 
ser o mais acompanhada e alimentada que for possível pelo professor.” (Valadares & Moreira, 
2009, p. 98) 
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Os mapas concetuais são ferramentas ideais para tal comunhão e partilha, engrandecendo-
se, deste modo, a educação (Valadares & Moreira, 2009, p. 48), uma vez que não têm 
“unicamente um valor final relativo à consecução de determinados objetivos de aprendizagem; 
pelo contrário, o seu interesse educativo também advém do processo seguido na sua 
elaboração.” (Ontoria et al., 1999, p. 50) 
Para que a aprendizagem cooperativa tenha os seus frutos é, então, primordial que os 
alunos compreendam os objetivos pretendidos, “orientando os seus esforços no sentido de os 
alcançar” (Valadares & Moreira, 2009, p. 100), existindo entre todos, segundo J. Valadares e 
M. Moreira, uma interdependência positiva (Valadares & Moreira, 2009, p. 100). Para além 
disso, “[q]uando o aluno atinge determinados objetivos em grupo (e com ajuda), é natural que 
os venha a atingir individualmente e por vezes até os transcenda.” (Valadares & Moreira, 2009, 
p. 92)  
Os mapas concetuais são, assim, utilizados como “meios de negociação” (Ontoria et al., 
1999, p. 29), pois, segundo Novak e Gowin, referidos na obra de Ontoria et al., é através do 
diálogo e da partilha que se torna possível aprender significados e, portanto, adquirir 
conhecimentos (Ontoria et al., 1999, p. 29). 
Desta feita, ao realizarem em conjunto os mapas concetuais, os alunos partilham 
informações, trocam ideias, de modo a que haja consenso na sua elaboração, fazendo deste um 
veículo de conhecimento, para além de, ao comentarem a construção dos restantes colegas, 
desenvolvem o pensamento crítico e o respeito pelas ideias dos outros.  
A aprendizagem ocorre de forma individual, contudo, o conhecimento pode (e deve) ser 
partilhado (Ontoria et al., 1999, p. 51), estimulando-se a criatividade, o compromisso com o 
trabalho, a participação ativa e a negociação no âmbito da sala de aula, que é claramente 
personalizada pelos estudantes, uma vez que estes, não são nem uma tábua rasa nem um 
contentor vazio (Novak & Gowin, 1999, p. 37). Estão, isso sim, repletos de conteúdo, de ideias 
e de propostas que o professor deve saber desencadear, desenvolver e orientar, devendo 
dominar “muita competência científica, pedagógica e didática, aliada a qualidades humanas 
imprescindíveis em qualquer bom educador” (Valadares & Moreira, 2009 p. 101) sendo, sem 
dúvida, importante que o aluno “se habitue a estar permanentemente envolvido em atividades 
de aprendizagem, autoavaliação e avaliação de pares, sem bloqueios psicológicos na 





2.5.2.2. A avaliação dos alunos através dos mapas concetuais 
Os alunos, tal como alguns professores, cansados das habituais provas de avaliação, 
anseiam por formas de avaliação inovadoras, que os estimulem, lhes suscitem a curiosidade e 
lhes propiciem a utilização e o desenvolvimento de todo o seu potencial (Novak & Gowin, 
1999, p. 109).  
Os mapas concetuais podem tornar-se as ferramentas avaliativas de que o professor e os 
seus alunos necessitam para dinamizar e diversificar o conceito e a prática da avaliação, pois, 
segundo Novak, “[e]m alternativa a uma avaliação típica, os mapas conceptuais estão a provar 
ser uma importante ferramenta de avaliação e estes, juntamente com outros novos métodos de 
avaliação que começam a aparecer, trazem uma esperança quer para a investigação, quer para 
as práticas educacionais.” (Novak, 2000, p. 17) 
Assim, não só se tornam ferramentas que permitem aos docentes verificar que 
conhecimentos prévios os alunos têm acerca de uma determinada matéria, como também 
possibilitam “investigar mudanças na sua estrutura cognitiva durante a instrução” (Moreira & 
Buchweitz, 2000, p. 44), o que leva o professor a manobrar e a adequar as suas estratégias 
consoante as necessidades e as capacidades dos seus discentes.  
A organização hierárquica da estrutura cognitiva dos alunos é um dos elementos a ser 
avaliado através dos mapas concetuais, uma vez que uma das maiores dificuldades dos discentes 
é distinguir a informação fundamental da acessória.  
Para além disso, estas ferramentas “permitem ver claramente se ele terá conseguido 
entender e memorizar compreensivamente as relações conceptuais e se terá captado 
verdadeiramente os significados básicos supostamente ensinados” (Ontoria et al., 1999, p. 93), 
evitando-se e combatendo-se o relacionamento de conhecimentos de um modo impreciso 
(Novak & Gowin, 1999, p. 20).  
“A aprendizagem é o resultado de uma mudança do significado da experiência, e os mapas 
conceptuais são um método de mostrar, tanto ao aluno como ao professor, que ocorreu 
realmente uma reorganização cognitiva” (Novak & Gowin, 1999, p. 115). Assim sendo, a 
capacidade que os alunos têm de modificar, ou de tornar mais explícitos, ou ainda de enriquecer 
os conceitos ao longo da aprendizagem, passando a dominar uma maior quantidade de 
informação, também é avaliada, designando-se, este processo, de diferenciação progressiva, já 
referido anteriormente (Ontoria et al., 1999, p. 94).  
Através dos mapas concetuais, podemos interrelacionar conceitos de forma criativa, 
inovadora e inesperada, tal como o conceito de gravidade universal de Newton, que “aproximou 
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domínios de conhecimento que a maioria julgava não estarem, de forma alguma, relacionados” 
(Novak, 2000, p. 69). Logo, através dos mapas concetuais, são também avaliados, através da 
reconciliação integradora, a aprendizagem ou reconhecimento de novas relações ou vínculos 
concetuais que, à primeira vista, não seriam detetados, clarificando-se conhecimentos e 
corrigindo-se erros. Assim, “[e]xiste integração, porque os novos conceitos ou relações são 
realmente incorporados na estrutura cognitiva e a reconciliação dá-se quando os significados 
das semelhanças e/ou diferenças são incorporados na estrutura cognitiva.” (Novak, 2000, p. 66) 
Os conteúdos que os mapas concetuais podem avaliar são, portanto, diversos, assim como 
as propostas de trabalho que os professores e, inclusivamente, alunos podem sugerir, pois, 
através desta ferramenta, o aluno tem a possibilidade de exteriorizar o seu conhecimento, 
demonstrando, assim, como o “estrutura, hierarquiza, diferencia, relaciona, discrimina e 
integra” (Moreira & Buchweitz, 2000, p. 43). 
Verifica-se, portanto, que, através destas ferramentas, as informações vão-se 
correlacionando, facilitando as ligações entre matérias, da mesma disciplina ou de disciplinas 
diferentes, do mesmo ano letivo ou de anos letivos diferentes, permitindo a formação e 
construção de um conhecimento sólido, atuando, o professor, através de uma prática que 
pretende contrariar a mera utilização da avaliação quantitativa, pois “[n]ão é de quantificação 
que a avaliação da aprendizagem está a precisar mas sim de qualificação e de novas ideias sobre 
o assunto” (Moreira & Buchweitz, 2000, p. 58), devendo, inclusivamente, alertar os alunos 
acerca da importância do trabalho, da dedicação, do esforço e da colaboração, para que possam 
combater a preguiça e os pensamentos derrotistas que resultam em fracos desempenhos. 
 
2.6. O ensino de conceitos em aulas de Português e de Latim: problematização 
2.6.1. Será o ensino de conceitos apropriado a uma aula de língua? 
F. Tochon afirma que, “[s]egundo Cristopher Clark e Penelope Peterson (1986), até agora 
ainda não foi proposto nenhum modelo de planificação satisfatório” (Tochon, 1995, p. 38). No 
entanto, durante uma planificação, o professor deve compreender que todo o percurso que 
pretende seguir deve estar de acordo com os objetivos/finalidades que se pretendem alcançar 
(Tochon, 1995, p. 45). Para além disso, a aprendizagem que é realizada tem de estar sempre 
contextualizada, progredindo-se de modo a que todos os alunos adquiram o conhecimento 
(Tochon, 1995, p. 45). Por fim, uma planificação não deve ser um relato exaustivo de todos os 
momentos existentes no âmbito da sala de aula, mas antes adequar-se aos objetivos que devem 
ser previamente selecionados pelo professor (Tochon, 1995, p. 45).  
37 
 
Adoto o termo “objetivo de aprendizagem” para designar o resultado que se pretende que 
o aluno obtenha, após um determinado período de ensino-aprendizagem, tendo em conta que 
esse resultado pode dizer respeito a conhecimentos, a capacidades e a atitudes. No quadro do 
ensino de línguas – Português (língua materna) e Latim -, defendo que esse processo de ensino-
aprendizagem é mais eficaz quando orientado para a aquisição e para o desenvolvimento de 
competências por parte dos alunos.  
Segundo Tochon, “[o] critério da competência implica uma maior duração da ação, das 
capacidades de transferência de conhecimentos, úteis a uma maior escala, uma globalidade que 
permite uma adaptação às mudanças das condições da aprendizagem” (Tochon, 1995, p. 54). 
Para além disso, “[a] expressão de uma competência final é mais fácil do que a formulação de 
listas atomizadas de objetivos e dinamiza também o ensino, provocando aquisições em cadeia.” 
(Tochon, 1995, p. 54) 
Numa aula de línguas, nomeadamente na aula da língua materna, desenvolvem-se nos 
alunos cinco competências (competências nucleares), designadas como “saber-em-uso radicado 
numa capacidade, cujo domínio envolve treino e ensino formal” (Sim-Sim, Duarte & Ferraz, 
1997, p. 12). São elas a compreensão do oral, a leitura, a expressão oral, a expressão escrita e o 
conhecimento explícito (Sim-Sim et al., 1997, p. 12), que, “embora conceptualmente distintas, 
inter-relacionam-se permanentemente, formando um todo que enforma e alimenta o 
crescimento linguístico do sujeito.” (Sim-Sim et al., 1997, p. 25) 
Relativamente à compreensão oral, o aluno deve receber e decifrar a mensagem que lhe 
está a ser transmitida pelo docente, através da recuperação da informação que já se encontra 
armazenada na sua estrutura cognitiva (Sim-Sim et al., 1997, p. 26). Para que haja uma evolução 
na compreensão oral, compete à escola, nomeadamente aos seus docentes, que estimulem os 
seus alunos, através de discursos orais variados, progressivamente complexos e adaptados aos 
diferentes níveis de formalidade. (Sim-Sim et al., 1997, p. 27) 
A leitura é um “processo interativo entre o leitor e o texto, através do qual o primeiro 
reconstrói o significado do segundo” (Sim-Sim et al., 1997, p. 27). Deste modo, através do 
papel da escola, o aluno adquire, progressivamente, uma visão mais crítica e uma leitura mais 
fluente dos diferentes textos que lhe surgem, construindo e organizando novos conhecimentos, 
mas também retirando prazer das experiências de leitura. (Sim-Sim et al., 1997, p. 28) 
A expressão oral tem por objetivo a planificação do discurso por parte dos alunos, que 
deve ser por eles articulando de acordo com as diversas situações formais ou informais com 
que se deparem. (Sim-Sim et al., 1997, p. 28) 
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A expressão escrita é também um modo de transmissão de conhecimento (Sim-Sim et al., 
1997, p. 30), uma vez que os alunos devem planificar os seus textos, sendo estes últimos alvos 
de revisões, correções e/ou reformulações (Sim-Sim et al., 1997, p. 30), através do “domínio 
apurado de técnicas e estratégias precisas, diversas e sofisticadas”. (Sim-sim et al., 1997, p. 29) 
Por fim, o conhecimento explícito da língua, como o próprio nome indica, leva a uma 
“progressiva consciencialização e sistematização do conhecimento implícito no uso da língua” 
(Sim-Sim et al., 1997, p. 30), permitindo que o aluno tome consciência, por exemplo, da 
aplicação que faz das regras gramaticais (Sim-Sim et al., 1997, p. 31). 
Verifica-se, portanto, que a escola desempenha um papel fundamental no 
“desenvolvimento das competências que conduzem a uma sofisticada mestria linguística, 
necessária ao sucesso profissional e social do indivíduo, em particular, e da comunidade em 
geral.” (Sim-Sim et al., 1997, p. 34) 
Assim, e como revisão do que anteriormente foi referido, o professor deve ter uma ação 
caraterizada por uma pertinência didática; o aluno deve transferir os conhecimentos adquiridos 
para novas situações de aprendizagem; o trajeto realizado por professor e aluno deve ser por 
eles negociado, de modo a que os objetivos sejam cumpridos, mas também as necessidades e 
interesses dos alunos sejam atendidos e, por fim, a aprendizagem deve saber responder aos 
imprevistos que poderão surgir, dando espaço de manobra para novos caminhos que devem 
caraterizar-se não só pelo rigor científico mas também pela criatividade (Tochon, 1995, p. 55). 
Mas será que um ensino por competências dispensa a aquisição de conhecimentos, como 
a aprendizagem de conceitos? 
Segundo Perrenoud, não só as competências mobilizam saberes, como os próprios saberes 
possibilitam o aprofundamento de competências. Refere, ainda, o quão urgente é o facto de os 
alunos serem competentes na transferência dos seus conhecimentos, devendo ser capazes de os 
adaptarem a novos contextos, realidades e/ou problemáticas, tornando-se, deste modo, 
competentes na resolução de problemas/de tarefas ao reunirem os seus conhecimentos. Daí a 
importância do papel da escola que, ao invés de proporcionar uma partilha de saberes 
descontextualizados, deve fornecer as ferramentas adequadas para um aprofundamento sólido 
de conhecimentos e competências, sendo que estas, através do crescimento da nossa sociedade 
e dos saberes que vão surgindo e modificando-se de modo constante, vão para além do ler, do 
escrever e do contar (Perrenoud, 1999, p. 15-19). 
Assim, pelas considerações anteriores fica claro que um ensino por competências não 
dispensa, de modo algum, o conhecimento.  
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2.7. Objetivos de aprendizagem 
Torna-se, então, prioritário esclarecer a adequação da implementação dos mapas 
concetuais enquanto ferramentas de trabalho aos objetivos definidos para a intervenção 
educativa durante o estágio, emanados dos Programas e Metas Curriculares de Português e de 
Latim.  
Assim, na área do Português, “[d]epois da passagem decisiva que o 2.º Ciclo protagoniza, 
ao consolidar a leitura e a escrita como objetos de estudo em si mesmos e ao iniciar formalmente 
a sua utilização no âmbito do enquadramento disciplinar, o 3.º Ciclo apresenta dois grandes 
objetivos: por um lado, consolidar estas aquisições de forma consistente e, por outro lado, 
desenvolver e consubstanciar a sua utilização, para a aprendizagem de outros saberes e para o 
desenvolvimento de capacidades progressivamente complexas, adaptadas, naturalmente, à faixa 
etária em consideração.” (Buescu, Morais, Rocha & Magalhães, 2015, p. 27) 
Para o cumprimento destes objetivos, uma das matérias a serem lecionadas, aprendidas e 
posteriormente avaliadas, é o Auto da Barca do Inferno, de Gil Vicente. Este Auto não era 
totalmente desconhecido dos alunos da turma do 9.º C, quer por já terem visto a peça de teatro 
ilustrativa do mesmo, quer por familiares ou amigos lhes terem já desvendado alguns dos seus 
pormenores.  
Tendo em atenção esta realidade, após uma reunião de seminário na qual ficaram 
decididas as personagens-tipo que me competia abordar (Frade, Alcoviteira e Judeu), a leitura 
das Metas Curriculares correspondentes tornou-se o passo seguinte.  
Deste modo, verifiquei que era possível uma aliança eficaz entre a aplicação dos mapas 
concetuais e os objetivos propostos pelas Metas Curriculares, pois destacava-se, na Oralidade, 
Leitura e Escrita, a importância de os alunos conseguirem distinguir as informações objetivas 
das subjetivas; identificar o sentido global do respetivo texto, devendo ainda indicar as suas 
ideias-chave, para que, posteriormente, as suas respostas escritas e intervenções orais, acerca 
do que foi lido e interpretado, exibissem uma organização textual, caraterizada pela 
hierarquização da informação contida, aliada à sua progressão e coerência (Buescu et al., 2015, 
p. 84-85). 
Relativamente aos objetivos propostos para os alunos do ensino secundário, ainda na área 
do Português, “[é] hoje possível que a complexidade textual se apresenta como uma das 
variáveis decisivas na compreensão da leitura e, concomitantemente, na produção textual, em 
particular escrita. É ela que permite o desenvolvimento de capacidades de compreensão mais 
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elaboradas e robustas, que naturalmente tenderão a refletir-se nas opções realizadas ao longo 
da vida, quer dentro da escola, quer fora dela.” (Buescu, Maia, Silva & Rocha, 2014, p.7). 
Para a turma do 10.º G, as redondilhas de Camões continham essa natural complexidade 
textual, que julguei poder ser clarificada através do auxílio dos mapas concetuais, uma vez que, 
segundo as Metas Curriculares correspondentes, era necessário que os alunos identificassem o 
tema dos textos, atentando nas suas principais caraterísticas e informações, apreciassem o seu 
género, fazendo inferências, e realizassem apresentações orais acerca dos mesmos, seguindo 
uma ordem lógica e coerente (Buescu et al., 2014, p. 47). 
Na área do Latim, importa reter que “[e]fetivamente, quer o valor intrínseco da língua 
latina e o conhecimento civilizacional que lhe está agregado, quer o valor funcional que se lhe 
reconhece, sobretudo na aprendizagem de outras línguas, com destaque para a língua 
portuguesa, e de outras disciplinas humanísticas, científicas e artísticas, justificam que se lhe 
atribua, agora, uma atenção especial.” (Pimentel & Costa, 2015, p. 2). Centrei, portanto, a 
utilização dos mapas concetuais em três temáticas. 
Na primeira temática, “A Fundação de Roma”, através das informações transmitidas em 
sala de aula e de pesquisas elaboradas pelas alunas, os mapas concetuais tornar-se-iam uma 
peça fundamental para ajudar a clarificar a distinção entre lendas e factos históricos (Pimentel 
& Costa, 2015, p. 3). Para o tema “Da Roma do Palatino ao domínio de Itália”, poderiam 
auxiliar as alunas para que estas pudessem conhecer ao pormenor algumas das principais 
histórias da época (Pimentel & Costa, 2015, p. 3-4), organizando as informações que fossem 
surgindo como relevantes. Na temática “A vida em família e o quotidiano dos Romanos”, os 
mapas concetuais teriam como função, novamente através de informações por mim transmitidas 
e por pesquisas elaboradas pelas alunas, salientar a importância do papel da materfamilias, no 
seio da familia (Pimentel & Costa, 2015, p. 4). 
 
2.8. Desafios previstos 
Antes de qualquer implementação, foi claramente necessário ponderar os desafios e as 
resistências que os alunos poderiam apresentar.  
O primeiro, e o mais claro de todos, foi precisamente a escassez de trabalhos semelhantes 
a este com que me deparei. Não havia quase nenhum centrado na aplicação e em resultados dos 
mapas concetuais nas áreas do Português e do Latim, tendo apenas encontrado alguns exemplos 
dispersos de mapas, relativos a textos literários, em livros como o Novas Estratégias de Ensino 
e Aprendizagem de Marco Moreira e Bernardo Buchweitz. 
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O segundo desafio, relaciona-se, naturalmente, com anterior, pois baseia-se no facto de 
eu própria ter tido, enquanto estudante, um reduzido contacto com esta ferramenta, o que me 
exigiu um trabalho de pesquisa rigoroso e alguma prática, para que os exemplos e os 
esclarecimentos fornecidos aos alunos fossem claros, percetíveis e fidedignos.  
Por fim, o terceiro desafio consistiu nos eventuais problemas relacionados com a receção 
dos alunos a esta ferramenta: para alguns poderia ser desconhecida, o que exigiria uma 
demorada explicação, podendo ainda condicionar a eficácia dos seus trabalhos finais, e, para 
outros, poderia ser um material desinteressante, trabalhoso e sem garantias de sucesso.  
 
2.9. Apresentação do plano de ação implementado 
Após ter sinalizado as fragilidades que pretendi que os alunos colmatassem e optado por  
ter como instrumento para tal objetivo os mapas concetuais, era necessário planear as minhas 
aulas. Claramente que sendo uma professora estagiária sem qualquer experiência, as 
planificações apareciam como uma barreira aparentemente difícil de ultrapassar. Assim, com a 
ajuda dos professores titulares e, inclusivamente, das sábias palavras de Alan Haigh, 
compreendi que antes de passar à escrita teria de estabelecer o que queria que os alunos 
aprendessem nas minhas aulas, quais as tarefas que iriam realizar e com que objetivo, como as 
organizar, criando ritmo, dinâmica e clareza e, inclusive, quais os recursos que deveria usar 
para cumprir com tal organização, reunindo todos estes tópicos nos planos de aulas.  
Tal como Helena Silva e José Lopes afirmam, “[p]ara ser eficaz, o plano de aula não tem 
de ser um documento exaustivo que descreva exatamente o que se passará na sala de aula, e 
realizá-lo não significa que tudo aconteça exatamente como o planificado” (Silva & Lopes, 
2015, p. 37). Deve, então, orientar, permitindo-nos seguir um caminho preestabelecido, que, 
consoante as dúvidas, necessidades e curiosidades dos alunos, pode e deve seguir noutras 
direções.  
Ao assistir às aulas dos professores titulares compreendi que era necessário criar planos 
de aula realistas, pois existiam inúmeros fatores e circunstâncias, como o tempo e o 
comportamento dos alunos, que poderiam condicionar o seu cumprimento. Assim, cada plano 
tinha de apresentar uma “flexibilidade e disponibilidade para se adaptar ao ambiente de 
aprendizagem da sala de aula” (Silva & Lopes, 2015, p. 40). 
Rapidamente me apercebi de que o acima proposto necessitava que eu regrasse o meu 
entusiasmo, regrasse e não anulasse, para que pudesse centrar as minhas atenções num ou dois 
objetivos por aula, estabelecendo-os como prioridade, clarificando e orientando os alunos de 
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uma forma mais competente. Desta feita, anulei a minha ideia inicial de que planificar e propor 
poucos objetivos significava que os alunos eram pouco capazes. Ao invés, compreendi que os 
bons frutos da simplicidade não se aplicam meramente a produtos de cosmética, devendo 
sempre procurar, segundo as palavras de M. Roldão, “a melhor e mais eficaz via para os 
aprendentes”, sem nunca esquecer nem o seu conjunto, nem a sua individualidade (Roldão, 
2009, p. 56). 
Assim, como forma de implementar os mapas concetuais nas minhas aulas, defini um 
percurso que deveria respeitar as seguintes etapas: 1 – familiarização dos alunos com estas 
ferramentas através da exemplificação; 2 – construção de mapas concetuais por parte dos 
alunos; 3 – apresentação e discussão dos mapas construídos pelos alunos; 4 – avaliação da 
eficácia destas ferramentas para a aprendizagem dos alunos.  
A primeira etapa deu-se na primeira aula de cada regência das turmas do 9.º e 10.º anos 
de Português e do 10.º ano de Latim, tendo ainda como suporte a explicação dos exemplos dos 
mapas concetuais, por mim fornecidos aos alunos, que eram ilustrativos dos textos abordados, 
analisados e/ou traduzidos durante estas mesmas aulas. Para além dessa explicação foi 
necessário, verificar se existiam dúvidas quanto à mesma e qual o impacto desta ferramenta. 
Tal foi averiguado através de um primeiro inquérito, que teve por objetivo verificar se os alunos 
tinham compreendido quer a construção, devendo indicar as dificuldades e/ou facilidades que 
de imediato lhes surgiram, quer a relação entre os conceitos presentes, para além de pretender 
aferir quais as suas opiniões, que deveriam ser devidamente justificadas, relativamente à 
aplicação dos mapas nas aulas de Português ou de Latim.  
A segunda etapa teve como objetivo que todas as turmas trabalhassem em grupos para a 
construção dos respetivos mapas, para que se desenvolvessem não só competências científicas, 
mas também sociais e metacognitivas.  
A terceira etapa teve como proposta proporcionar uma discussão e reflexão entre mim e 
os alunos, acerca dos diferentes resultados finais, para que todos nós contribuíssemos 
ativamente com sugestões e críticas construtivas.  
A quarta, e última etapa, prendeu-se com a eficácia destas ferramentas na aprendizagem 
dos alunos, tendo sido levada a cabo através: 1 – da avaliação qualitativa dos mapas; 2 – da 
observação direta das aulas posteriores; 3 – dos segundos inquéritos.  
No capítulo seguinte desenvolverei o modo como decorreu a implementação do plano e 




Capítulo 3 – Desenho do estudo realizado 
 
3.1. Metodologia  
Como metodologia deste estudo e dada a natureza do tema e do contexto de investigação, 
optei por uma via predominantemente qualitativa, embora tenha lançado mão de um método de 
investigação quantitativo, a implementação de inquéritos, quando tal se revelou necessário para 
recolher as perspetivas dos alunos no que diz respeito aos mapas concetuais.  
Como afirmam Bogdan e Biklen (2013), “[a] investigação qualitativa em educação 
assume muitas formas e é conduzida em múltiplos contextos” (Bogdan & Biklen, 2013, p. 16), 
tendo o seu maior desenvolvimento sido verificado no final dos anos sessenta (Bogdan & 
Biklen, 2013, p. 19), pois, durante essa mesma época, as atenções foram maioritariamente 
centradas nos problemas educativos existentes, o que originou uma maior curiosidade e, 
consequentemente, pesquisa, pela investigação qualitativa (Bogdan & Biklen, 2013, p. 36). 
Ainda de acordo com estes autores, tal investigação apresenta cinco caraterísticas 
específicas que passarei a apresentar. 
1.ª “a fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o 
instrumento principal.” (Bogdan & Biklen, 2013, p. 47), tornando-se prioritário o contacto 
direto entre o investigador e o respetivo objeto de estudo (Bogdan & Biklen, 2013, p. 48), sem 
nunca se poder analisar ou retirar conclusões sem primeiro atentar ao contexto envolvente 
(Bogdan & Biklen, 2013, p. 48), uma vez que, “[p]ara o investigador qualitativo, divorciar o 
ato, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder de vista o significado” (Bogdan & Biklen, 
2013, p. 48). 
No âmbito do meu estágio, o “ambiente natural” centrou-se, principalmente, no contexto 
de sala de aula, através da observação direta das aulas dos meus orientadores e colega de 
estágio, registando, deste modo, as diversas conclusões acerca das atitudes, comportamentos, 
participações e conhecimentos das turmas já referidas no capítulo anterior. No entanto, a 
observação destes mesmos alunos durante os intervalos permitiu-me conhecer os seus gostos e 
interesses que foram, por vezes, utilizados, de modo para eles inesperado, como mote para a 
introdução dos temas abordados nas minhas aulas. 
Existiu, portanto, uma plena união entre o “ambiente natural” (salas de aula e corredores 
da escola), o “investigador” (eu própria) e o “objeto de estudo” (os alunos), resultando nos 
dados e nas suas análises a que, posteriormente, me referirei. 
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2.ª “[a] investigação qualitativa é descritiva.” (Bogdan & Bicklen, 2013, p. 48), ou seja, 
a apresentação de dados não recorre a números, mas sim a, por exemplo, palavras e imagens 
(Bogdan & Biklen, 2013 p. 48), valorizando, de sobremaneira, a importância da palavra escrita 
(Bogdan & Biklen, 2013, p. 49); deste modo, os investigadores “[t]entam analisar os dados em 
toda a sua riqueza, respeitando, tanto quanto possível, a forma em que estes foram registados 
ou transcritos.” (Bogdan & Biklen, 2013, p. 48) 
Assim, através do registo das observações, comentários, críticas e sugestões dos alunos 
relativamente aos seus mapas concetuais e da avaliação qualitativa dos mesmos, pretendi 
preservar toda a sua “riqueza” de conteúdo, para que a análise, por mim feita, possa ser 
caraterizada como fidedigna.  
3.ª A real importância desta investigação encontra-se nos processos tomados e não no que 
é alcançado (Bogdan & Biklen, 2013, p. 49).  
Segundo Novak e Gowin, “o valor educativo está no reconhecer e valorizar a mudança 
no significado da experiência humana” (Novak & Gowin, 1999, p. 58).  Deste modo, o objetivo 
final foi, sem dúvida, que os alunos trabalhassem de forma ativa em grupo, para atingirem um 
determinado fim, respeitando as diversas ideias que fossem surgindo, enriquecendo, desta 
maneira, o trabalho e, ainda, que compreendessem o porquê das suas incorreções e/ou erros 
presentes nos seus mapas concetuais, aceitando as críticas construtivas e as sugestões que lhes 
foram feitas, quer por mim, quer pelos seus colegas, para que, possivelmente, numa nova 
tentativa, pudessem aperfeiçoar estes e, quiçá, outros mapas que fossem surgindo a partir de 
novas matérias. 
4.ª “[o]s investigadores qualitativos tendem a analisar os dados de forma indutiva” 
(Bogdan & Biklen, 2013, p. 50), tendo em conta que o fundamental é compreender que, através 
da investigação, não se pretende nem confirmar nem refutar hipóteses. A sua fonte não são as 
teorias, mas sim os dados que vão surgindo e fornecendo os resultados que serão analisados e 
que contribuirão para diversas ilações (Bogdan & Biklen, 2013, p. 50). Na verdade, “[n]ão se 
trata de montar um quebra-cabeças cuja forma final conhecemos de antemão, uma vez que se 
está a construir um quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as 
partes.” (Bogdan & Biklen, 2013, p. 50) 
5.ª O significado assume máxima importância; como ele varia de indivíduo para 
indivíduo, é fulcral valorizar-se as opiniões pessoais de cada um e, através delas, tentar 
encontrar pontos de convergência e de divergência entre os diversos sujeitos. (Bogdan & 
Biklen, 2013, p. 50) 
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De facto, a “importância do significado” verifica-se, precisamente, nas diferenças, tão 
evidentes, dos mapas concetuais construídos pelos alunos. Ao apresentarem, entre turmas, 
trabalhos tão diversificados, salienta-se a riqueza que esta ferramenta pode proporcionar aos 
alunos, que as moldam consoante o conhecimento que adquiriram e o seu gosto pessoal, e aos 
professores, que as analisam em busca de saberes consolidados e de criatividade. 
Após esta caraterização, é fundamental refletir-se sobre a forma como um professor pode 
beneficiar com a prática da investigação qualitativa, uma vez que se tornou “evidente que, para 
a educação prosperar, tanto os que ensinam como os que aprendem terão de aceitar novas 
técnicas de avaliação e mudar os velhos métodos” (Ontoria et al., 1999, p. 89).  
“[n]a verdade, os professores que supervisionam esse tipo de estudo têm a possibilidade 
de aprender tantas coisas novas quanto os seus estudantes” (Novak & Cañas, 2010, p. 22), 
tornando-se claro, para mim, que com ele beneficiei, ao desafiar não só os alunos a adotarem 
uma ferramenta para muitos desconhecida, como a mim própria que tive de assegurar, 
adaptando-a às respetivas turmas e temas abordados, que a mesma proporcionaria 
conhecimentos sólidos, resistentes à passagem das provas de avaliação. 
Assim, ao invés de uma atitude rotineira e passiva perante a educação, o professor deve 
adotar uma atitude de investigação, refletindo acerca de si próprio, dos outros, do ambiente que 
o envolve e aos seus alunos, da sua ação, o que implica questionar se os objetivos a que se 
propôs estarão a ser cumpridos, quais as suas dificuldades e quais os caminhos a manter ou a 
alterar e porquê. (Bogdan & Biklen, 2013, p. 286) 
Desta feita, os professores “tornam-se capazes de ganhar uma visão mais ampla do que 
se está a passar” (Bogdan & Biklen, 2013, p. 286), esforçando-se por compreender os diversos 
significados (Bogdan & Biklen, 2013, p. 287) transmitidos pelos seus alunos, valorizando não 
só o seu trabalho, como a relação que se estabelece com o próximo (Bogdan & Biklen, 2013, 
p. 289). 
 
3.2. Ferramentas para recolha de dados 
Seguindo a metodologia qualitativa como principal quadro de investigação do processo 
de ensino-aprendizagem que assumi, durante o estágio, nas disciplinas de Português e de Latim, 
valorizei como técnicas de recolha de dados a observação direta, a análise de conteúdo dos 
textos trabalhados em aula, a análise dos mapas concetuais construídos pelos alunos e os 
resultados obtidos pelos inquéritos.  
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A observação direta subdivide-se em três grandes fases: a) observação das primeiras aulas 
dos professores titulares; b) comentários relacionados com a importância das instruções; com a 
importância do reforço positivo e do respeito mútuo; e, com os resultados das etapas, referidas 
no ponto “Apresentação do plano de ação apresentado”, presente no Capítulo 2, para a 
implementação dos mapas concetuais nas aulas; c) observação das aulas dos professores 
titulares, posteriores às minhas regências.  
A observação das primeiras aulas dos professores titulares, descrita no capítulo 1 (“1.1. 
Caraterização do contexto escolar”), teve por objetivos observar os comportamentos e reações 
dos alunos, principalmente no âmbito da sala de aula; e verificar que conhecimentos estavam 
por eles consolidados, mas também esquecidos, como forma de identificar a minha questão-
problema, definidora e orientadora do presente trabalho.  
Os comentários relacionados com a importância das instruções surgem, pois, da 
implementação de uma ferramenta para muitos dos alunos desconhecida e/ou nunca trabalhada 
nas aulas de Português e de Latim, das turmas dos 9.º C, 10.º G e 10.º E, exigiu-me, sem dúvida, 
uma explicação clara da sua construção, utilização, e objetivos pretendidos, para que os alunos 
pudessem realizar os seus mapas concetuais em conformidade com o que lhes foi por mim 
proposto.  
Os comentários relacionados com a importância do reforço positivo e do respeito mútuo 
reforçam o aspeto fundamental da empatia que professores e alunos devem criar entre si, 
contrariando a competitividade exacerbada, que surge logo nos primeiros anos de escolaridade, 
e fomentando o sucesso escolar que se torna mais gratificante graças a palavras e atitudes que 
exaltam o esforço. 
Os comentários aos resultados das etapas propostas clarificam aspetos como, por 
exemplo, a ponderação entre o proposto e o realizado, e alguns contratempos e atitudes dos 
alunos face às tarefas solicitadas.  
A observação das aulas posteriores às minhas regências foi mais um meio que utilizei 
para verificar se a implementação dos mapas concetuais facilitou a compreensão dos alunos 
relativamente às matérias por mim dadas, uma vez que estas foram sendo alvo de avaliações 
escritas e orais por parte dos professores titulares das respetivas disciplinas.  
A análise de conteúdo dos textos trabalhados em aula, desenvolvida no ponto 3.3. (“Plano 
de intervenção e ciclos de investigação-ação) surgiu, uma vez que, antes de implementar o meu 
plano de intervenção pedagógico-didático, tive de ponderar acerca da seleção dos conteúdos de 
47 
 
Português e de Latim que seriam adequados trabalhar com os alunos através dos mapas 
concetuais.  
A análise dos mapas concetuais realizados pelos alunos dividiu-se em duas grandes 
dimensões: a dimensão estética/gráfica e a dimensão informativa, relativa ao conteúdo de cada 
mapa.  
Relativamente aos resultados obtidos pelos inquéritos número 1 e número 2, estes foram 
trabalhados de acordo com as respostas dos alunos. Das respostas fechadas dos alunos foram 
trabalhadas através dos gráficos que surgem neste mesmo capítulo; das suas respostas abertas 
destacaram-se as respetivas justificações.  
 
3.3. Plano de intervenção e ciclos de investigação-ação  
Para implementar o meu plano de intervenção pedagógico-didático foi necessário 
ponderar um conjunto de fatores, reunindo-me com os meus professores orientadores e colega 
de estágio. Uma das questões esteve relacionada com as turmas em que seria desenvolvido o 
plano de ação, tendo ficado decidido, nessa mesma reunião, que a intervenção planeada seria 
realizada, a Português, nas turmas do 9.º C e do 10.º G, e, a Latim, na turma do 10.º E. A 
segunda questão relacionou-se com os conteúdos de Português e de Latim, tendo-se selecionado 
aqueles que seriam objeto de ensino-aprendizagem mediante a aplicação dos mapas concetuais. 
Da reflexão realizada concluí que esta ferramenta se adequa ao desenvolvimento da 
competência da leitura, podendo ser uma mais-valia no suporte ao processo de “ler para os 
alunos”.  
Assim, o tema da regência 2, da disciplina de Português, realizada na turma do 9.º C, 
centrou-se no Auto da Barca do Inferno, de Gil Vicente, nomeadamente nas personagens-tipo 
o Frade, a Alcoviteira e o Judeu. De acordo com as Metas Curriculares, de maio de 2015, este 
tema está incluído no domínio da Educação Literária e visa a consecução de objetivos, tais 
como: a identificação do tema dos textos e das suas ideias principais; a análise das diversas 
personagens; e, o reconhecimento de valores presentes nos textos, como, por exemplo, valores 
religiosos e culturais (Buescu, Morais, Rocha & Magalhães, 2015, p. 87-88). Tendo em vista 
esses mesmos objetivos, decidi aplicar os mapas concetuais nas aulas da turma do 9.º C, uma 
vez que estas ferramentas seriam, graças às suas caraterísticas já apontadas em capítulos 
anteriores, uma mais-valia para os alunos, pois possibilitariam, de forma simples e clara, a 
reunião de todos esses objetivos. Desta feita, ao construírem os mapas, os alunos conseguiriam 
destacar as informações principais que surgiam nos textos; analisar as respetivas personagens-
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tipo, socorrendo-se dos percursos cénicos, elementos cénicos e das acusações que lhes eram 
feitas; e identificar os valores que se encontravam nos textos, que eram claros graças às 
acusações que foram atribuídas às personagens referidas neste mesmo parágrafo.  
O tema da regência 3, da disciplina de Português, realizada na turma do 10.º G, centrou-
se nas seguintes redondilhas de Camões: Descalça vai pera a fonte, Se Helena apartar, 
Endechas a Bárbara escrava e Ao desconcerto do mundo, tendo sido aplicados os mapas 
concetuais apenas nas três primeiras. De acordo com as Metas Curriculares de janeiro de 2014, 
este tema, tal como o anterior, também está incluído no domínio da Educação Literária, 
caraterizando-se pelos seguintes exemplos de objetivos: a leitura de textos literários de 
diferentes géneros, pertencentes aos séculos XII a XVI; a identificação dos seus temas e ideias 
principais; e a valorização da obra (Buescu, Maia, Silva & Rocha, 2014, p. 47-48). Deste modo, 
ao construírem os mapas concetuais, os alunos envolver-se-iam, de um modo mais profundo, 
na análise dos textos abordados, apercebendo-se das diferenças das temáticas e da expressão 
escrita comparativamente aos textos literários mais atuais; identificariam os temas e ideias 
principais ao caraterizarem, física e psicologicamente, as mulheres alvo do Amor de Camões; 
e valorizariam as respetivas redondilhas, ao aperceberem-se da sua indiscutível riqueza de 
conteúdo.  
O tema da regência 1, da disciplina de Latim, realizada na turma do 10.º E, centrou-se 
nos seguintes textos: Numitor e Rómulo, o fundador. Estes, ao fazerem parte da unidade relativa 
à fundação de Roma, estabelecem uma relação entre a lenda e a história, sendo, portanto, 
fundamental, segundo as Metas Curriculares de 2015, que as alunas conheçam as respetivas 
lendas, mas também que as saibam diferenciar dos factos históricos (Pimentel & Costa, 2015, 
p. 3).  Assim, ao aliar-se a análise dos textos, e respetiva tradução, à construção dos mapas 
concetuais, seria possível uma maior organização da informação, o que levaria a 
esclarecimentos acerca das lendas relacionadas com as Virgens Vestais e com os gémeos 
Rómulo e Remo, para além de anotações, originadas através de pesquisas, acerca dos factos 
históricos a elas associados.  
O tema da regência 2, desta mesma disciplina e turma, centrou-se no texto: O heroísmo 
de Horácio Cocles, que, tal como é sugerido pelo título, relata as facetas de um dos heróis de 
Roma. Os mapas concetuais também vão ao encontro das Metas Curriculares de 2015 (Pimentel 
& Costa, 2015, p. 3-4), uma vez que, para a sua construção, as alunas teriam de compreender 
bem esta narrativa, que relata a tentativa de ocupação da cidade de Roma pelo exército etrusco, 
e, conhecer, através de uma pesquisa por elas realizada, as caraterísticas deste povo. 
49 
 
Por fim, o tema da sua regência 3, centrou-se nos textos: Uma mulher exemplar e Elogio 
de uma mulher. Estando incluídos na temática da organização da família romana, salientam a 
importância das mulheres, nomeadamente das matronas, no seu seio. Assim, através da 
pesquisa, realizada pelas alunas, que levará à construção dos mapas concetuais, mais uma vez 
será possível responder aos objetivos propostos pelas Metas Curriculares de 2015 (Pimentel & 
Costa, 2015, p. 4) ao serem reconhecidos, não só o papel da materfamilias, como também a 
mudança do papel de algumas mulheres aos olhos da sociedade dessa mesma época.   
 
Na disciplina de Português, a minha intervenção didática consistiu, então, na realização 







Data Textos trabalhados 
 
0 
Crónica 13 de 
outubro 
“Admirável Facebook Novo”, de Ricardo 
Araújo Pereira2 
Entrevista 16 de 
outubro 
“Quero risos e não aplausos”, de Ricardo 




20 e 22 
de 
outubro 
“Roi queimado morreu com amor”, de 
Pero Garcia Burgalês (Pinto, Fonseca & 
Baptista, 2015, p. 47) e “Don Foão, que 
eu sei que há preço de livão”, de D. 
Afonso Mendes de Besteiros (Pinto, 
Fonseca & Baptista, 2015, p. 48) 
1 Diários 17 de 
novembro 
“Diário de Anne Frank”, de Anne Frank 
(Pinto & Baptista, 2014, p. 71-72) e 
“Viagem”, de Eduardo Salavisa (Pinto & 
Baptista, 2014, p. 77-78) 
                                                          











 O Frade, a Alcoviteira e o Judeu em 
“Auto da Barca do Inferno”, de Gil 
Vicente (Pinto & Baptista, 2013, p. 111-
120) 
3 A lírica 
camoniana 
18, 23 e 
25 de 
fevereiro  
“Descalça vai pera a fonte” (Pinto, 
Fonseca & Baptista, 2015, p. 200), “Se 
Helena apartar” (Pinto, Fonseca & 
Baptista, 2015, p. 201), “Endechas a 
Bárbara escrava” (Pinto, Fonseca & 
Baptista, 2015, p. 202) e “Ao desconcerto 
do mundo” (Pinto, Fonseca & Baptista, 
2015, p. 203), de Luís Vaz de Camões 
 
Relativamente à disciplina de Latim, a minha intervenção didática, tal como na disciplina 
de Português, também consistiu na realização de quatro ciclos de investigação-ação, 







Data Textos trabalhados 
0 O mito 27 de 
outubro 
“O mito de Prosérpina” (Martins & 
Freire, 2011, p. 56) 
1 Relação 
lenda/história 
14, 15 e 
19 de 
janeiro 
“Numitor” (Martins & Freire, 2011, p. 
110) e “Rómulo, o fundador” (Martins & 
Freire, 2011, p. 114)  
2 Roma e os seus 
heróis 
1, 3 e 4 
de março 
“O heroísmo de Horácio Cocles” (Martins 
& Freire, 2011, p. 167)  
3 Organização 
familiar 
10, 12 e 
13 de 
maio 
“Uma mulher exemplar” (Martins & 
Freire, 2011, p. 249) e “Elogio de uma 




3.4. Apresentação dos dados 
 Tendo em conta a natureza diversa dos dados recolhidos ao longo da realização deste 
estudo, irei apresentá-los em três momentos distintos: primeiro, serão referidas as considerações 
resultantes da reflexão desencadeada pela observação direta das aulas abrangidas no âmbito 
deste trabalho; de seguida, serão apresentados os dados resultantes da análise dos mapas 
produzidos pelos alunos; finalmente, serão dados a conhecer os resultados dos inquéritos 
aplicados aos alunos. 
 
3.4.1. Considerações produzidas a partir da observação direta 
“os métodos que possibilitam um envolvimento muito ativo, direto e um alto sentido de 
responsabilidade ao aluno no processo de aprendizagem são os que conduzem a maiores níveis 
de aprendizagem, autonomia e autorregulação” (Silva & Lopes, 2015 p. 198). No entanto, e 
apesar de ter optado por utilizar como estratégia os mapas concetuais, que permitem ao aluno 
envolver-se ativamente no seu próprio processo de aprendizagem, rapidamente me apercebi, no 
decorrer do meu estágio e através das aulas que lecionei e observei, que nenhum método, nem 
nenhuma estratégia, podem ser considerados infalíveis, pois existem diversos fatores que 
podem condicionar os seus resultados.  
Assim, para que possamos atingir os objetivos desejados, para além da atitude, 
disposição, competência e comportamento dos alunos serem fundamentais, segundo Helena 
Silva e José Lopes, “mais do que métodos eficazes, há princípios que asseguram um bom ensino 
e determinadas caraterísticas dos professores que permitem fazer a diferença no que respeita ao 
sucesso dos alunos” (Silva & Lopes, 2015, p. 198).  
Deste modo, das aprendizagens com que me deparei, enquanto professora estagiária e 
investigadora da aplicação deste método de trabalho, destaco as que refiro de seguida. 
 
3.4.1.1. A importância das instruções 
Quando os alunos de uma determinada turma são confrontados com uma nova prática 
letiva, torna-se fundamental que as instruções do professor sejam “diretivas e o que é importante 
é que sejam claramente compreendidas e sucintas” (Haigh, 2010, p. 76), caso contrário, os 
objetivos da aula fogem quer do nosso controlo, quer da compreensão dos alunos, devendo estes 
ser o principal foco do processo de ensino-aprendizagem.  
Ao apresentar os mapas concetuais às turmas de Português e à turma de Latim, tive o 
cuidado de lhes fornecer modelos e de lhes explicar como foram construídos, esclarecendo a 
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importância da hierarquização, da seleção de conteúdos e da sua distribuição, como forma de 
garantir uma maior clareza.  
De acordo com as opiniões dadas pelos alunos, as instruções e modelos, ao fornecerem-
lhes as orientações necessárias, tornaram-se bastante úteis para a realização dos seus trabalhos. 
Para além disso, os alunos do 10.º G, da disciplina de Português, ficaram francamente 
entusiasmados com a utilização desta nova ferramenta, pois, através das suas participações 
orais, em sala de aula, comentaram que estas eram “originais”, “divertidas”, “de fácil 
compreensão” e “boas para o estudo em casa”.  
Contudo, apesar das opiniões dadas pelos alunos, verifiquei, com a análise dos seus 
mapas, e tal como vai ser referido numa fase posterior deste trabalho, que nem todos souberam 
cumprir com as instruções propostas.  
  
3.4.1.2. A importância do reforço positivo e do respeito mútuo 
Diversas vezes nos esquecemos do valor de um “obrigado”. Gostamos que nos elogiem, 
mas, quando somos confrontados com as qualidades ou com os objetivos alcançados de outrem, 
o nosso vocabulário fica, excessivas vezes, reduzido a expressões de desdém. 
O mundo é um lugar competitivo, sendo prioritário marcarmos e estabelecermos a nossa 
posição, o nosso lugar na sociedade, contribuindo, eventualmente, para a sua evolução. Esta 
competitividade começa, notoriamente, nas carteiras da escola, estando os alunos 
constantemente sujeitos à pressão dos bons resultados, esquecendo-se, por vezes, que nem só 
de vinte valores se faz o homem.  
Claro que é importante a instrução, o esforço, o estabelecimento de metas e de objetivos. 
Contudo, no decorrer do meu estágio, os alunos transmitiram-me a sensação de que mesmo um 
bom resultado, sem um elogio, torna a sensação de vitória amarga.  
“Um sorriso e um “obrigado” podem levar longe” (Haigh, 2010, p. 78) e, durante as 
minhas aulas, estes dois elementos estiveram bem presentes, o que me permitiu criar uma 
relação positiva com estes estudantes, principalmente nas turmas de Português, assente na 
empatia e no respeito mútuo.  
 Contudo, não se julgue com esta afirmação que o rigor e a competência foram postos em 
segundo plano, pois nem só com gentilezas se conquistam os alunos, mas também com a 
qualidade do nosso trabalho, que deverá ser sustentada por um domínio científico seguro, sendo 
este não só a nossa base e o nosso suporte para a exposição e esclarecimento da matéria, como 
também uma ferramenta que nos permite ajudar os nossos alunos. 
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Desta feita, “[a] qualidade do nosso planeamento e preparação também envia uma 
mensagem aos alunos de que nos importamos com eles, assim como a empatia que lhes 
demonstramos diariamente” (Haigh, 2010, p. 79), tendo tal sido confirmado, maioritariamente, 
com os elogios rasgados, e, na minha modesta opinião, exagerados, que alguns dos alunos 
fizeram após as minhas aulas.  
 
3.4.1.3. Os resultados das etapas propostas para a implementação dos mapas concetuais 
nas aulas  
A primeira etapa, “familiarização dos alunos com estas ferramentas através da 
exemplificação”, foi facilitada pelo facto de a grande maioria dos alunos com que trabalhei ter 
demonstrado um grande interesse em conhecer e construir mapas concetuais, tendo contribuído, 
para tal entusiasmo, os exemplos fornecidos no decorrer de cada primeira aula das regências 
destacadas em seguida. 
Durante a primeira aula da regência 2 do 9.º ano C, o exemplo de mapa fornecido aos 
alunos centrou-se na personagem-tipo, do Auto da Barca do Inferno, de Gil Vicente, O Frade 
(anexo 23). Através dele, salientaram-se as informações acerca do modo atípico como esta 
personagem chega ao cais; dos respetivos elementos cénicos que o acompanham e que estavam 
diretamente relacionados com as acusações feitas pelo Diabo; do seu percurso cénico e 
respetivos contactos com as diferentes personagens e, por fim, da sua condenação ao Inferno.  
Durante a primeira aula da regência 3 do 10.º ano G, o exemplo de mapa distribuído pelos 
alunos centrou-se na primeira redondilha de Camões por nós analisada, Descalça vai pera a 
fonte (anexo 24), tendo o Amor de Camões como alvo Lianor. Lianor que, através do mapa 
concetual, é caraterizada, destacando-se, através dos elementos que a acompanham e rodeiam, 
a sua condição de mulher do povo, a sua brancura e pureza, o seu lado sedutor e jovial. 
Reforçam-se, inclusivamente, as suas semelhanças com as mulheres petrarquistas e o facto de, 
apesar da sua formosura, ser uma mulher insegura. 
Durante a primeira aula da regência 1 do 10.º ano E, distribuí pelas alunas um exemplo 
de mapa concetual que caraterizava as virgens vestais e que esclarecia também o seu papel 
enquanto protetoras do fogo sagrado no Templo da Deusa Vesta (anexo 21). Porque as alunas 
colocaram algumas dúvidas relativamente ao trabalho por mim proposto, optei por lhes fornecer 
um mapa concetual, relativo ao texto que analisamos e traduzimos durante essa mesma aula, 
Numitor, repleto de lacunas para que, em conjunto, as completássemos, esclarecendo-se, deste 
modo, as dúvidas que surgiram (anexo 22). 
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Para além destes contactos com os exemplos por mim fornecidos, os alunos das três 
turmas, durante as primeiras aulas de cada regência, tiveram de preencher um primeiro 
inquérito, cujo objetivo será esclarecido numa fase posterior deste trabalho. 
A segunda etapa, “construção dos mapas concetuais por parte dos alunos”, deu-se de 
formas distintas para cada uma das três turmas, por razões que passo a esclarecer.  
Nos últimos dez minutos da aula do 9.º C, do dia 22 de janeiro, pedi aos alunos que se 
dividissem em grupos, por eles escolhidos, com o número máximo de cinco alunos, para que 
fosse possível sortear, pelos respetivos grupos de trabalho, as personagens-tipo que ainda nos 
faltavam analisar, nomeadamente a Alcoviteira e o Judeu.  
Após a distribuição das personagens-tipo, esclareci os objetivos do trabalho proposto. 
Assim, os alunos deveriam construir mapas concetuais, em casa, devido à condicionante 
temporal do estágio, que, tal como o meu modelo, contivessem o percurso cénico, os elementos 
cénicos, as personagens intervenientes, as acusações e o desfecho da Alcoviteira ou do Judeu.  
O trabalho deveria ter sido entregue na aula de cinquenta minutos do dia 2 de fevereiro, 
no entanto, chegado esse mesmo dia, apenas um grupo de alunos tinha o trabalho pronto. Por 
esse mesmo motivo, e como as três personagens (Frade, Alcoviteira e Judeu) tinham já sido por 
nós analisadas, nas aulas dos dias 26, 27 e 29 de janeiro, permiti aos restantes alunos que, 
durante vinte minutos, realizassem os mapas concetuais que lhes competiam.  
Durante esse tempo, foi-me possível observar que os alunos discutiam entre si acerca do 
melhor modo de expor os conhecimentos adquiridos e também quais seriam as informações 
mais relevantes, pedindo, constantemente, a minha orientação acerca dos seus trabalhos em 
construção. Verifiquei, ainda, que o modelo, que tinha distribuído na aula do dia 22 de janeiro, 
teve grande utilidade, uma vez que os alunos iam confrontando os seus mapas com o meu 
exemplo, o que me pareceu que lhes dava mais confiança para prosseguirem com os seus 
trabalhos.  
Os alunos que já tinham realizado o trabalho em casa referiram-me que a sua maior 
dificuldade foi saber selecionar a informação e distribuí-la pelo mapa de modo a que fizesse 
sentido. Revelaram, ainda, que o meu exemplo foi para eles muito importante, pois sem ele 
sentir-se-iam “perdidos” na construção do mapa concetual, uma vez que “o texto apresentava 
muita informação”. 
A turma do 10.º G também foi dividida, no dia 18 de fevereiro, em grupos por eles 
escolhidos, que, tal como os da turma do 9.º C, deveriam ser constituídos, no máximo, por cinco 
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alunos, sorteando-se, pelos mesmos, as redondilhas de Camões Se Helena apartar e Endechas 
a Bárbara escrava.  
Após esta distribuição, referi que os trabalhos deveriam ser realizados em casa e entregues 
na aula do dia 25 de fevereiro. Esclareci, ainda, os objetivos que deveriam cumprir, uma vez 
que, através dos mapas concetuais, deveriam caraterizar física e psicologicamente, tal como fiz 
para Lianor, as figuras femininas Helena e Bárbara.  
Chegado o dia 25 de fevereiro, a turma do 10.º G revelou ser bastante responsável e 
cumpridora, uma vez que todos os grupos tinham os trabalhos prontos.  
Relativamente aos alunos invisuais das turmas do 9.º C e do 10.º G, estes foram incluídos 
nos grupos de trabalho pelos quais demonstraram maiores preferências. Apesar de as suas 
máquinas de braille não lhes terem permitido a construção dos mapas, segundo os seus colegas, 
contribuíram com ideias para os trabalhos finais e, para além disso, entregaram-me, cada um, 
um texto, tal como lhes havia pedido, que respondia aos objetivos anteriormente referidos.  
A turma 10.º E de Latim, no dia 14 de janeiro, foi, também, dividida em dois grupos por 
elas escolhidos, contendo, cada um, cinco alunas. 
No entanto, após a primeira regência, verifiquei que as alunas não trabalhavam bem em 
grupo, não só pelas observações negativas que fizeram relativamente a este modo de trabalho, 
referindo que, porque várias colegas faltavam, de modo constante, às aulas, tornava-se quase 
impossível combinar um dia para com elas trabalhar, mas também pelo facto de ter verificado 
que as alunas que não eram assíduas, beneficiaram do trabalho das suas colegas sem terem dado 
qualquer contributo para os resultados finais a não ser as suas assinaturas.  
Por estes motivos, decidi permitir que, durante as restantes regências, trabalhassem 
individualmente. Contudo, apesar desta mudança, os trabalhos nunca foram entregues nos 
prazos estabelecidos (regência 2: dia 19 de janeiro; regência 3: dia 13 de maio), para além de 
duas alunas nunca terem entregue os trabalhos pretendidos, apesar das constantes chamadas de 
atenção.  
A terceira etapa, “apresentação e discussão dos mapas construídos pelos alunos”, 
também, tal como a anterior, não foi um processo igual em todas as turmas com as quais 
trabalhei. 
Com os trabalhos prontos, as turmas do 9.º C e do 10.º G elegeram os porta-vozes dos 
respetivos grupos, que apresentaram, em frente às suas turmas, os trabalhos finais.  
Após cada apresentação, os alunos eleitos teceram alguns comentários relativos à 
execução destes mapas, indicando, por exemplo, as maiores dificuldades e as trocas de ideias 
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que foram surgindo. No seguimento destes comentários, os restantes colegas e eu própria demos 
o nosso parecer, ao criticarmos, de forma construtiva, os resultados finais, através de sugestões 
e correções, mas também elogiando o empenho de alguns que se destacaram.  
Relativamente à turma do 10.º E de Latim, não foi possível realizar qualquer 
apresentação/discussão em sala de aula acerca dos trabalhos, pois as dificuldades que as alunas 
apresentaram relativamente às diferentes matérias abordadas tornaram prioritário que se 
insistisse em revisões de matérias já dadas e em exercícios de consolidação. Assim, apenas me 
foi possível comentar, e de forma muito breve, durante os intervalos, os trabalhos que me foram 
sendo entregues.  
A quarta, e última, etapa, “avaliação da eficácia destas ferramentas para a aprendizagem 
dos alunos”, subdivide-se em quatro elementos. 
A minha avaliação dos mapas concetuais, apresenta uma dimensão estética/gráfica e uma 
dimensão informativa, ambas descritas no ponto 3.4.2 “Análise dos mapas construídos pelos 
alunos”. 
Os segundos inquéritos, que tal como os primeiros, os seus objetivos também serão 
referidos numa fase posterior deste trabalho, foram analisados através dos gráficos que 
correspondem às respostas fechadas dos alunos, e através das suas respostas abertas. 
A observação direta das aulas posteriores às minhas regências prende-se em comentários 
que pretendem reiterar a importância desta ferramenta, apesar da condicionante temporal do 
estágio.3  
 
3.4.2. Análise dos mapas construídos pelos alunos 
Ao fazer a análise dos mapas, optei por uma metodologia qualitativa ao invés de 
quantitativa. Para essa análise, selecionei algumas dimensões que me pareceram fundamentais. 
Em primeiro lugar, avaliei o lado estético dos mapas, devendo estes ser apelativos, de fácil 
leitura e interpretação, valorizando, inclusivamente, a sua originalidade. Em segundo lugar, 
atendi ao conteúdo, verificando sobretudo a coesão, a coerência e a veracidade das proposições, 
indicando os conteúdos em falta e algumas sugestões de correção.  
                                                          
3 Ainda que não tenha sido aplicado nenhum método comparativo entre os testes de avaliação do 10.º G, 
respeitantes à matéria da minha regência 3, e os anteriores, realizados pela professora titular, julgo ser relevante 
anotar a perceção da minha orientadora. Segundo ela, os alunos, no teste realizado por mim e pela colega de 
estágio, apresentaram níveis de desempenho, na compreensão do texto e na elaboração das respostas de 
interpretação, superiores aos testes anteriores às nossas aulas. 
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A tabela seguinte reúne todas as dimensões que fizeram parte da análise dos mapas 
concetuais construídos pelos alunos:  
 
Dimensão estética/gráfica Dimensão informativa (conteúdo) 
-  Comodidade de leitura e de interpretação: 
o Distribuição do mapa na página (sua 
organização); 
o Clareza; 
o Originalidade da construção: 
semelhanças ou diferenças relativamente 
aos exemplos apresentados. 
- Formulação de proposições adequadas: 
o Coesão dentro de cada proposição; 
o Coerência da proposição com o sentido 
do texto original; 
o Veracidade das proposições. 
- Erros ortográficos 
- Conteúdo em falta 
- Conteúdo que poderia ter sido acrescentado, 
como forma de enriquecimento do mapa 
concetual 
 
No total, foram produzidos, pelos alunos, vinte mapas concetuais, de acordo com a 
seguinte distribuição:  
- a turma do 9.º C de Português realizou, em grupo, três mapas concetuais;  
- a turma de 10.º G de Português realizou, em grupo, cinco mapas concetuais; 
- a turma de 10.º E de Latim realizou, em grupo, para a primeira regência, dois mapas 
concetuais; individualmente, para a segunda regência, quatro mapas concetuais e, também 
individualmente, para a terceira regência, seis mapas concetuais.  
É de salientar que todas as observações, por mim feitas, acerca dos mapas, foram referidas 
aos alunos. No decorrer destas mesmas observações, descritas de seguida, serão intercaladas 
algumas anotações, relativas às turmas que apresentaram os trabalhos em aula (9.º C e 10.º G), 
que considero relevantes por serem transcrições dos comentários dos alunos acerca dos mapas.  
Para analisar os mapas concetuais, foi importante ter em vista o texto que esteve na base 
da sua construção.  
Assim, na turma do 9.º ano de Português, os mapas concetuais funcionaram como 
sistematização, por parte dos alunos, do texto vicentino Auto da Barca do Inferno, 
concretamente sobre as cenas relacionadas com as personagens-tipo A Alcoviteira e O Judeu, 
após a sua leitura e interpretação, devendo conter o seu percurso cénico, nomeadamente os 
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símbolos que transportavam, as personagens com que contactavam, as acusações que lhes eram 
feitas e o desfecho.  
A turma do 10.º ano de Português teve como tarefa sistematizar o conceito de Amor em 
Camões, caraterizando física e psicologicamente as mulheres-alvo desse amor, através das 
redondilhas Se Helena apartar e Endechas a Bárbara escrava, salientando-se, deste modo, as 
suas semelhanças e diferenças.   
A turma de 10.º ano de Latim, para a regência 1, teve de sistematizar o texto Rómulo, o 
fundador, para que pudessem compreender a relação entre a lenda de Rómulo e Remo e as 
Virgens Vestais e a importância do monte Palatino para a fundação de Roma; para a regência 
2, e no seguimento do texto, O heroísmo de Horácio Cocles, que relata a batalha entre romanos 
e etruscos e a importância de Horácio Cocles para o seu desfecho, tiveram de sistematizar as 
informações, que encontraram e que consideraram relevantes acerca do povo etrusco, através 
de uma pesquisa elaborada fora do âmbito da sala de aula; e para a regência 3, tiveram de 
refletir, no seguimento dos textos Uma mulher exemplar e Elogio de uma mulher, acerca da 
importância do papel da mulher no seio da família romana, podendo utilizar exemplos de 
mulheres reais ou, devido a algumas sugestões das próprias alunas, poderiam trabalhar a 
mitologia, tendo de apontar exemplos de figuras femininas e esclarecer o porquê da sua 
importância aos olhos dos homens.  
A análise do conteúdo dos mapas concetuais elaborados pelos alunos permite extrair 
informação relevante acerca do impacto deste método de trabalho para a sua aprendizagem. 
Assim sendo, o que me foi possível concluir através dessa análise? 
A turma do 9.º ano C de Português, durante a minha regência 2, entregou-me três mapas 
concetuais, um que se centrava na personagem-tipo O Judeu (mapa concetual A) e dois que se 
centravam na personagem-tipo A Alcoviteira (mapas concetuais B e C).  
 Relativamente ao mapa concetual A (anexo 1), verifica-se que apresenta uma boa 
disposição estética, estando organizado, sendo conciso e simples, o que facilita a sua leitura e 
interpretação. As alunas identificaram, e bem, o bode como sendo o elemento cénico que o 
Judeu transporta consigo, referindo que tal animal é “o símbolo dos sacrifícios da religião 
Judaica”. Ora, sem dúvida que os bodes eram imolados em tais sacrifícios, contudo julgo que 
as alunas poderiam ter reforçado a ligação e a relação de dependência do Judeu para com o 
bode, fazendo, este último, parte integrante da sua identidade, de tal modo que o Judeu se recusa 
a partir sem o mesmo, inclusivamente subornando o Diabo para que este aceitasse o animal na 
sua barca. Referem, ainda, o facto de o Judeu querer entrar na Barca do Inferno, tentando aliciar 
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o Diabo através de subornos, contudo, poderiam ter destacado este comportamento único que 
se diferencia do das restantes almas, que apenas procuram o Paraíso, pois consideram-se dignas 
dele, e que reforça a ideia da discriminação sofrida pelos Judeus, pois estes, apesar das suas 
riquezas, eram vistos como seres inferiores, indignos de qualquer respeito. A conclusão que as 
alunas deram ao seu mapa concetual, para além de incompleta está incorreta, verificando-se, 
deste modo, que o desfecho desta personagem-tipo não ficou claro durante a sua interpretação 
e análise. Deveriam ter feito referência ao facto de o Diabo se recusar a transportar o Judeu, 
apesar das suas súplicas e subornos, e à intervenção do Parvo, que ainda permanecia no cais, 
que, com o seu discurso desconexo, acaba por contribuir para a condenação do Judeu, ao 
apontar-lhe, desde logo, o seu desrespeito para com as igrejas cristãs. O desfecho que dão à 
personagem está errado, uma vez que o Judeu não permanece no cais, mas vai a reboque, pois 
é “mui ruim pessoa”, com o bode pela trela. Existe, por fim, uma incorreção gramatical, quando 
escrevem “os elementos cénicos” e não “o elemento cénico”, uma vez que apenas identificam 
o bode como tal.  
Relativamente a este mapa, um dos alunos mais participativos da turma referiu o seguinte: 
“É um mapa claro e tem uma boa apresentação, porque tiveram o cuidado de utilizar diversas 
cores.”. Outro dos alunos, relativamente aos erros encontrados, afirmou que: “Deveriam ter 
estado mais atentas às explicações. Se não tivessem percebido, deveriam ter colocado dúvidas.” 
 A construção do mapa concetual B (anexo 2) foi claramente influenciada pelo meu 
modelo, devido às suas semelhanças estéticas; no entanto, considero que falta clarificar algumas 
informações, assim como fazer referência a outras. Ao enumerarem os elementos cénicos de 
Brízida Vaz, fazem referência aos “virgos postiços”, às “arcas de feitiços”, aos “almários de 
mentir”, aos “cofres de enleos”, contudo, optam por “joias de vestir”, ao invés de “alguns furtos 
alheos”, o que englobaria, por exemplo, as joias e as roupas. Ainda relativamente aos elementos 
cénicos, poderiam tê-los relacionado com as suas caraterísticas, a que fizeram referência no 
mapa concetual, esclarecendo, deste modo, o porquê das acusações que lhe foram feitas. 
Quando afirmam que o Anjo não perdoa os seus pecados, sendo esta condenada ao Inferno, 
deveriam ter diferenciado a sua postura para com o Diabo e para com o Anjo, pois Brízida é 
ríspida e sem papas na língua para com o primeiro e bajula e elogia este último, na tentativa de 
o seduzir, demonstrando ser uma mulher sem escrúpulos, que tudo faz para atingir os seus fins, 
mas que, curiosamente, se afirma como uma mulher “apostolada”. Aquando do seu regresso à 
Barca do Inferno, deveriam ter salientando a sua mudança de postura, pois dizendo-se cansada 
de esperar, aparenta uma grande indignação por ainda não lhe terem disponibilizado a prancha 
que lhe permitiria subir. O mapa, apesar de apresentar uma boa organização, no entanto, 
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evidencia alguma falta de cuidado por parte destes alunos, nomeadamente por irem alternando, 
aleatoriamente, palavras iniciadas por maiúscula ou por minúscula, e ainda por algumas 
incorreções gramaticais, como o facto de utilizarem palavras de ligação como “devido a ser”, 
ao invés de, por exemplo, “sendo esta” ou “demonstrando esta ser”.  
Ao tecerem comentários acerca deste mapa, uma aluna observa que “Deveriam 
demonstrar, de modo mais claro, os conceitos que estão presentes no mapa.”. 
O mapa concetual C (anexo 3) é caraterizado por uma boa disposição gráfica, também 
claramente influenciada pelo meu modelo, devido às suas semelhanças. Relativamente ao seu 
conteúdo, transparece nele a sua correta interpretação, destacando-se elementos importantes, 
como a tentativa de sedução da Alcoviteira para com o Anjo e a enumeração dos elementos 
cénicos que a acompanham, diretamente relacionados com as acusações do Diabo, no entanto, 
ao fazerem referência a estes últimos, escrevem “frutos alheios”, ao invés de “furtos alheos”, o 
poderá ter sido por mera distração. 
Relativamente a este mapa, os alunos teceram comentários bastante positivos, tal como o 
seguinte: “Está bem organizado e muito completo, estando quase igual ao da professora.” 
A turma do 10.º ano C de Português, durante a minha regência 3, entregou-me cinco 
mapas concetuais, três relativos a Bárbara (mapas concetuais D, F e G) e dois relativos a Helena 
(mapas concetuais E e H). 
O mapa concetual D (anexo 4), ilustrativo de Bárbara, que apresenta algumas 
semelhanças com o modelo por mim proposto, está bem distribuído graficamente, pois 
consegue-se seguir, sem dificuldades, a leitura pretendida. Pese embora tenha um bom 
conteúdo, a referência aos olhos de Bárbara não me parece muito clara. Assim, deveria ter sido 
referido que deles imana uma sensualidade, que desperta paixões avassaladoras. Poderiam 
ainda ter feito referência ao facto de Bárbara salvar o sujeito poético, sendo a força que este 
necessitava para continuar a viver. Certamente que o mapa ficaria mais completo se ilustrassem 
a superioridade da cor preta relativamente à cor branca (“Que a neve lhe jura/ Que trocara a 
cor”) e do preto relativamente ao louro (“Perde opinião/Que os louros são belos.”), como forma 
de evidenciar as diferenças que superiorizam esta mulher, sendo mais bela do que todas até 
então.  
Este mapa foi alvo de comentários positivos, não só porque os alunos que o constituíam 
o grupo em questão não eram tidos como trabalhadores, mas também pelo modo como expõem 
o conteúdo, sendo, por isso, que destaco o comentário de uma colega: “Vê-se que se 
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empenharam porque até utilizaram cores diferentes! As diferenças e semelhanças relativamente 
às mulheres petrarquistas estão muito claras.” 
O mapa concetual E (anexo 5), que retrata Helena, está, claramente, incompleto, apesar 
de ser esteticamente aprazível. Deviam ter destacado/salientado com maior rigor a dependência 
da Natureza para com Helena, nomeadamente para com os seus olhos. Deste modo, verifico 
que estes alunos não compreenderam que a força e o poder dos olhos de Helena simbolizam a 
sua beleza, não apenas física, mas, principalmente, interior. Fizeram referência ao seu lado 
divino, no entanto, poderiam tê-lo associado ao domínio que esta mulher tem relativamente às 
restantes almas, como ao próprio conceito de Amor, que, tal e qual um trovador perante a sua 
senhor, se subjuga perante tal beleza numa atitude de vassalagem.  
Relativamente a este mapa, a reação geral dos alunos foi classificarem-no como 
“Incompleto”, acrescentando, um aluno, o seguinte: “Parece que tiveram dificuldades na 
interpretação do poema.” 
O mapa concetual F (anexo 6), referente a Bárbara, apesar de ter uma boa apresentação, 
evidencia, claramente, as dificuldades destes alunos, pois apresenta alguns erros e incorreções. 
Indicam, e corretamente, a beleza exótica de Bárbara, no entanto, referem que esta é uma 
mulher com “classe”, termo que não me parece o mais adequado para a descrever. Quando a 
opõem à mulher petrarquista, indicam a sua pele e cabelo escuro, referindo-se a Bárbara como 
uma mulher de rosto único, realçando a sua invulgar beleza. Contudo, optam ainda por indicar 
o seu olhar sereno como um contraste às mulheres petrarquistas, estando esta proposição 
incorreta, pois, estas últimas eram tidas como modelos de serenidade. No que diz respeito às 
semelhanças que apontaram, concordo com todas, excetuando o lado sensual, sendo este uma 
das caraterísticas que distingue Bárbara, não bárbara, das mulheres pálidas, de cabelos loiros e 
olhos claros. Devo ainda referir que o que mais me surpreende neste mapa concetual é o facto 
de os alunos terem mencionado que Bárbara era esquecida pelo seu próprio povo, devido à sua 
diferença, invulgaridade e superioridade. Não consigo compreender de onde retiraram esta 
afirmação, que, obviamente, está errada, mas, talvez, numa tentativa de inovarem ou de 
completarem o seu mapa, que lhes parecia inacabado, se tenham socorrido de algo que, aos seus 
olhos, lhes parecia contextualizado.  
Os alunos também não compreenderam o facto de os colegas referirem que Bárbara foi 
esquecida pelo seu povo, sendo que uma das alunas elaborou o seguinte comentário: “Talvez o 
que quisessem afirmar é que Bárbara, de tão diferente, se diferencia das outras mulheres do seu 
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povo.”, ao que outro aluno respondeu: “Concordo e talvez as outras mulheres do povo de 
Bárbara seriam, para o autor, as verdadeiras bárbaras.” 
O mapa concetual G (anexo 7), acerca de Bárbara, apresenta uma agradável estética, para 
além de conter informações bastante completas. No entanto, relativamente às caraterísticas 
físicas, referem que a sua pele é “doce”. Não poderei considerar tal incorreto, contudo, segundo 
Camões, toda a sua figura é doce. Quanto às caraterísticas psicológicas, talvez “ajuizada” não 
seja um dos melhores adjetivos para caraterizar esta mulher, mas, quiçá, “ponderada”.  
Os alunos gostaram muito deste mapa, classificando-o como “Muito completo” e, 
inclusivamente, uma das alunas, afirma, de modo entusiástico: “Fica tão giro quando é feito a 
computador!”. 
O mapa concetual H (anexo 8), que também retrata Helena, apresenta as informações não 
contidas no mapa concetual E, realçando o seu domínio quer na Natureza, quer no próprio 
homem. Contudo, a apresentação estética é confusa e ainda apresenta uma proposição pouco 
clara ao referirem que Helena “amena as verduras”.  
A aluna mais participativa desta turma prestou-se logo a tecer comentários acerca deste 
mapa, referindo o seguinte: “Têm um bom conteúdo, mas a vossa apresentação, de tão 
condensada, torna-se confusa. Deviam ter aproveitado melhor a folha e usado cores ou símbolos 
diferentes para realçarem os conceitos.” 
A turma do 10.º ano de Latim, durante a minha regência 1, entregou-me dois mapas 
concetuais (mapas concetuais I e J), ambos relativos à tradução do texto “Rómulo, o fundador”. 
O mapa do grupo I (anexo 9), refere, e acertadamente, a fundação de Roma por parte de 
Rómulo, destacando esta personagem. Contudo, poderia ter feito referência ao facto de ela ter 
tido origem no monte Palatino, durante os dezoito anos do seu fundador. As restantes 
informações que se encontram no seu mapa, apesar de acertadas, estão distribuídas de uma 
forma confusa, sem nenhuma ordem nem relação. Faz, então, referência ao grau de parentesco 
entre Rómulo, Reia Sílvia, uma virgem vestal, e Marte, no entanto, em nenhum momento refere 
Remo, gémeo de Rómulo. Indica, também acertadamente, que Rómulo chamou povos vizinhos, 
reunindo cem dos elementos mais velhos, sendo estes nomeados senadores, dando-lhe, assim, 
conselhos. Esteticamente, apesar de ser notório que não lhe foi dedicado grande cuidado, é um 
mapa de fácil leitura.  
O mapa do grupo J (anexo 10) tem várias incorreções, não só ao nível da exposição, como 
ao nível do conteúdo. Optam por hierarquizar, em prol das outras informações, Mars e Reia 
Sílvia, indicando-os como pais de Rómulo, faltando a referência, tal como no outro grupo, a 
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Remo. Apontam o facto de Rómulo ter decidido criar, num monte, faltando a referência de que 
este se designa por Monte Palatino, uma cidade, que viria a fazer parte do império romano. A 
partir deste ponto, somos confrontados com uma falta de clareza por parte do trabalho destas 
alunas, pois, sem nenhuma ligação com os conceitos/informações anteriores, surge a 
explicação, desordenada, confusa e incompleta de que Rómulo torna senadores aqueles que 
provinham da cidade por si criada e que, posteriormente, lhe dão conselhos. Compreende-se, 
portanto, que as alunas não interpretaram corretamente a tradução do texto que foi feita, de 
forma orientada e durante a respetiva aula, pois, se assim fosse, teriam verificado que os povos 
vizinhos provinham de outras cidades, ao redor daquela que veria a ser Roma, destinados a 
ajudar Rómulo na criação e organização do seu império.  Esteticamente, apresenta-se como um 
mapa descuidado e com pouco rigor e clareza. 
 Esta mesma turma, durante a regência 2, entregou-me, relativamente ao povo etrusco, 
quatro mapas concetuais (mapas concetuais K, L, M e N). 
O mapa K (anexo 11) é esteticamente curioso, uma vez que a aluna em questão utilizou 
não só texto para caraterizar os etruscos, como também imagens. Todavia, a sua distribuição, 
apesar das setas que nos indicam o caminho a seguir, é confusa e dispersa, passando de uma 
informação, por si pesquisada, para a outra, presente no texto traduzido, de uma forma abrupta 
e desconexa. Para além disso, o texto revela as grandes dificuldades que a aluna apresenta 
relativamente à língua portuguesa, embora esta não seja a sua língua mãe. O facto de não ser 
portuguesa poderá ser uma das possíveis justificações para os erros atrás descritos, quer em 
termos de organização de conteúdos, quer em termos da sua exposição. Contudo, verifica-se 
que é uma aluna que, apesar das suas dificuldades, e dos seus objetivos não terem sido 
cumpridos, se esforçou para construir um mapa concetual inovador e dinâmico.  
O mapa L (anexo 12), apesar de apresentar uma maior e melhor organização de conteúdos 
comparativamente ao mapa K, e um notório trabalho de pesquisa por parte da aluna, apresenta-
os de modo disperso, não existindo um elo de ligação entre eles, passando dos reis, para a sua 
localização e para o papel das mulheres no povo etrusco. Deveria ter-se centrado, para ser claro, 
num único tema, desenvolvendo-o adequadamente.  
Quer o mapa M (anexo 13), referente à arte etrusca, quer o mapa N (anexo 14), referente 
à religião etrusca, cumpriram com o que foi pedido, para além de se caraterizarem por uma boa 
apresentação. É evidente a hierarquia entre conceitos/informações; as informações, apesar de 
apresentarem alguns erros ortográficos, são claras e concisas, evidenciando o trabalho de 
pesquisa destas duas alunas, para além do seu esforço na elaboração de mapas organizados e de 
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fácil leitura. Poderiam, no entanto, ter desenvolvido algumas das informações relativas aos 
conceitos apontados, como, por exemplo, no mapa M, a aluna poderia ter dado alguns exemplos 
das esculturas e pinturas a que se refere e, no mapa N, a aluna poderia ter dado mais informações 
acerca dos deuses apontados e poderia, ainda, ter esclarecido de que forma os etruscos foram 
influenciados pelos romanos.  
Por fim, chegada a regência 3, a mesma turma entregou-me, relativamente à importância 
da mulher no seio da família romana, três mapas concetuais (mapas concetuais O, P e T) e, 
relativamente às figuras femininas mitológicas e sua importância, entregou-me, também, três 
mapas concetuais (mapas concetuais Q, R e S). 
 A aluna que construiu o mapa O (anexo 15) desta regência é a mesma que construiu o 
mapa K da regência anterior. Apesar das minhas sugestões para que o seu mapa fosse mais 
claro, através das colagens, pinturas e texto, distribuídos de uma forma aleatória, incluiu 
diversas informações que, apesar de relacionadas com o tema, como os exemplos de mulheres 
que apontou, fazem com que o leitor se disperse, não conseguindo centrar a sua atenção. A 
forma como expõe os conceitos e seus conteúdos continua a refletir a sua dificuldade para com 
a língua portuguesa, uma vez que existem vários erros de ortografia e de concordância. 
Tornava-se mais claro, para que fosse percetível o rumo a seguir na leitura, se a aluna se 
centrasse num único conceito e o desenvolvesse, podendo, inclusivamente, e como forma de 
dinamizar o mapa, utilizar as suas colagens e desenhos que tanto aprecia. No entanto, é de 
louvar a sua dedicação e esforço.  
 O mapa P (anexo 16) aborda a importância de Lívia, a primeira imperatriz romana. Para 
que fosse possível melhorar este mapa, a aluna deveria evidenciar de forma mais clara os 
conceitos a que se refere, melhorar a apresentação e fazer um trabalho de pesquisa mais 
aprofundado, não se limitando às breves informações dadas por mim no decorrer de uma aula, 
através da revista, National Geographic, desenvolvendo, por exemplo, o porquê da sua 
importância. 
 Quem construiu o mapa Q (anexo 17), optou por seguir a mitologia grega no que diz 
respeito à importância das mulheres e à sua simbologia. O seu trabalho não ilustra nem a 
importância nem a simbologia de Lavínia, referindo, apenas, alguns dados biográficos, que são 
facilmente encontrados em sites como a Wikipédia. Posso, portanto, aferir que não 
compreendeu o que se pretendia com o trabalho proposto, não tendo havido, certamente, por 
parte desta aluna, um grande esforço para a preparação do seu mapa, nem em termos estéticos, 
nem em termos de conteúdo.  
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 A aluna que construiu o mapa R (anexo 18) também optou por seguir a mitologia, neste 
caso a romana, fazendo referência a Flora. Apesar de resumir a sua lenda e de indicar que lhe 
foi consagrado o mês de abril no calendário romano, celebrando-se festas em sua honra, devia 
ter identificado com mais clareza a sua importância e simbologia, pois esta deusa era 
considerada protetora da Natureza, preservando-a, conservando-a e fazendo com que esta fosse 
sempre repleta de flores e de alimento, dando sustento aos animais e, principalmente, aos 
homens. Deve ainda, ao invés de texto corrido, evidenciar os conceitos que pretende trabalhar, 
hierarquizando-os e ordenando-os de forma mais clara. No entanto, teve o cuidado de fazer uma 
apresentação repleta de flores e de cores vibrantes, que tanto se adequa a esta temática.  
 O mapa concetual S (anexo 19), apesar de se centrar, tal como o anterior, em Flora, é 
bastante distinto do anterior, pois, tal como o mapa concetual Q, apenas faz alusão, de um modo 
confuso, aos dados biográficos desta deusa, não indicando a sua simbologia nem a sua 
importância. Talvez também não tenha compreendido o que lhe foi proposto.  
 Por fim, o mapa concetual T (anexo 20), é caraterizado por uma boa apresentação, tem 
informações bastante concretas e corretas no que diz respeito às informações dadas acerca do 
papel das matronas romanas, uma vez que faz uma referência geral às mudanças de estatuto e 
de importância que algumas dessas mulheres usufruíram, indicando alguns benefícios do seu 
estatuto, como a possibilidade de participarem em banquetes e o seu papel de autoridade sobre 
os filhos e os escravos. No entanto, o exemplo que escolheu (deusa Flora), apesar de anotar 
aspetos importantes, referenciando-a como uma mulher exemplar, e indicando, sumariamente, 
a sua importância, não se adequa à temática deste mapa concetual. Como forma de melhorar o 
seu mapa concetual, e uma vez que fez uma referência geral às mudanças de estatuto e de 
importância, poderia ter feito um breve apontamento, elencando os deveres que as outras 
mulheres, que não beneficiavam destas regalias, tinham de cumprir, podendo ainda dar um 
exemplo de uma matrona romana.  
 
3.4.3. Dados das respostas fechadas obtidos pela aplicação dos inquéritos 
O método para a análise dos dados das perguntas fechadas dos dois inquéritos carateriza-
se pelas seguintes etapas: a) descrição dos objetivos de cada inquérito; b) indicação dos 
momentos nos quais as respetivas turmas os preencheram; c) referência ao número de alunos 
que preencheram cada inquérito; d) transcrição integral das respostas dos alunos para um 
documento word; e) criação dos gráficos, representativos das respostas dadas pelos alunos ao 
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inquérito número 1 e ao inquérito número 2; f) descrição dos dados que são observados através 
dos gráficos construídos.  
 
3.4.3.1. Dados do inquérito número 1 
O primeiro inquérito (anexos 25 e 26), que tal como já esclareci, foi aplicado na primeira 
aula de cada regência, tinha dois objetivos: por um lado, averiguar o grau de compreensão dos 
alunos relativamente à exposição teórica que levei a cabo sobre os mapas concetuais, as suas 
finalidades e o seu modo de produção; por outro lado, obter dos alunos uma opinião acerca da 
utilidade ou pertinência que atribuíam a essa ferramenta de ensino e de aprendizagem, no 
âmbito das respetivas disciplinas.  
Era anónimo, tal como o segundo inquérito, tendo os alunos apenas de indicar o seu 
género e a sua idade. Era constituído por três questões de resposta fechada, sendo que, na 
segunda e na terceira, era pedido que justificassem as suas opções. Apresentava, ainda, uma 
questão de resposta aberta, na qual, para além de deverem expressar a sua opinião, deviam ainda 
apontar as suas razões.  
No que diz respeito ao seu preenchimento, a turma do 9.º ano e do 10.º ano de Português, 
fê-lo dentro do tempo regulamentar de aula, após a leitura e análise da personagem-tipo O Frade 
e da redondilha Descalça vai pera a fonte, respetivamente, tendo sido dados aos alunos os 
últimos 10 minutos para elaboraram por escrito e individualmente as respostas a cada pergunta. 
A turma de 10.º ano de Latim, e devido ao facto de os exercícios, dúvidas e observações das 
alunas terem ocupado todo o tempo regulamentar da aula, teve de o preencher em casa, 
entregando-o na aula seguinte.  
Foi, então, respondido, no total por 44 alunos, distribuídos da seguinte forma: a) 12 alunos 
da turma C do 9.º ano; b) 23 alunos da turma G do 10.º ano e c) 9 alunas da turma E do 10.º ano 
de Latim. No total, responderam ao primeiro inquérito, na disciplina de Português, 35 alunos, 
e na disciplina de Latim, 9 alunas. 4 
A primeira questão tinha por objetivo verificar se os alunos tinham compreendido a 
explicação da professora acerca do modo como se constroem os mapas concetuais, tendo como 
opções de resposta “Sim” e “Não”.  
Todos os alunos da turma do 9.º ano C (gráfico 1), do 10.º ano G (gráfico 2) e do 10.º ano 
E (gráfico 3) responderam a esta questão de uma forma positiva. Assim, todos os alunos 
                                                          
4 Os alunos invisuais das turmas do 9.º C e do 10.º G não responderam nem ao inquérito número 1, nem ao inquérito 
número 2, que foram distribuídos pelas turmas. 
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questionados afirmaram ter compreendido a exposição feita, como se pode ver pelos gráficos a 
seguir apresentados: 
 
Gráfico n.º 1 – respostas à questão n.º 1 dos alunos de 9.º ano de Português 
 
Gráfico n.º 2 – respostas à questão n.º 1 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
 
Gráfico n.º 3 – respostas à questão n.º 1 das alunas de 10.º ano de Latim 
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A segunda questão pretendia verificar se os alunos tinham compreendido a relação 
existente entre os conceitos que faziam parte dos mapas modelo, tendo, também, como opções 
de resposta “Sim” e “Não”.  
Todos os alunos da turma do 9.º ano C (gráfico 4) e do 10.º ano de Latim (gráfico 6) 
responderam a esta questão tal como na anterior, de uma forma positiva, indicando, deste modo, 








Gráfico n.º 6 – respostas à questão n.º 2 das alunas de 10.º ano de Latim 
 
 Quanto à turma do 10.º ano G (gráfico 5), 22 alunos indicaram que compreenderam o 
que se pretendia, contudo, 1 aluno não respondeu a esta pergunta, talvez por mera distração.  
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Gráfico n.º 5 – respostas à questão n.º 2 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
A terceira questão indagava acerca de qual o número da escala que melhor poderia refletir 
a dificuldade da construção de um mapa concetual e porquê. A escala utilizada vai de 1 a 5 
valores, significando a opção 1 “muito fácil” e a opção 5 “muito difícil”. 
Relativamente à turma do 9.º ano C de Português, verifica-se, através do gráfico n.º 7, 
que as respostas dos alunos recaíram sobretudo no 2, selecionado por 5 alunos, seguindo-se o 
3, selecionado por 4 alunos, e, por fim, o 1, selecionado por 2 alunos, não tendo nenhum optado 
pelo 4 nem pelo 5 da escala. Como é possível verificar através do mesmo gráfico, é notória a 
ausência da resposta de um dos alunos, pois este, considerando que a escala não se encontrava 
adequada à sua opinião, quanto à dificuldade da construção dos mapas concetuais, decidiu 
acrescentar-lhe o valor 0. 
 
 













Turma 9.º Ano Português
1 2 3 4 5
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As respostas da turma do 10.º ano G de Português, presentes no gráfico n.º 8, são bastante 
similares às da turma do 9.º ano C, pois a opção mais escolhida foi, também, o 2, selecionado 
por 14 alunos, seguindo-se o 3, selecionado por 7 alunos, e, por fim, o 1, selecionado por 2 
alunos, não tendo nenhum, tal como a turma anterior, optado pelo 4 nem pelo 5 da escala.  
 
Gráfico n.º 8 – respostas à questão n.º 3 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
As respostas da turma do 10.º ano E de Latim, presentes no gráfico 9, apresentam algumas 
diferenças, comparativamente às das turmas anteriores, uma vez que as opções mais escolhidas 
foram o 1 e o 2, tendo sido selecionadas, cada uma delas, por 3 alunas, seguindo-se o 3, 
selecionado por 2 alunas, e, por fim, o 4, selecionado por 1 aluna, não tendo nenhuma optado 
pelo 5.   
 
Gráfico n.º 9 – respostas à questão n.º 3 das alunas de 10.º ano de Latim 
 




































Turma 10.º ano Latim
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Através destas respostas é possível, então, verificar que estes alunos, de um modo geral, 
não consideraram que a construção desta ferramenta acarreta grandes dificuldades. 
A quarta questão, tratada no ponto “Dados das respostas abertas obtidos pela aplicação 
dos inquéritos”, pretendia que os alunos expusessem as suas opiniões acerca da utilização destas 
ferramentas nas aulas de Português/Latim, justificando-as.  
 
3.4.3.2. Dados do inquérito número 2 
O segundo inquérito (anexo 27), aplicado na última aula de cada regência, pretendeu 
verificar se os alunos compreendiam a relação entre os conteúdos abordados; se os mapas 
facilitaram a compreensão da matéria e a memorização de conteúdos e ainda se os modelos por 
mim apresentados ajudaram a construção dos seus mapas. 
É constituído por cinco questões de resposta fechada, tendo como opções de resposta 
“Sim” e o “Não”, devendo esta última ser sempre devidamente justificada. 
No que diz respeito ao seu preenchimento pelas respetivas turmas, este foi feito de uma 
forma equivalente à do inquérito anterior, tendo as turmas de Português respondido dentro do 
tempo regulamentar de aula, após as análises, discussões e observações de cada mapa, tendo-
lhes sido novamente dado, os últimos 10 minutos para elaborarem por escrito e individualmente 
as respostas a cada pergunta. Quanto à turma de 10.º ano de Latim, apesar de terem estado 
presentes apenas quatro alunas na última aula da regência 3, os exercícios e explicações 
tornaram a ocupar o tempo regulamentar da aula o que levou a que o inquérito tivesse de ser 
respondido em casa, tendo ficado o alerta que seria para devolver, corretamente preenchido, na 
aula seguinte.  
Foi respondido, no total, por 36 alunos, distribuídos da seguinte forma: a) 9 alunos da 
turma C do 9.º ano; b) 23 alunos da turma G do 10.º ano e c) 4 alunas da turma E do 10.º ano 
de Latim. No total, responderam ao segundo inquérito, na disciplina de Português, 32 alunos, e 
na disciplina de Latim, 4 alunas.  
 A primeira questão pretendia verificar se os alunos, através dos mapas concetuais, 
conseguiram compreender a relação entre os conteúdos abordados durante as aulas.  
Assim, analisando os gráficos n.º 10, 11 e 12, ilustrativos das respostas de todos os alunos, 




Gráfico n.º 10 – respostas à questão n.º 1 dos alunos de 9.º ano de Português 
 
 
Gráfico n.º 11 – respostas à questão n.º 1 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
 































Turma 10.º ano Latim
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 A segunda questão pretendia averiguar se os mapas facilitaram a compreensão da matéria 
dada, ao que todos os alunos, através das suas respostas, ilustradas nos gráficos n.º 13, 14 e 15, 
responderam de forma positiva. 
 
 





Gráfico n.º 14 – respostas à questão n.º 2 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
9 alunos












Gráfico n.º 15 – respostas à questão n.º 2 das alunas de 10.º ano de Latim 
 
 A terceira questão pretendia que os alunos refletissem se o uso dos mapas concetuais 
facilita a memorização dos conteúdos abordados. Através dos gráficos da turma do 9.º ano de 
Português (gráfico n.º 16) e da turma do 10.º ano de Latim (gráfico n.º 18), é possível constatar 
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Gráfico n.º 18 – respostas à questão n.º 3 das alunas de 10.º ano de Latim 
 
 
Relativamente à turma do 10.º ano de Português (gráfico n.º 17), apenas 1 aluno, de 23 
no total, selecionou a opção “Não”.  
 




A quarta questão indagava se os exemplos por mim fornecidos simplificaram a construção 
dos mapas dos alunos. Assim, os gráficos n.º 19, 20 e 21, indicam que a totalidade destes alunos 
consideraram os modelos, por mim apresentados e distribuídos, úteis, ao terem simplificado a 
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Gráfico n.º 19 – respostas à questão n.º 4 dos alunos de 9.º ano de Português 
 
Gráfico n.º 20 – respostas à questão n.º 4 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
Gráfico n.º 21 – respostas à questão n.º 4 das alunas de 10.º ano de Latim 
 
 E, por fim, a quinta questão impelia-os a refletir sobre se teriam tido mais dificuldades 
em executar o trabalho proposto, caso não lhes tivessem sido apresentados os modelos de mapas 
concetuais. Através do gráfico n.º 22, ilustrativo das respostas da turma do 9.º ano de Português, 
verificamos que a maioria dos alunos teria mais dificuldades caso os exemplos não tivessem 
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sido apresentados, uma vez que apenas 3 alunos, num total de 9, indicaram que não teriam tido 
quaisquer dificuldades.  
 
Gráfico n.º 22 – respostas à questão n.º 5 dos alunos de 9.º ano de Português 
 
No gráfico n.º 23, ilustrativo das respostas da turma do 10.º ano de Português, a opção de 
resposta “Sim” foi a que mais adesão teve, sendo que apenas 2 alunos, de um total de 23, 
escolheram a opção de resposta “Não”.  
 
Gráfico n.º 23 – respostas à questão n.º 5 dos alunos de 10.º ano de Português 
 
Por fim, pela análise do gráfico n.º 24, ilustrativo das respostas da turma do 10.º ano de 
Latim, constatamos que todas as alunas teriam tido mais dificuldades na construção dos seus 
mapas concetuais, caso não tivessem sido apresentados os modelos, uma vez que as 4 alunas 
optaram pela resposta “Sim”. 















Gráfico n.º 24 – respostas à questão n.º 5 das alunas de 10.º ano de Latim 
 
3.4.4. Dados das respostas abertas obtidos pela aplicação dos inquéritos 
O método para a análise dos dados das perguntas abertas dos dois inquéritos carateriza-
se pelas seguintes etapas: a) transcrição integral das respostas dos alunos para um documento 
word; b) atribuição de um código a cada um dos alunos de acordo com as seguintes 
informações: 1 ou 2 remete para o inquérito número 1 ou para o inquérito número 2; R01, R02 
ou R03 indicam as regências nas quais foram aplicados os inquéritos, simbolizando, 
respetivamente, a regência 1, a regência 2 e a regência 3; PT ou LT simbolizam as disciplinas 
nas quais foram aplicadas os inquéritos, respetivamente Português ou Latim; e os números 
iniciados por 0, identificam os alunos, respeitando, deste modo, as regras de anonimato que 
foram por mim asseguradas; c) análise das respostas dos alunos destacando-se de cada uma as 
respetivas justificações.  
O inquérito número 1 apresentava duas questões (3 e 4), que exigiam respostas abertas 
por parte dos alunos.  
A pergunta 3 pedia aos alunos que escolhessem um valor da escala apresentada, 
ilustrativo da sua opinião relativamente à dificuldade de realização de um mapa concetual. A 
escala incluía os valores de 1 a 5, que representavam, respetivamente, a opção “muito fácil” e 
a opção “muito difícil”.  
Na turma C do 9.º ano, da disciplina de Português, um aluno considerou que a escala 
apresentada não era suficiente para ilustrar a sua opinião relativamente à construção dos mapas 
concetuais. Por esse mesmo motivo, decidiu acrescentar o valor 0, justificando-se através do 
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Ainda no seio desta mesma turma, o valor 1 foi selecionado por dois alunos, 
fundamentando as suas opções de modo bastante distintos. Assim, um dos alunos considera a 
realização dos mapas concetuais “muito fácil”, pois afirma-se “um perito em informatica” 
(1R02.PT.07), e o outro optou por tal valor, uma vez que “a “matéria” que esta os mapas está 
bem organizada e por tópicos.” (1R02.PT.12). 
Cinco alunos optaram pelo valor 2. Apesar de um dos alunos (1R02.PT. 04) não ter 
justificado a sua opção, os restantes apoiaram as suas escolhas através dos seguintes motivos 
que surgem em formato de tópicos:  
- “consigo organizar bem as minhas ideias, o que ajuda na “construção” do mapa.” 
(1R02.PT.02); 
- “Porque é só dados dados no texto mas num esquema organizado.” (1R02.PT.08); 
- “É fácil porque é um resumo do que já está escrito.” (1R02.PT.10). 
Um destes alunos que opta pelo valor 2, ao justificar a sua opção, esclarece o motivo que 
poderia dificultar a construção dos mapas concetuais e o que poderia facilitá-la, “Pois fazer um 
esquema não é muito difícil de fazer, o que complica é reúnir as infomações.” (1R02.PT.05). 
Quatro alunos optaram pelo valor 3, caraterizando-o como um valor intermédio, “mais 
ou menos fácil e difícil”. A justificação que reflete a facilidade da construção dos mapas é a 
seguinte: “é só preciso fazer setas e quadrados.” (1R02.PT. 06). As justificações que refletem 
algumas das possíveis dificuldades para a construção dos mapas são apresentadas nos seguintes 
tópicos: 
- “para fazer um mapa conceptual tem que se perceber o que se está a fazer e relacionar 
os acontecimentos.” (1R02.PT.03); 
- “Porque tens de o fazer de forma que fique organizado e simples” (1R02.PT. 06); 
- “é preciso saber o que estamos a fazer e implica dedicação.” (1R02.PT.09); 
- “Tem que se prestar muita atenção ao texto e ao que se faz e selecionar bem a 
informação.” (1R02.PT.11). 
Na turma G do 10.º ano, da disciplina de Português, o valor 1 foi selecionado por dois 
alunos. Evidenciam, deste modo, que consideram a construção dos mapas concetuais “muito 
fácil”, pois “é simples e fácil de entender” (1R03.PT.08) e “é só ir buscar as informações mais 
específicas ao texto.” (1R03.PT.09).  
Grande parte desta turma optou pelo valor 2, tendo sido selecionado por catorze alunos, 
estando as suas fundamentações também apresentadas de seguida:  
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- “porque e uma maneira resumida da informação que nos foi dada no texto.” 
(1R03.PT.12); 
- “Porque dá para perceber bem e parece que é uma frase mas está feita num mapa 
conceptuais.” (1R03.PT.13); 
- “é a forma mais facil de organizar ideias, tornando-se facil de fazer após fazer tópicos 
para o mesmo.” (1R03.PT.14); 
- “se baseia na organização de ideias, algo em que sinto uma certa facilidade.” 
(1R03.PT.15); 
- “se forem bem feitos são de fácil compreensão e até ajudam numa melhor compreensão 
da matéria.” (1R03.PT.16); 
- “pois só temos de juntar as nossas ideias.” (1R03.PT.18); 
- “Basta analisar o poema corretamente.” (1R03.PT.21); 
- “pois o gráfico é simples.” (1R03.PT.22); 
-  “pois é uma síntese das informações recolhidas.” (1R03.PT.23). 
Ao escolher o valor 2, um destes alunos, através da sua justificação, indica que, apesar de 
não considerar que a construção dos mapas concetuais tenha dificuldade, “é sempre preciso um 
pouco de atenção.” (1R03.PT.19) 
Ainda relativamente a este valor, existem afirmações dos alunos que: a) não justificam a 
opção escolhida, uma vez que se desviam da instrução que lhes foi fornecida e b) não se 
adequam à facilidade a que corresponde a este valor da escala.  
Existe, portanto, um aluno, cuja resposta se desvia da instrução fornecida ao referir apenas 
as vantagens que os mapas concetuais podem proporcionar a um aluno: “É bom para uma maior 
organização mental e melhor compreensão da matéria.” (1R03.PT.20). 
Três foram as respostas que não se adequam a este valor da escala, devendo os alunos ter 
tido o cuidado de adequar as suas justificações ao valor correspondente:  
- “Construir um mapa conceptual não é muito fácil pois é necessário intrepretar muito 
bem o texto e esquematiza-lo da melhor forma possível.” (1R03.PT.10). Este aluno, devido ao 
que aponta na sua justificação, deveria ter optado pelo valor 4 ou pelo valor 5, ao invés do valor 
2.  
- “Acho que é um pouco difícil se não se souber do que o texto se trata.” (1R03.PT.11). 
Devido à sua justificação, julgo que o valor da escala adequado para a resposta deste aluno seria 
o valor 3, sendo também possível optar pelo valor 4. 
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- “considerei que a realização dos mapas conceptuais não é dificil mas também não é 
muito fácil, não é dificil porque é um género de um esquema mas também não é muito simples 
porque é preciso saber compreender os poemas e os seus constituintes.” (1R03.PT.17). Deste 
modo, e como a sua justificação reflete a dificuldade intermédia da construção dos mapas 
concetuais, ao indicar o porquê da sua facilidade e da sua dificuldade, o valor adequado seria o 
3.  
O valor 3 foi escolhido por sete alunos, atribuindo para tal as seguintes explicações: 
- “apresentam alguma dificuldade mas dominando a matéria e a informatica (se for a 
computador) pode tornar-se ligeiramente mais fácil.” (1R03.PT.01); 
- “porque temos de perceber o texto e depois construir os mapas, ou seja, nem muito fácil 
nem muito difícil.” (1R03.PT.04); 
- “A sua construção é moderada no que toca ao nível de dificuldade, depende dos 
conceitos dados” (1R03.PT.05); 
- “porque depende das informações que precisam de ser retiradas.” (1R03.PT.07). 
Tal como no valor anterior, existem algumas respostas destes alunos, nomeadamente três 
respostas, que não justificam a sua escolha pelo valor 3 da escala apresentada: 
- “Na minha opinião nem é fácil nem é difícil, ajuda a perceber melhor a materia e mais 
resumidamente.” (1R03.PT.02). Este aluno, através da sua resposta, apenas indica as vantagens 
que, para ele, os mapas concetuais podem proporcionar. 
- “E acho 3 porque não acho que a realização de mapas é muito facil ou dificil.”  
(1R03.PT.03) e “Pois não considero que nem é muito complicado nem muito facil” 
(1R03.PT.06). Estes alunos deveriam ter elaborado as suas justificações, indicando os motivos 
que sustentaram as suas escolhas.  
Na turma E do 10.º ano, da disciplina de Latim, três alunas optaram pelo valor 1 da escala, 
dando as justificações que surgem nos tópicos seguintes: 
- “Foi facil de compreender” (1R01.LT.02); 
- “Penso que é facil temos apenas de retirar a informação e coloca-la no lugar de modo a 
que se entenda.” (1R01.LT.07); 
- “Porque é de fácil acessibilidade.” (1R01.LT.08).  
Relativamente ao valor 2, apenas uma aluna, das três que selecionaram esta opção, 
fundamentou a sua escolha, referindo que “os mapas conceituais são fáceis de compreender.” 
(1R01.LT.03). No que diz respeito às restantes alunas, uma não justificou a sua escolha 
(1R01.LT.05) e, a outra aluna, fundamentou a sua escolha de um modo que não considero 
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adequado ao significado do valor 2, mas sim ao valor 4, uma vez que afirma que “tenho que 
estar com bastante atenção para fazê-los e tenho que primeiramente interligar aquilo que 
aprendi.” (1R01.LT.04). 
Quanto ao valor 3, este foi escolhido por duas alunas. No entanto, apenas uma justificou 
adequadamente a sua preferência, esclarecendo-a pelo facto de já ter tido contacto com esta 
ferramenta numa disciplina em anos anteriores: “Porque eu em anos anteriores já fiz trabalhos 
da disciplina de TIC onde tinha de realizar esses mapas” (1R01.LT.06). Relativamente à outra 
aluna que optou pelo valor 3, a sua resposta não sustenta o motivo da sua escolha, referindo 
apenas que “a realização dos mapas conceptuais não são muito fáceis nem muito difíceis de 
realizar” (1R01.LT.01). 
O valor 4 foi escolhido apenas por uma aluna, contudo, a sua justificação não se adequa 
ao significado do valor 4, mas sim ao valor 2, uma vez que afirma “que a realização dos mapas 
conceptuais é fácil, pois as respostas estão todas no texto e eu achava que iria ser mais 
complicado mas estava enganada.” (1R01.LT.09). 
A pergunta 4 pretendia que os alunos refletissem acerca da adequação da implementação 
dos mapas concetuais nas aulas das disciplinas de Português/Latim, devendo não só expressar 
as suas opiniões como também justificá-las.  
Várias foram as opiniões dos alunos, sendo as mesmas muito diversas e pertinentes, tal 
como é possível de verificar a partir dos tópicos que, repartidos pelas diversas turmas, a seguir 
apresento. 
Assim, foram doze os alunos da turma C do 9.º ano, da disciplina de Português, que 
responderam a esta questão, através das seguintes afirmações: 
- “É mais facil para fazer resumos sobre as matérias. Mais facil estudar gramática 
utilizando este metedo.” (1R02.PT.01);  
- “Acho interessante a utilização dos mapas, aliás até pode ser mais simples que escrever 
texto corrido.” (1R02.PT.02);  
- “dão muito jeito pois faz-nos perceber o que aconteceu.” (1R02.PT.03); 
- “Informação mais organizada o que ajuda no estudo e na aprendizagem.” (1R02.PT.04); 
- “A utilização dos mapas conceptuais é muito boa, pois através de meia dúzia de palavras 
e de forma mais divertida aprendemos mais que em texto.” (1R02.PT.05); 
- “A utilização dos mapas conceptuais é boa, porque é mais fácil de entender o que 
acontece no texto e os elementos sénicos.” (1R02.PT.06); 
- “Aprende-se melhor.” (1R02.PT.07); 
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- “é muito mais fácil entender o texto dado, sendo muito para a compreensão da matéria.” 
(1R02.PT.08); 
- “ajudam a perceber melhor a matéria.” (1R02.PT.09); 
- “Está resumido e aprende-se melhor assim.” (1R02.PT.10); 
- “é basicamente um resumo e eu apendo melhor com resumos.” (1R02.PT.11); 
- “Acho interessante porque assim tem os tópicos, os materiais, os conceitos por ordem, 
assim ajuda.” (1R02.PT.12). 
Da turma G do 10.º ano, da disciplina de Português, apenas um aluno não respondeu à 
questão 4 (1R03.PT.22), tendo os restantes vinte e dois dado as seguintes justificações: 
- “pois ajuda a compreender a matéria: as caraterísticas e estilo…” (1R03.PT.01); 
- “ajuda a perceber melhor a materia duma forma mais resumida.” (1R03.PT.02); 
- “é uma boa maneira de sintetizar a matéria.” (1R03.PT.03); 
- “boa estratégia de sintetizar os textos e são de fácil compreensão” (1R03.PT.04); 
- “permitem aplicar de forma clara e sucinta a matéria dada, facilitando a sua compreensão 
e aumentando a eficácia dos alunos.” (1R03.PT.05); 
- “é interessante porque nos ajuda muito” (1R03.PT.06); 
- “a matéria está toda consolidada numa só folha.” (1R03.PT.07); 
- “é um maneira simples, rápida e fácil de entender a matéria que se esteja a tentar 
explicar.” (1R03.PT.08); 
- “entende-se as coisas mais resumidas o que é fácil de se perceber.” (1R03.PT.09); 
- “da-nos um esquema mental da matéria o que é uma forma de estudo mais fácil.” 
(1R03.PT.10); 
- “sintetiza a matéria de maneira clara e ajuda a compreensão.” (1R03.PT.11); 
- “é mais fácil de entender a matéria dada nas aulas.” (1R03.PT.12); 
- “ajuda quem tem mais dificuldades” (1R03.PT.13); 
- “prefiro textos em que posso descodificar tudo e fazer o meu proprio mapa conceptual, 
mas uma vez é util para perceber como funciona.” (1R03.PT.14); 
- “bom meio para a melhor compreensão da matéria dada nas aulas.” (1R03.PT.15); 
- “ajuda-nos numa melhor compreensão da matéria dada.” (1R03.PT.16); 
- “muito positiva para a compreensão dos alunos, uma vez que permite fazer um resumo 
e organizar o que se aprendeu durante a aula.” (1R03.PT.17); 
- “nos ajuda a compreender melhor a materia.” (1R03.PT.18); 
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- “acho que torna o estudo em casa muito mais fácil. É uma forma diferente de abordar 
este tema, mas acho que é uma forma simples e eficaz.” (1R03.PT.19); 
- “Secalhar são + úteis noutras disciplinas, porém ajudam a compreender melhor a 
matéria.” (1R03.PT.20); 
- “Penso que, se devidamente explicado, é benéfico.” (1R03.PT.21);  
- “bom pois reune só a informação essenssial.” (1R03.PT.23). 
Relativamente à turma do 10.º E, da disciplina de Latim, foram nove as alunas que 
responderam à questão 4, dando as seguintes justificações: 
- “ao servirem para sintetizar toda a matéria dada, ajudam muito nas aulas da disciplina 
de Latim, que é uma disciplina trabalhosa e rigorosa que necessita de estudo diário. 
“(1R01.LT.01); 
- “útil para a compreensão da matéria e é uma forma simples de estudar.” (1R01.LT.02); 
- “são de compreensão fácil, mostrando/ensinando ao aluno formas mais rápidas e 
explicativas de aprender sobre a matéria em questão.” (1R01.LT.03); 
- “ajuda a um melhor entendimento da matéria e é mais fácil de estudar.” (1R01.LT.04); 
- “melhor maneira de estudo e ajuda a decorar a matéria, por isso acho que iria ajudar nos 
a entender melhor algumas partes da matéria que irá ser dada em aulas futuras. (1R01.LT.05) 
- “para melhor compreesão dos textos e historias era bom usa-los.” (1R01.LT.06); 
- “ajuda a perceber muito mais rápido.” (1R01.LT.07) 
- “se o fizermos mais vezes torna a compreensão mais fácil.” (1R01.LT.08); 
- “é de fácil concepção e gostava de aprender mais sobre esse assunto.” (1R01.LT.09).  
 
No inquérito número 2, caso os alunos escolhessem, em cada questão, a opção “Não”, 
deveriam justificá-la através de respostas abertas.  
Na turma do 9.º C, da disciplina de Português, apenas três alunos de nove escolheram a 
opção “Não” relativamente à questão 5, que pretendia verificar se, caso não tivesse sido 
distribuído um exemplo de mapa concetual, os alunos teriam tido mais dificuldades na 
construção dos seus trabalhos. As suas justificações foram as seguintes:  
- “Porque é fácil fazer um mapa concetual. So preciso saber o que ele têm e faço rápido.” 
(2R02.PT.007); 
- “Sabia fazer com toda a facilidade.” (2R02.PT.008); 
- “Porque estes Autos são faceis de harmonizar.” (2R02.PT.009). 
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Na turma do 10.º G, da disciplina de Português, apenas um aluno de vinte e três escolheu 
a opção “Não” relativamente à questão 3, que pretendia verificar se os alunos, através dos 
mapas concetuais, tinham mais facilidade em memorizar os conteúdos abordados, 
fundamentando a sua escolha do seguinte modo: “Eu já tinha facilidade em memorizar.” 
(2R03.PT.023). Ainda nesta turma, apenas dois alunos escolheram a opção “Não”  
relativamente à questão 5, justificando as suas escolhas do seguinte modo: “O mapa conceptual 
é facil de entender se for bem feito.” (2R03.PT.001) e “Selecionei a opção “Não”, uma vez que 
já estou habitada a este tipo de esquemas.” (2R03.PT.003). 
Na turma do 10.º E, da disciplina de Latim, nenhuma das quatro alunas, que responderam 
ao inquérito número 2, escolherem, em nenhuma das questões, a opção “Não”, tendo optado 
sempre pela hipótese “Sim”.  
  
3.4.5. Observação direta das aulas posteriores às minhas regências 
Através da observação direta das aulas, do 9.º C, da disciplina de Português, posteriores 
à minha regência 2, foi-me possível constatar que a grande maioria dos alunos, quando 
questionados pela professora titular, acerca das personagens que tinham sido por mim 
abordadas, como forma de estabelecer uma continuidade e um encadeamento entre aulas, 
participavam de um modo muito mais ativo, respondendo acertadamente a grande parte das 
perguntas que lhes eram colocadas e que, inclusivamente, recordavam-se dos elementos cénicos 
que acompanhavam o Frade, a Alcoviteira e o Judeu, indicando a sua simbologia; de algumas 
das acusações que lhes foram feitas; e, de todos os seus desfechos.  
As aulas da minha colega de estágio, à turma do 10.º G, da disciplina de Português, foram 
posteriores à minha regência 3 e permitiram-me comprovar, através dos constantes contrastes 
que ela realizava entre redondilhas e sonetos, que os alunos se recordavam das caraterísticas, 
físicas e psicológicas, das figuras femininas das redondilhas por mim abordadas, para além de 
fazerem, constantemente, comparações quanto às diferenças e semelhanças dos temas presentes 
na poesia lírica de Camões.  
A observação das aulas da turma do 10.º E, da disciplina de Latim, após as minhas 
regências 1, 2 e 3, permitiram-me verificar que, apesar de as alunas se recordarem, com certa 
facilidade, dos temas culturais por mim abordados, tinham, quando questionadas acerca dos 
mesmos, alguma dificuldade em construir discursos coesos que respondessem às questões 
levantadas pelo professor titular ou pela minha colega de estágio, dando, por isso, a sensação 
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de que as informações culturais tinham sido alicerçadas na sua estrutura cognitiva de uma forma 
pouco rigorosa.  
 
3.5. Interpretação dos resultados obtidos   
3.5.1. Interpretação dos resultados obtidos através das respostas dadas ao inquérito 
número 1 
Através das respostas dadas à questão 1 – “Durante esta aula aprendeste a usar os mapas 
concetuais. Assim, gostaria de saber se compreendeste o modo como se constroem os mapas 
concetuais.” –, ilustradas pelos gráficos n.º 1, 2 e 3, é possível verificar que a totalidade dos 
alunos questionados respondeu de forma positiva, o que indica que os modelos apresentados e 
distribuídos aos alunos foram esclarecidos de forma clara e simples. Tal não poderia ter sido 
realizado de um outro modo, uma vez que ao introduzir-se, pela primeira vez, uma ferramenta 
de trabalho, as diretrizes devem ser claras, sucintas e bastante objetivas, como forma de se 
proporcionar o sucesso quanto à realização das tarefas, possibilitando-se, desta feita, a retenção 
dos conteúdos de modo significativo.  
Através dos gráficos n.º 4, 5 e 6, a análise da questão 2 – “Na explicação sobre mapas 
concetuais foi apresentado um exemplo. Gostaria, então, de saber se compreendeste a relação 
entre os conceitos que faziam parte desse mapa concetual.” – permite concluir que todos os 
alunos da turma do 9.º C e do 10.º E, e 22 alunos da turma do 10.º G, optaram pela hipótese de 
resposta “Sim”, talvez pelo facto de, durante as explicações dadas acerca dos modelos, ter 
atribuído um grande destaque aos diversos conceitos, alertando os alunos para a importância da 
hierarquização destas ferramentas como forma de os diferenciar e especificar.  
Verifica-se, ainda, através do gráfico n.º 5, respeitante às respostas dadas a esta questão 
pelos alunos do 10.º G, que um aluno não escolheu qualquer opção de resposta. Julgo que tal 
poderá ter acontecido, apesar das questões estarem bem identificadas, por distração e/ou pela 
pressa do aluno em terminar o preenchimento do inquérito, julgando que, deste modo, seria 
dispensado da aula minutos antes do toque final.  
Através das respostas dos alunos à questão 3 – “Consideras a realização dos mapas 
concetuais fácil ou difícil? A seguir está apresentada uma escala em que o valor 1 significa 
“muito fácil” e o valor 5 significa “muito difícil”. Coloca um X no número que corresponde à 
tua opinião.” –, ilustradas pelos gráficos n.º 7, 8 e 9, apura-se que os alunos não consideraram 
que esta ferramenta fosse de difícil construção. No entanto, é de salientar que estas opiniões 
são dadas por alunos que, de um modo geral, nunca tinham realizado nenhum trabalho 
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semelhante. São, então, opiniões que surgem apenas da observação e análise que fizeram dos 
modelos por mim fornecidos.  
Terem optado por valores da escala que ilustram a facilidade de construção dos mapas 
concetuais também pode ser justificado pelo facto de os exemplos que lhes apresentei serem 
bastante simples, uma vez que os textos, a eles associados, também o eram. Assim, quiçá com 
textos mais complexos, poderiam ter optado pelos valores 4 e 5 da escala.  
No entanto, algumas das escolhas dos valores e respetivas justificações não se coadunam, 
uma vez que esses alunos apontam, nas suas respostas escritas, dificuldades e não facilidades 
relativamente à construção dos mapas, como se verifica no ponto “Dados das respostas abertas 
obtidos pela aplicação dos inquéritos”. É ainda de salientar que, na turma do 10.º E, uma aluna 
optou pelo valor 4, no entanto, durante a sua justificação, indica que considera fácil a construção 
dos mapas concetuais. Esta inadequação da escolha da escala e da respetiva justificação poderá 
ter ocorrido pelo facto de os alunos não terem lido/interpretado corretamente as instruções que 
lhes foram dadas na questão 3.  
Relativamente à questão 4, como é possível de verificar no ponto “Dados das respostas 
abertas obtidos pela aplicação dos inquéritos”, várias foram as respostas dadas pelos alunos, 
sendo estas bastante ricas em conteúdo e fundamentais para os objetivos deste trabalho.  
Verifica-se, através das respostas dos alunos do 9.º C, que, na sua perspetiva, os mapas 
concetuais são uma mais-valia para as aulas de Português, uma vez que referiram que a síntese, 
a simplicidade e a organização que estas ferramentas permitem, relativamente às matérias 
abordadas, facilitam o estudo e a aprendizagem. Houve também quem tivesse indicado o lado 
lúdico desta ferramenta, que desperta o interesse e também contribui para uma boa 
aprendizagem.  
Tal como os alunos do 9.º C, os do 10.º G apontam diversas vantagens relativamente à 
utilização dos mapas concetuais nas aulas de Português. Referem-se aos mesmos como uma 
ferramenta de fácil compreensão e original, que permitem, através da síntese, uma exposição e 
organização clara das matérias, aumentando a eficácia dos alunos e ajudando no estudo em 
casa. No entanto, existe um aluno que indica que estas ferramentas poderiam ser mais úteis 
noutras disciplinas. Apesar de não indicar a que disciplinas se refere, julgo que poderia estar a 
pensar em disciplinas como a Matemática, a História, a Biologia.  
Também as alunas do 10.º E indicaram aspetos positivos relativamente à utilização dos 
mapas concetuais nas aulas de Latim. Referiram que é uma ferramenta, de fácil conceção e 
compreensão, importante para uma disciplina como o Latim, uma vez que esta exige um 
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trabalho contínuo por parte dos alunos; que ajuda no estudo e na compreensão da matéria, sendo 
ainda um bom auxiliar de memória. Para além disso, uma das alunas refere que estas 
ferramentas permitiram-lhes conhecer um novo método de estudo, útil para a aprendizagem, e 
outra revela, através da sua resposta, o seu interesse em conhecer mais acerca dos mapas 
concetuais. 
 
3.5.2. Interpretação dos resultados obtidos através das respostas dadas ao inquérito 
número 2 
Apesar de alguns dos alunos, do 9.º C, da disciplina de Português, e do 10.º E, da 
disciplina de Latim, não terem respondido a este inquérito, porque faltaram à aula na qual este 
foi distribuído, as respostas são francamente positivas para os objetivos deste trabalho.  
Relativamente à questão 1 – “Através dos mapas concetuais consegui compreender a 
relação entre os conteúdos abordados.” -, as opções de resposta dos alunos das três turmas, 
ilustradas pelos gráficos n.º 10, 11 e 12, indicam que, na sua totalidade, os alunos 
compreenderam as relações que surgiram entre os conceitos abordados através dos mapas 
concetuais. Esta compreensão poderá ser justificada, não apenas pelos momentos de aula nos 
quais se esclareceram dúvidas relativamente às diferentes matérias abordadas, clarificando-se, 
deste modo, os conteúdos a serem introduzidos nos mapas concetuais, como também pelo facto 
de esta ferramenta lhes ter possibilitado o contacto com um método simples de exposição da 
matéria, dando-lhes uma visão geral dos conteúdos trabalhados em aula e/ou pesquisados pelos 
alunos.  
Através das respostas dadas à questão 2 – “Os mapas concetuais facilitaram a minha 
compreensão da matéria.” -, presentes nos gráficos n.º 13, 14 e 15, verifica-se que a totalidade 
dos alunos questionados respondeu de forma positiva a esta questão.  
O facto de terem sido eles próprios os responsáveis pela construção dos mapas, quer de 
modo individual, quer de modo coletivo, pode ter implicado que os alunos se tenham envolvido 
mais ativamente no estudo da matéria, pois, para a realização das tarefas propostas, foi 
necessário que discutissem/refletissem acerca dos conteúdos que deveriam ser incluídos nos 
mapas e porquê, para além de ter sido necessário analisarem como poderiam ser relacionados 
os diferentes conceitos. Assim, esta discussão/reflexão, certamente que exigiu várias leituras 
atentas dos respetivos textos, nas quais os alunos utilizaram e desenvolveram as suas 
capacidades de análise e de síntese.  
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Relativamente à questão 3 – “Através dos mapas concetuais tenho maior facilidade em 
memorizar os conteúdos abordados.” – e através dos gráficos n.º 16, 17 e 18, é possível 
constatar-se que a totalidade dos alunos das turmas do 9.º C e do 10.º E responderam de forma 
positiva a esta questão. Relativamente à turma do 10.º G, apenas 1 aluno de 23 optou pela 
hipótese de resposta “Não”, justificando-se pelo facto de considerar já ter facilidade em 
memorizar. 
Esta facilidade de memorização, que os alunos afirmam ser possibilitada graças aos 
mapas concetuais, poderá ser justificada, não só pelo envolvimento dos alunos na realização 
dos trabalhos, já esclarecido na questão anterior, como também pelo impacto visual criado pelos 
mapas. Estas ferramentas, ao consolidarem as matérias numa só folha, naturalmente que 
centraram a atenção dos alunos para os seus conteúdos, permitindo, deste modo, uma maior 
retenção na memória dos seus constituintes.   
Da questão 4 – “O modelo apresentado como exemplo para os mapas concetuais facilitou 
a construção do meu mapa concetual.” – são apresentados os gráficos n.º 19, 20 e 21, que 
revelam o facto de todos os alunos, das turmas questionadas, consideraram úteis os modelos 
que tinham sido por mim apresentados e distribuídos.  
Verifica-se, deste modo, que, apesar da simplicidade desta ferramenta, é sempre positivo 
apresentarem-se exemplos aos alunos que ajudem a clarificar a sua utilização, uma vez que 
dúvidas poderão sempre surgir.  
Relativamente à questão 5 – “Caso não tivesse sido apresentado um modelo tinha tido 
mais dificuldade na construção do meu mapa concetual.” -, e apesar de todos os alunos 
questionados terem optado, na questão anterior, pela hipótese de resposta “Sim”, através dos 
gráficos n.º 22 e 23, é possível verificar que alguns dos alunos, das turmas de Português, 
relativamente a esta questão, optaram pela hipótese de resposta “Não”. 
No que diz respeito à turma do 9.º C, as suas justificações recaem na facilidade de 
construção da ferramenta e na facilidade da matéria. No entanto, questiono se com textos mais 
exigentes e elaborados não teriam tido mais dificuldades.  
Relativamente às justificações dadas pelos alunos do 10.º G, uma indica a facilidade 
associada a esta ferramenta e outra o facto de a aluna em questão habitualmente se socorrer de 
esquemas para estudar. Contudo, para além de outras matérias poderem proporcionar novos 
desafios à construção dos mapas, julgo ser fundamental o professor apresentar modelos, mesmo 
que alguns dos seus alunos já conheçam a ferramenta utilizada, pois é através dos mesmos que 
irá guiá-los, para que cumpram com os objetivos, e alertá-los acerca da importância da prática 
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para que possam dominar, de forma segura, as diversas ferramentas que o ensino pode 
proporcionar, tornando-se alunos mais autónomos no seu estudo e mais competentes na 
































O ano de estágio na Escola Básica e Secundária Rodrigues de Freitas foi, sem dúvida, 
repleto. Repleto de emoções e de transformações que me permitem tecer estes comentários. 
O facto de desconhecer, por completo, o que iria encontrar, assim que passasse os portões 
da escola, trouxe-me uma sensação de desnorteamento. Deste modo, durante as primeiras 
semanas, procurei estabelecer o equilíbrio a que tão estava habituada, tendo, para tal, a ajuda 
preciosa dos professores orientadores e da minha colega de estágio. Aqueles, graças à sua 
incansável disponibilidade, fizeram com que me sentisse parte integrante daquele mundo 
escolar, mesmo que nem todos, a que a ele pertenciam, me vissem como tal.  
Os próprios alunos, mesmo sabendo que era uma professora estagiária, nunca me olharam 
como alguém inferior aos seus professores titulares. Pelo contrário, davam a sensação, através 
dos seus comentários, de que eu poderia levar-lhes novas ideias para as aulas, mais atuais, 
diversificadas e que poderiam ir ao encontro dos seus gostos e preferências.  
Recordo-me ainda, de uma das primeiras conversas que o professor orientador de Latim 
teve comigo e com a minha colega de estágio. Fez menção ao facto de este ano ser muito 
exigente, podendo, inclusivamente, trazer momentos de grande ansiedade. Naquele momento, 
respondemos a tal observação através de risos, mas depressa nos apercebemos de que tal era 
absolutamente verdade, principalmente no decorrer das horas nas quais preparávamos as 
regências, e que nos pareciam intermináveis.  
No decorrer deste ano, várias foram as turmas nas quais assisti a aulas e lecionei, tendo 
este aspeto fatores positivos, mas, também, negativos. Relativamente aos primeiros, esta 
diversidade de turmas permitiu-me uma maior inserção no mundo escolar e um maior contacto 
com matérias de diferentes anos letivos. Relativamente aos segundos, o facto de ter iniciado 
uma nova regência em turmas diferentes, não permitiu criar uma continuidade, nem de matérias, 
nem de relações, para além de não ter sido possível aplicar os mapas concetuais como 
inicialmente tinha planeado.  
Se o início do estágio me transmitiu uma sensação de desnorteio, o fim remeteu-me para 
uma sensação de incredulidade. “Consegui!”, foi o meu primeiro pensamento, superando, tal e 
qual uma atleta olímpica, as barreiras que surgiram, mesmo aquelas que, inicialmente, pensei 
que me derrubariam.  
Posso, sem sombra de dúvidas, afirmar que muitas foram as minhas aprendizagens 
durante o estágio e, muitas delas, advieram da implementação dos mapas concetuais, como 
ferramentas pedagógico-didáticas, durante as minhas aulas.  Foi-me possível, portanto, 
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aprofundar o meu conhecimento acerca de novos métodos de trabalho, através de uma pesquisa 
bibliográfica que me abriu as portas a teorias, implementações e reflexões acerca dos mapas. 
Através dessa recolha de saberes e da reflexão acerca das problemáticas dos alunos que seria 
importante combater, sugeri aos alunos trabalhos considerados, pelos mesmos, atrativos e 
através dos quais, apesar da condicionante temporal do estágio, foram possíveis atingir 
resultados positivos.  
Durante a sua implementação também me apercebi do quão fundamental é o professor 
saber ouvir e observar os seus alunos. Só assim os poderá conhecer, apercebendo-se da riqueza 
das suas ideias e sugestões e dos seus gostos e interesses, que poderão servir de mote para as 
aulas, possibilitando uma dinâmica que muitos dos alunos anseiam, e dos seus medos e dúvidas, 
que poderá ajudar a ultrapassar, guiando-os através das matérias que possibilitam a criação e o 
desenvolvimento do conhecimento.  
No entanto, surgiram algumas dificuldades perante as quais tive, obrigatoriamente, de 
encontrar soluções.  
A ausência de bibliografia relativa a trabalhos semelhantes, nas áreas do Português e do 
Latim, foram um obstáculo contornado através da pesquisa e comparação de trabalhos relativos 
aos mapas concetuais em áreas como a História a e Geografia.  
As primeiras planificações também foram difíceis de realizar, apesar de durante o 
primeiro ano de Mestrado, ter tido a possibilidade de analisar algumas. Contudo, através da 
comparação com as planificações dos professores-estagiários do ano passado e da prática, as 
ideias para os momentos de aula surgiam mais espontaneamente e o texto corria fluentemente. 
O facto de ter de ponderar quais as matérias que seriam mais adequadas para a 
implementação dos mapas exigiu uma grande reflexão e discussão durante as reuniões de 
seminário e uma leitura cuidadosa das Metas Curriculares.  
Ao longo do estágio foi-me também exigido que ultrapassasse as dificuldades que 
surgiam, nomeadamente à disciplina de Latim. Tal como refere uma aluna, o Latim exige um 
estudo contínuo, no entanto, há cerca de dois anos que não estudava, de modo regular, para esta 
disciplina, uma vez que o meu último ano de Licenciatura foi dedicado ao Grego e, durante o 
meu primeiro ano de Mestrado, surgiram outras disciplinas exigentes. Foram, portanto, 
fundamentais as orientações e ajudas do professor titular da disciplina. 
Refletindo, agora, nos resultados obtidos, através dos trabalhos apresentados, das 
respostas obtidas através dos inquéritos e da observação direta, é possível constatar, de um 
modo geral, que esta ferramenta, mesmo através de uma breve implementação, possibilita uma 
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melhor compreensão dos textos abordados, o que origina uma maior e mais organizada retenção 
da matéria na estrutura cognitiva dos alunos. 
A sua construção, flexibilidade e os desafios por ela levantados, entusiasmaram os 
discentes, fazendo com que a interpretação de textos, a seleção e a inter-relação de conceitos e 
informações se tornasse mais simples.  
Obviamente que alguns alunos tiveram maiores dificuldades, nomeadamente as alunas de 
Latim. Tal poderá ser justificado pelo facto de a cultura, no âmbito desta disciplina, ser 
desvalorizada em prol do domínio das competências gramaticais. 
No entanto, julgo que a riqueza desta ferramenta é inquestionável, não só pelas 
competências que permite que os alunos desenvolvam, evidenciando os conhecimentos 
adquiridos e as dificuldades a superar, como possibilitam, ao professor, uma recolha de 
informações, acerca dos seus discentes, que permitem orientar e (re)organizar a sua prática 
educativa. 
Este método de trabalho fez com que eu me sinta com vontade de aprofundar o meu 
conhecimento acerca dos mapas concetuais, despertando em mim, e graças à sua infindável 
diversidade, um grande entusiasmo, de tal modo que, no final de cada regência aconselhei os 
alunos a não desistirem desta ferramenta para descobrirem que surpresas ela lhes poderá trazer 
e que conhecimentos poderá ajudar a reter.  
Reitero, por fim, que foram, sem dúvida, muitas e diversas as aprendizagens que me dão 
hoje as ferramentas para me tornar uma professora dinâmica, consciente dos meus saberes e 
desconhecimentos, e, também, humana, pois julgo não haver relação profissional mais criadora 
de emoções, sensações, vontades e conhecimentos do que a relação de professor-aluno.  
Quanto à investigação que realizei, concluí que a ferramenta em si não constitui qualquer 
obstáculo de utilização por parte dos alunos, para além de apresentar vantagens na consolidação 
das aprendizagens e de ser fácil de utilizar no desenvolvimento da competência da leitura. 
No entanto, em estudos futuros, seria importante aprofundar esta temática, verificando-
se o comportamento dos alunos face à leitura de textos mais extensos ou de grau de dificuldade 
superior, bem como analisando-se a evolução da sua aprendizagem através da criação e análise 
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Anexo 25: O inquérito número 1 para a disciplina de Latim 
Inquérito número 1   Sexo _____            Idade ____ 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO: 
 - As respostas que vais dar são anónimas. 
- Os únicos elementos de identificação são a IDADE E SEXO. 
- Não existem respostas certas ou erradas. Não te limites a emitir uma opinião (ex: gosto/não 
gosto) mas fundamenta-a cuidadosamente. 
  
1. Durante esta aula aprendeste a usar os mapas concetuais. Assim, gostaria de saber se 
compreendeste o modo como se constroem os mapas concetuais.  
Coloca um X no espaço correspondente a cada uma das duas opções a seguir apresentadas. 
Sim    Não  






2. Na explicação sobre mapas concetuais foi apresentado um exemplo. Gostaria, então, de saber 
se compreendeste a relação entre os conceitos que faziam parte desse mapa concetual.  
Sim    Não  
 















3. Consideras a realização dos mapas concetuais fácil ou difícil? A seguir está apresentada uma 
escala em que o valor 1 significa “muito fácil” e o valor 5 significa “muito difícil.” Coloca um 
X no número que corresponde à tua opinião, justificando a tua opção. 






4. O que pensas sobre a utilização dos mapas concetuais nas aulas de Latim. Não expresses só 























Anexo 26: O inquérito número 1 para a disciplina de Português 
Inquérito número 1   Sexo _____            Idade ____ 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO: 
 - As respostas que vais dar são anónimas. 
- Os únicos elementos de identificação são a IDADE E SEXO. 
- Não existem respostas certas ou erradas. Não te limites a emitir uma opinião (ex: gosto/não 
gosto) mas fundamenta-a cuidadosamente. 
  
1. Durante esta aula aprendeste a usar os mapas concetuais. Assim, gostaria de saber se 
compreendeste o modo como se constroem os mapas concetuais.  
Coloca um X no espaço correspondente a cada uma das duas opções a seguir apresentadas. 
Sim    Não  






2. Na explicação sobre mapas concetuais foi apresentado um exemplo. Gostaria, então, de saber 
se compreendeste a relação entre os conceitos que faziam parte desse mapa concetual.  
Sim    Não  
 














3. Consideras a realização dos mapas concetuais fácil ou difícil? A seguir está apresentada uma 
escala em que o valor 1 significa “muito fácil” e o valor 5 significa “muito difícil.” Coloca um 
X no número que corresponde à tua opinião, justificando a tua opção. 






4. O que pensas sobre a utilização dos mapas concetuais nas aulas de Português. Não expresses 























Anexo 27: O inquérito número 2 
Inquérito número 2  Sexo _____            Idade ____ 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO: 
 - As respostas que vais dar são anónimas.  
Os únicos elementos de identificação são a IDADE E SEXO.  
- Não existem respostas certas ou erradas. Não te limites a emitir uma opinião (ex.: gosto/não 
gosto) mas fundamenta-a cuidadosamente.   
  
1. Através dos mapas concetuais consegui compreender a relação entre os conteúdos 
abordados.  
Sim    Não  






2. Os mapas concetuais facilitaram a minha compreensão da matéria.  
Sim    Não  






3. Através dos mapas concetuais tenho maior facilidade em memorizar os conteúdos abordados.  
Sim    Não  







4. O modelo apresentado como exemplo para os mapas concetuais facilitou a construção do 
meu mapa concetual. 
Sim    Não  






5. Caso não tivesse sido apresentado um modelo tinha tido mais dificuldade na construção do 
meu mapa concetual.  
Sim    Não  
 Justifica caso tenhas selecionado a opção “Não. 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
  
 
 
 
